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RESUMO: A presente dissertação tem como principal objectivo a apresentação de

referenciais para um modelo de gestão de informação de arquivo, numa perspectiva

integrada, sistémica e global. Consciente de que, em plena Sociedade da lnformaçáo,

é indiscutível a importância de uma gestáo eficiente e adequada do recurso

lnformação, quer no seu tratamento, divulgação e conseruação, é essencial que a

organização assuma este recurso como sendo estratégico e determinante para Íazer

face aos novos desafios. Entendendo a informação de arquivo como parte integrante

do sistema de informação, procura-se, numa primeira parte deste trabalho, definir

modos de conhecer a organizaçáo e o seu sistema de informaçáo, estudando o caso

da Câmara Municipal do Barreiro, para depois se procurar compreender os

referenciais de um modelo de gestão de informação de arquivo que se pretende

eficiente, abrangente e actual.

palavras - Chave: lnformação de Arquivo; Gestáo lntegrada de lnformação; Modelo

Sistémico e lntegrado; Autarquia Local.

ABSTRACT: This thesis main purpose is to present references for an archive

information model of management, on an integrated, systemic and global perspective.

tn our "lnformation Society", the importance of an efficient and adequate resources

management is unquestionable, whether it's the way lnformation is handled, published

or preserved, it's essential that the organization commits this resource as a strategic

and determining one when facing new challenges.

By taking archive information as an integrated part of the information system, we intend

to, in first part of this assignment, to define new ways to know the organization and its

information system, by studying the case of the Barreiro City Hall, for then to try and

understand the referential of a information managing model that aspires to be efficient,

global and up to date.

Keywords: Archival tnformation; lntegrated Management of lnformation; Systemic and

lntegral Model; City Hall.
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«A informação esÍá implicada no processo de gestão de

qualquer entidade organizacionale, assim sendo, as práticas

informacionais deconem e artÍculam-se com as concepções

e\práticas dos gesÍores e actores e com a estrutura e cultura

organizacionais, devendo o cientista da informação, em vez

de estabelecer ou impor regras operativas, compreender o

sentido de tais práticas, como se exige, por exemplo a um

sociólogo das organizaÇõeg e apresentar dentro de cerfos

modelos teóricos as so/uções mats adequadas. ))

Armando Malheiro da Silva - "A gestão da informaçáo abordada no campo da

Ciência da lnformaçâo rn Páginas a&b n.o 16, 2005, Gabinete de Estudos.
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lntrodução

Um dos grandes desafios que se colocam às organizações actuais, autarquias

locais incluídas, é o de se saberem moldar às exigências da sociedade em termos de

modelos de gestão organizacional. Em plena Sociedade da lnformação é indiscutÍvel a

importância de uma eficiente e eficaz utilização do recurso lnformação, quer na gestão

corrente quer no seu armazenamento, tratamento e conservaçáo. Cada vez mais, as

organizações sobrevivem se souberem utilizar de forma racional um dos seus

principais recursos: a lnformação. Entendendo a informação de arquivo (registada e

permanente) como parte integrante do sistema de informação, cabe ao

gestor/profissional da informação definir modos de conhecer e gerir o sistema

informacional da organização, reajustando-o e transformando-o num modelo

adequado aos novos desafios.

A premissa essencial para gerir informação é conhecer e interpretar a

organização, para, a partir desse conhecimento, se avançar para o estudo do sistema

informacional, descrevendo os processos que fazem parte da organizaçâo. O que se

pretende é determinar que tipo de informação é que resulta desses processos e,

consequentemente qual a informação de arquivo (registada e permanente) que é

gerada. Com base em teorias de cariz sistémico, partimos do pressuposto de que o

sistema de informação de arquivo só será coerente se for concebido como um sistema

integrado, tendo como objecto a informação desde a sua produção à sua conservação

definitiva. Cientes de que, após se ter conhecido e analisado o sistema informacional

poderemos ter bases para definir um modelo de gestão de informação eficiente e

adequado ao nosso caso, pretendemos estabelecer como principal objectivo deste

trabalho a definição de referenciais. para o modelo de gestão da informação da

Câmara Municipal do Barreiro, referenciais esses adaptados a esta realidade, mas

possível de ser adaptado também a outras reálidades idênticas.

Vários estudos têm sido feitos sobre esta temática onde, entre outras coisas,

se procuram referenciais para modelos organizacionais e informacionais, e se trata da

interligação entre lnformaçáo e Gestão, Arquivística e Ciência da lnformaçáo.

Como arquivista desta autarquia, a escolha deste tema teve uma razâo de ser:

consciente de que a realidade informacional actual desta autarquia (morosidade no

tempo de resposta aos munícipes, falta de conhecimento dos próprios funcionários

dos circuitos internos da informação, falta de normas e procedimentos

esclarecedores), não é a que melhor se adequa ao objectivos que visa satisfazer,

havia que conhecer o seu sistema organizacional e informacional para depois

interpretá-lo e, finalmente, poder agir sobre ele. Apenas desta forma, se conseguiria
10



modelar também a área do Arquivo (enquanto subsistema de informação registada, de

conservação) que é, indiscutivelmente, o reflexo de todo o sistema informacional, num

contexto integrado e dinâmico. E, como se fosse um jogo de espelhos, pensamos que

melhorando o sistema de informação, estamos a influenciar positivamente todos os

outros sistemas organizacionais.

O problema de investigação que se coloca é o da desadequação do sistema de

informação de arquivo ao modelo de gestão actual da entidade objecto de estudo - a

Câmara Municipal do Barreiro. Estamos crentes que se náo se definir um modelo de

informação actual e baseados em novos referenciais da Ciência da lnformação esta

autarquia, dificilmente responderá aos novos desafios colocados pelas exigências da

Qualidade, Modernizaçáo Administrativa e da chamada Sociedade da lnformação. .Os

objectivos a que nos propomos sáo, entáo, os de encontrar/definir referenciais para o

sistema de informaçáo de arquivo desta autarquia, de forma a que o modelo de

informação de arquivo a aplicar seja eficiente e adequado à sua realidade. Para tal,

temos como objectivos específicos o de conhecer e interpretar o modelo de gestáo da

entidade estudada para paftir, depois, para a caracterizaçáo e desenho do subsistema

de informação de arquivo para que possamos, finalmente, definir os referenciais que

entendemos dever modelar este subsistema.

A presente dissertação, perseguindo o objectivo que acima se estabeleceu,

encontra-se dividida em quatro partes distintas. Na Parte l, entendemos ser importante

Íazer o enquadramento do estudo através de uma abordagem metodológica ao tema

da ciência da informação e arquivística, definindo a teoria e o contexto, o objecto e o

método de investigação. Na Parte ll, pretende-se dernonstrar a relevância que tem a

informaçáo nas organizações, sendo que procurámos conhecer as organizações

enquanto sistemas complexos e compostos por subsistemas, entre os quais se

encontra o subsistema de informação de arquivo, recurso estratégico para a

organização. Procuramos, depois, estabelecer a base para se conhecer um sistema

de informação de arquivo, definindo formas de o tazer. A Parte lll é dedicada ao

estudo de caso da Câmara Municipal do Barreiro. Para conhecermos o sistema

organizacional faremos uma breve evoluçáo historica, enquadramento legal e

caracterizaçáo da sua estrutura (organigrama). Partimos depois, através da aplicação

de uma entrevista a vários intervenientes no sistema informacional, para o

conhecimento do sistema informacional, fazendo uma descrição dos seus processos e

actividades, e da informação que é ai gerada, estudando os circuitos da informação,

os registos feitos, os intervenientes no processo, a informação registada produzida

(documentos). Detectaremos também qual da informação gerada que pode ser

considerada de arquivo, registada e permanente. Na Parte lV, após este conhecimento

da entidade estudada, partiremos para a definição dos referenciais necessários a um

modelo de gestão de informação de arquivo adequado aos novos desafios colocados

às autarquias locais.
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Ao concluirmos este estudo gostaríamos de deixar as bases que pensamos

poderem ajudar na melhoria da gestão da informaçáo da organizaçáo em causa.

I - Enquadramento do Estudo e Abordagem Metodológica

1-TeoriaeContexto

O surgimento da Arquivística como disciplina estruturada é recente, apesar das

origens dos arquivos se confundirem com as da própria escrita. Esta disciplina

remonta a duzentos anos atrás, época da Revoluçáo Francesa, quando a nova

legislação trouxe, entre outras, mudanças ao nível dos arquivos e do acesso à

documentação pelos cidadãos. Mas até finais do século XlX, a Arquivística foi vista

apenas como «ciência auxiliar» da História. É em 1898, com a publicação do célebre

Manual dos Arquivistas Holandeses que se inicia uma etapa de autonomização em

relação à Historia, sendo reforçada a componente técnica desta disciplina. No entanto,

apesar desta separação, esta disciplina manteve sempre uma concepção tradicional

(ainda hoje dominante), herdeira do modelo francês, que pugna por uma forte tradição

historicista e patrimonial e caracteriza-se pela existência de <«arquivos históricos>>

concebidos para conservar, gerir e possibilitar o acesso a documentos que servirão,

na maior parte dos casos, de fonte para a historiografia.

Durante o século XX, novos suporles de informação e novos desenvolvimentos

tecnológicos bem como uma maior produção documental trouxeram novos problemas

difíceis de solucionar pelos arquivos históricos, apenas vocacionados para a

investigação e divulgação cultural. São outras questões gue começam a preocupar a

Arquivística, questôes essas que dizem respeito aos problemas da avaliação

documental e que surgem com o crescer e acumular da documentação produzida por

entidades várias. A avaliação documental, a selecção e a eliminação surge como um

meio natural de limitar uma produção documental crescente. Para além de um

significativo aumento documental, a evolução tecnológica também caracterizou a

segunda metade do século XX (anos 40/50), marcando significativamente sob vários

aspectos os arquivos. Assim, o crescimento exponencial da documentação em suporte

papel bem como a proliferação dos meios automáticos para fazer a gestão e o acesso

à documentação dominam o inicio da segunda metade do século XX e fazem surgir

novas abordagens à temática dos arquivos. No entanto, a explosão documental

interligada com o aumento das funções e preocupações doa arquivos, agudiza

também alguns problemas da administração publica, que já se começavam a fazer

sentir: aumentam as necessidades de espaço, equipamentos e pessoal qualificado,

deixa à vista o problema da capacidade limitada de incorporação dos arquivos

t2



históricos e faz realçar a questão da avaliação e eliminação. Surge o conceito da pré-

arquivagem - que designa o tratamento dos documentos entre a retirada dos serviços

produtores e o arquivo histórico - e dos arquivos intermédios que corresponde a uma

fase da vida dos arquivos.

Como forma de fazer face a estas novas questões, uma nova área de

interesse, mais pragmática e tecnicista, manifestou-se: a gestão dos arquivos

correntes ou records management. Embora lidando com o mesmo objecto de estudo -
os documentos - os métodos de trabalho desenvolvidos apostaram na avaliação e

eliminação como forma de fazer face a urn aumento documental desmedido,

encetando métodos de trabalho mais eficazes e de crescente normalização e

caracterizaçáo técnica. Esta questão dos arquivos correntes/records management e

dos arquivos intermédios, leva ao surgimento de várias teorias sobre as três idades

dos arquivos, embora sejam quase todas consensuais: a documentação atravessa três

idades distintas - corrente, intermedia e histórica - dedicando cada uma destas fases

um tratamento especÍfico à documentação. Estas teorias, embora reconhecendo uma

cadeia que liga as três idades do arquivo acabam por criar uma ruptura na evolução

natural da vida dos arquivos que, desde sempre, se tinham mostrado sistémicos e

interligados.

O conceito do record group - que visa a separação dos documentos de acordo

com as respectivas entidades produtoras acaba por levar ao surgimento de um outro

conceito - records management (ou gestão de documentos) - que perspectiva a

intervenção da gestão e tratamento arquivístico Iolgo na primeira idade dos

documentos, isto é, na primeira fase dos arquivos, no que se denomina arquivos

correntes. lsto com o fim de potenciar a gestão documental , aplicando métodos de

economia e eficácia que se traduziriam nas outras "fases" da vida de um arquivo.

Nos anos 70 há uma crescente preocupação no aprofundamento da teoria

arquivística que se traduz em estudos científicos como o de Carlo Laroche sobre o

respeito pelos fundos ("Que signifie le respect des fonds?Esquisse. d?une archivistique

structurale", Association des Archivistes Français, 1971) ouMichel Duchein que

procura também clarificar a noção de fundo, definindo-o como um conjunto

determinado de documentos ("Le respect des fonds en archivistique: principes

théoriques et problémes pratiques", La Gazette des Archives, 1977). Em 1977, um

outro autor, Michael Cook , oo seu livro "Archives Administration: a manual for

intermediate and smaller organizations and for local government" (Ed. Dawson, 1977)

reforça a questão dos arquivos com uma nova perspectiva já virada para os problemas

da pesquisa e do acesso à informação, como consequência dos novos suportes e das

necessidades informativas emergentes. Outros autores procuram especificar . e

clarificar o próprio conceito de arquivo, ou dão especial atenção aos problemas dos

registos informáticos, da avaliação documental ou mesmo da rede de arquivos. De
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facto, os anos 70 foram profÍcuos em estudos que contribuíram para o avanço e

reforço da componente teórica da arquivística.

A evolução social, económica e tecnológica que se tem vindo a acentuar nas

duas últimas décadas tem provocado mudanças profundas na sociedade, trazendo

novas questões e impondo novos desafios. A sociedade industrial rapidamente se

transformou em sociedade da informação, o que levantou inúmeras questões quanto

ao perfil dos profissionais dos arquivos, aos conceitos, objecto de estudo e modelo da

Arquivística e ao enquadramento desta disciplina na área cientifica. Novas

perspectivas da arquivística como ciência e do arquivo como sistema integrado e

interactivo surgem em vários estudos e autores como Terry Cook, Catherine Bailey,

Michel Roberge, Elio Lodolini, Vicenta Cortes Alonso, Antonia Heredia, entre outros.

Referenciamos também o manual de Michale Cook, publicado em 1986, corn o título

"The management of information from archives" que representa bem as questões que

se colocam aos arquivos, enquadrando a Arquivística no mundo da lnformação, e o de

Angelika Menne-H arilz ("Formation en archivistique: pour répondre aux besoins de la

societé du XXI siécle", Montréal, 1992), onde caracteriza o que designa por

"arquivística multifunciona!" onde se debruça sobre a temática da avaliação como

parte de um processo conjunto coerente e uniforme. Noutros países, nomeadamente

da América Latina e na Austrália, novos estudos têm vindo a lume sobre a arquivistica

como ciência e os arquivos como parte integrante de sistemas de informação mais

complexos e dinâmicos.

Nos últimos anos, êffi Portugal, ocorreram algumas alterações significativas no

que se refere ao quadro de estudo e compreensão dos arquivos e dos seus contextos

de produção, recolha, organização, armazenamento, recuperação e uso. Quando, êffi

1998, surge a versão portuguesa do manual canadiano de Rousseau e Couturel,

surge também uma nova noção de Arquivística que passa a ser definida como um

campo disciplinar que interage e se relaciona com outras áreas de estudo da

informação e outros domínios científicos (mais com a administração, a informática, as

ciências da informação e menos com a História) e que tem como objecto a informação

orgânica registada que dá origem aos arquivos das organizações. A Arquivística é

vista como uma «disciplina que permite a gestão integrada da informação orgânica»

(Couture; Rousseau, 1994, p. 67) entendendo-se informação orgânica como a

informação que é registada em qualquer suporte, e que tenha sido produzida ou

recebida pela organização no âmbito da sua missão, isto é, no exercício das suas

funções. Esta obra apresenta-nos os primeiros passos do percurso desta disciplina, a

sua terminologia, os seus princípios, bases e abordagens teóricas mais marcantes.

Por isso se entende que a divulgação desta obra veio «contribuir para o reforço da

' Título original "Les fondements de la Discipline Archivistique", edição de Presses de
lÚniversité du Québec, 1994. Edição portuguesa "Os fundamentos da disciplina arquivística"
traduçáo de Magda Bigotte de Figueiredo e revisão de Pedro Penteado. Edição PublicaçÕes
Dom Quixote.
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sensibilidade dos profissionais portugueses do sector» (Penteado, 2004) levando-os a

considerar o arquivo como um sistema onde a informação orgânica registada deve ser

tratada de forma integrada, desde a criação até ao destino final da informação de

arquivo, independentemente da fase do ciclo de vida em que se encontrassem. E é no

seguimento das noções de informação orgânica e de tratamento integrado,

proveniente desta corrente de origem quebequense, que se passa a sublinhar a

importância da relação entre áreas do saber e da necessidade do alargamento da área

de intervenção dos arquivistas, muitas vezes, até então, circunscrito aos arquivos

históricos.

O, manual português ArquivÍstica: teoria e prática de uma ciência da

informaçãoz editado em 1998, foi bastante importante para o desenvolvimento debta

linha de pensamento entre os arquivistas portugueses. Aí, a ArquivÍstica é definida

como uma disciplina no seio das ciências da informação e apresenta dois paradigmas

em confronto:

- Paradigma histórico-tecnicista, custodial e estático (paradigma oitocentista ainda hoje

predominante) onde a Arquivística se apresenta como prática e técnica, no âmbito das

«Ciências>» Documentais;

- "Paradigma científico-informacional e dinâmico (paradigma emergente)" (Silva et al.,

1998, p. 203-211) onde a Arquivística surge como disciplina científica no âmbito da

Ciência da lnformação.

««Como consequência da pos-industrialização, da globalizaçáo da economia e

da sociedade da informação» surge o que Armando Malheiro da Silva e outros autores

(Silva, 1998, p. 210) designam por fase científica e pos-custodial da Arquivística, onde

o arquivista é visto como um profissional da informação e os Arquivos como Sistemas

de lnformação. Os arquivos são vistos como sistemas de informação, e devem ser

definidos e contextualizados do ponto de vista da sua estrutura orgânica, da sua

funcionalidade e do factor memória, bem como da sua relação com outros sistemas

coexistentes. O conteúdo do documento (informação) ganha importância, em

detrimento do seu suporte. A noção estática de documento (onde se assume o suporte

pape!) perde cada vez mais terreno, nos novos tempos, para o suporte digital e a sua

importância dentro do sistema de informação de arquivo.

Associada a estes pressupostos teóricos e metodológicos, surge uma nova

terminologia onde se define o Arquivo como «[...] um sistema (semi-) fechado de

informação social materializada em qualquer tipo de suporte, configurado por dois

factores essenciais a natureza orgânica (estrutura) e a natureza funcional

(serviço/uso) - a que se associa um terceiro - a memória - imbricado nos anteriores>»

(Silva, 1998, p. 214). A Arquivística é perspectivada como «ciência da informação

'Tem como autores Armando Malheiro da Silva, Fernanda Ribeiro, Júlio Ramos e Manuel LuÍs
Real.
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social que estuda os arquivos quer na sua estruturação interna e na sua dinâmica

própria, quer na interacção com os outros sistemas correlativos que coexistem no

contexto envolvente» (Silva, 1998, p. 214). Destes pressupostos destaca-se a

importância de um trabalho integrado entre os arquivistas dos Arquivos Públicos

Históricos e os arquivistas envolvidos na organizaçáo, ligados à gestão corrente dos

documentos administrativos e técnicos na prossecução do que foi designado no

contexto anglo-americano de records management. Sendo que o objectivo comum

destes profissionais é único (organização, descrição indexação e divulgação dos

conteúdos registados em qualquer tipo de suporte - a informação) a aposta para fazer

face aos desafios de uma nova sociedade de cariz tecnológico e de informação passa

não apenas pbla interdisciplinaridade mas também pela propria transdisciplinaridade.

Significa, pois, uma profunda mudança de perspectiva. Numa outra obra de dois dos

autores da anterior, Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro, que surgiu em

2002 intitulada Das "ciências" documentais à ciência da informação, é reforçada a

mudança de paradigma do técnico-custodial para o científico e pós-custodial,

salientando que o objecto da Ciência da lnformação está centrado no conhecimento

dos sistemas de informação social e da sua dinâmica, dando exemplos de projectos

de cooperação e interligação entre os vários ramos disciplinares da Ciência da

lnformação.

E é partindo destes pressupostos que partimos para o estudo a que nos

propusemos.

2-ObjectoeMétodo

Com base nas premissas acima descritas, realçamos a noção de lnformação

como essencial e determinante para o nosso estudo. Explicada esta noçáo e a sua

pertinência como objecto de estudo para a Ciência da lnformação, torna-se essencial

a compreensão de como nasce, circula, trata, armazena e disponibiliza essa

informaçáo no seio das organizaçôes.

Neste trabalho de investigação, o objecto de estudo é a informação de arquivo,

entendido numa perspectiva de sistema de informação - arquivo total, sistémico e

integrado. O modo como esse sistema de informação de arquivo se define e organiza

dentro da organização é determinado pela definição do sistema da própria

organização.

A organizaçáo é vista como um sistema, com interligações com o seu meio

envolvente (contexto), composto por vários subsistemas internos. A constante

interactividade entre esses subsistemas e a consciência de que é o conjunto das

partes que forma o todo é a base da visão sistémica numa perspectiva organizacional.

Uma organização e estudada de acordo com o seu contexto, com a forma como se
16



estrutura formalmente e com os seus processos e actividades. Conhecendo,

interpretando e compreendendo esses dados (contexto, estrutura e processos),

captamos o modelo organizacional que serve de referência aquela organização.

ldentificar e analisar o modelo organizacional que serve de base à organizaçáo objecto

de estudo, permite-nos compreender a razáo da existência daquela organizaçáo, a

sua missão e visão, como se adapta ao seu meio envolvente, e como é a sua estrutura

formal e estrutural interna.

É através do conhecimento e interpretação do sistema que é a organização e

do modelo organizacional que a sustenta que podemos identificar e interpretar o seu

subsisterna informacional. A partir da compreensáo de como a organização se

estrutura e actua, podemos propor um modelo que se adeqúe às necessidades

informacionais da organização. O modelo informacional só pode ser definido a partir

do conhecimento e compreensão da própria organização e após definição do seu

modelo organizacional.

Figura 1 - Relação entre o modelo organizacional e o modelo informacional.

O objectivo deste trabalho e conhecer e compreender o modelo organizacional

actual da entidade que e objecto de estudo - a Câmara Municipal do Barreiro. Pensar

a autarquia em termos de teoria organizacional, compreender os modelos

organizacionais que orientam a autarquia tendo em conta o seu contexto, estrutura e

processos/actividades. O conhecimento do modelo organizacional dessa autarquia,

que se procurará ter através da compreensão do contexto onde esta actua, da sua

forma de se organizar e estruturar (estrutura formal) e dos seus processos de negocio

(processos/actividades), levará ao conhecimento do seu sistema informacional.

Do conhecimento do sistema/modelo organizacional teremos uma base para

avançar para o conhecimento e compreensáo do sistema/modelo informacional.

Necessariamente, uma coisa levará à outra pela interdependência entre os dois

modelos. E será com base no conhecimento e compreendido o modelo organizacional
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e informacional actual desta autarquia que poderemos compreender "onde" a

autarquia está e para onde "quer i/'. Analisando os pontos críticos e as expectativas,

as necessidades e os problemas de gestão que se colocam à autarquia, resultantes de

novos contextos e da mudança de paradigma na gestão de informação de arquivo, há

que compreender se o modelo actual responde a estes novos desafios.

O problema que se nos depara é o de que entendemos que não há um

referencial de gestão de informação generalizado a toda a autarquia, partilhado e

aceite por todos. Não há linhas orientadoras (normas) para a gestão da informação, a

informação não é vista numa perspectiva sistémica e integrada, como fazendo parte

de um todo e que deva ser gerida desde o seu nascimento/produção , com formas de

acesso, partilha e divulgação eficazes. A informação nãô é entendida como sendo a

memoria organizacional colectiva, de todos e para todos, como fundamental para a

acção e para a tomada de decisão. Parecem-nos ser estas as características do

sistema de informaçáo actual na organização e não nos parece que um modelo

informacional ajustado aos novos desafios, que se colocam diariamente, parta desta

base.

Há outras questões relevantes que se levantam: o modelo de gestão

informacional actual, resultado de condicionantes e limitações várias, pode continuar a

ser o modelo organizacional de futuro? Será que, continuando a orientar-se por uma

noção de arquivo estática e não dinâmica, Iimitada a alguns sectores, náo abrangente

e integrada, a autarquia poderá tazer face aos novos desafios que vão surgindo em

termos de gestáo de informação de arquivo e de ciência da inform açào? Pressupõe-se

que não, para efeitos do estudo, pois não é a estas questões que procuramos dar

resposta. Pretendemos sim, mais do que propor um modelo futuro, compreender o

modelo informacionat actual e enumerar os referenciais que poderão servir de

base para um novo modelo futuro, modelo esse que responderá ao que a

organização deseja ser para que possa, de uma forma segura, enfrentar os novos

desafios que a Sociedade da lnformação coloca.

Então, a pergunta de investigação a que nos propomos responder no âmbito

deste trabalho é a seguinte:

Quais são os referenciais de um modelo de gestão de informação de arquivo

pode ser aplicado às especificidades das Autarquias Locais - neste caso, à Câmara

Municipal do Barreiro -, para que estas possam responder eficazmente às solicitações

informacionais, internas e externas.

Entendendo que é essencial conhecer o sistema de informação de arquivo

numa perspectiva evolutiva para poder compreendê-lo e agir sobre ele, o que

pretendemos Íazer inicialmente é um estudo da evolução orgânico-funcional da

instituição, do ponto de vista teorico. O objectivo é conhecer a instituição de uma

forma completa tendo em conta a evolução das suas atribuições e competências e o

impacto que essa evolução teve na forma como a instituição se organizou (que
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corresponde à evolução da sua estrutura) e como isso determinou, por sua vez, a

forma de desenvolver as suas actividades, procedimentos e processos, em suma, a

sua informação. Para tal será feita uma representação gráfica da estrutura

organizacional e funcionat da autarquia, com organigramas representativos da

evolução diacrónica da estrutura orgânica, correspondendo cada um deles a

momentos em que, por via legislativa se consumaram alterações orgânico-funcionais

particularmente significativas. Esta forma de representação tem a vantagem de ilustrar

com clareza a componente estrutural não apresentando, contudo, a complexidade de

teias informais e relações laterais existentes no seio da instituição.

Pretende-se, nesta primeira fase do estudo, tornar clara um dos factores

essenciais para o conhecimento de um subsistema de arquivo - a natureza orgânica.

Esta fase resulta na elaboração do quadro orgânico-funcional que reflecte a estrutura

e funções da instituição ao longo dos tempos. Em qualquer projecto de investigação

de gestão da informação, um estudo de natureza orgânico-funcional é uma etapa

essencial, mas não suficiente.

Apos o conhecimento da evolução da autarquia em termos de contexto e

estrutura, procuramos então conhecer o sistema de informação actual. Tendo em

conta que a questão que se coloca é encontrar/definir um referencial do

subsistema de informação de arquivo para esta autarquia local, mas que se

adapte também a outras de idênticas dimensões e características, os objectivos a que

nos propomos são:

- Conhecimento e compreensão do sistema/modelo organizacional actual da

autarquia, onde pretendemos ...

Caracte rizar a autarquia em termos de sistema e modelo

organizacional;

... Analisar a importância da gestão da informação numa perspectiva

integrada, sistémica e total numa autarquia, enquadrando na qociedade

actual;

- Conhecimento e compreensão do sistema/modelo informacional de arquivo,

onde pretendemos ...

... ldentificar as características do subsistema de informação de arquivo

nesta autarquia;

... Definir os referenciais do modelo de gestão de informação de arquivo

que corresponda às necessidades informacionais desta instituição.

Para tal, procuramos responder às seguintes questões:

Que características tem o meio ambiente externo actual (geral e específico)?

Qual o impacto (condicionalismos/oportunidades) desse meio ambiente?

Quais as perspectivas futuras do meio envolvente e da organizaçào?
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Quais as funçóes actuaís da organização?

Qual a sua estrutura formal?

Quat é a sua rede de relações hierárquicas e horizontais, formais e informais?

Quais são as principais actividades da organizaçáo?

Quais as actividades transversais à organizaçâo?

Quais são os principais macro-processos/processos organizacionais?

Que macro-processos/processos correspondem a que funções da organizaçáo?

Que tecnologias tem a organizaçáo?

Como estão distribuídos os meios e equipamentos tecnológicos?

No presente estudo a abordagem é feita através de uma metodologia de

investigação qualitativa, que se entende ser a mais adequada.

Tendo como objectivo analisar e estudar o modelo de gestão de informação de

arquivo da Câmara Municipal do Barreiro (é esta a minha entidade empregadora e

pretendo propor sugestões para a sua melhoria de desempenho) torna-se mais

adequado aplicar uma metodologia qualitativa que me possa permitir recolher dados

através da análise documental e entrevistas semi-estruturadas.

Neste estudo de caso serão desenvolvidas os seguintes métodos de

investig ação qualitativa:

- Recolha e análise documental, onde se recuperarão os elementos pertinentes

para o conhecimento do sistema, tais corno dados historico-institucionais, normativos e

reguladores;

- Avaliação retrospectiva e prospectiva, onde se analisarão os dados recolhidos

para interpretação da dinâmica informacional existente (retrospectiva) e que poderá

permitir antecipar e avaliar situações eventuais (prospectiva);

- Entrevista semi-estruturada para levantamento de questões relevantes para o

conhecimento da produção e gestão da informação de arquivo em cada unidade

orgânica.

Serão apresentados exemplos que ilustram o contexto da produção

informacional em diferentes unidades orgânicas, a informaçáo produzida e a

respectiva descrição e os circuitos (tramitação) da informação no interior da

organizaçáo; recenseamento e referenciação das séries e documentos produzidos

pelos vários sectores orgânicos bem como as relações informacionais com outras

séries/documentos.

Será feito um levantamento, análise e representação dos processos

organizacionais e informacionais, definindo macro-processos, processos, actividades,

agentes, diagramas de fluxo, regras, normas, tipos de transacçóes, acessos, tipos de

documentos utilizados e produção informacional. Da análise da informação gerada
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torna-se possívet as séries documentais produzidas, isto é, o conjunto de documentos

a que foi dada uma determinada ordenação. Procura-se mostrar essa sequência na

Figura apresentada a seguir.
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Figura 2 - Dos macro-processos à memória organizacional.

Para representar os processos e respectivos fluxos informacionais utilizaremos

os diagramas de actividade que entendemos reproduzirem de forma clara a circulação

informacional e documental. Temos, como legenda dos diagramas de actividades, os

símbolos que a seguir se apresentam:

lniciar, terminar ou intenomper

Actividade

Entrada/Saída

náo --} Decisão

stm

+

Fluxo de trabalho

Figura 3 - Notação básica para fluxogramas/diagramas de

actividades. Figura adaptada de Sousa, 1997, p. 56.

Assim, o que se pretende, nesta análise prática dos processos e actividades da

autarquia, é conhecer e interpretar os processos organizacionais para, a partir da,

compreender como a informação flui dentro deles, comparando-se a informação que

circula pela organização ao sangue que corre todas as partes do corpo, tornando-o

dinâmico e vivo. Conhecendo os circuitos informacionais dentro da autarquia, que

correm paralelos (ou dentro dos ...) aos proprios processos, estamos a tentar

compreendê-los para poder agir sobre eles. Propomo-nos a descrever os processos e,
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com isso, descrever os caminhos que a informação percorre, determinando qual o seu

suporte, a sua importância para o processo, a sua influência no resultado final.

Conhecendo, compreendendo e determinando a importância dessa informação que

segue os processos desta autarquia, estamos a determinar que tipo de informação e

produzida e com que fim, sendo depois mais fácil a sua avaliação e pertinência para a

memória organizacional. No final do percurso estaremos aptos a determinar qual a

informação que deve ser incluída no subsistema de arquivo, passando a ser parte

inequívoca da memória organizacional.

A ENTREVISTA CóIUO FORMA DE RECOLHA DE DADOS SOBRE O SISTEMA DE

r N FORMAçÃO ORGANIZACIONAL

Os dados foram recolhidos através de uma entrevista semi-estruturada (Anexo 1) e

foram complementados com a recolha e análise documental. Entendemos que a

aplicação de uma entrevista é um passo fundamental para se ter um conhecimento

global do sistema de informaçáo da organização que pretendemos analisar, pois vai

permitir:

- Caracterizar a organizaçáo de uma forma geral - contextos em que opera (evolutivo

e actual; administrativo e legal; económico, político e social; formal e informal);

- Analisar funcionalmente: identificação de cada função, actividade ou transacçáo. É

igualmente importante documentar as várias funções e actividades através de recolha

de modelos de impressos, informação registada que ajuda a compreender as funções

analisadas;

- ldentificar as necessidades de informação - no seguimento dos pontos anteriores, a

entrevista permite-nos também recolher dados quanto às necessidades de informação

sentidas pela organizaçáo como estrutura e pelos funcionários no desenvolvimento

das suas actividades;

- Determinar qual a informação que vai fazer parte do subsistema de arquivo - para

tal, há que analisar os requisitos da informação e determinar o seu "valor" na memória

colectiva para que esta seja conservada no subsistema de informaçáo de arquivo

(técnicas arquivísticas de selecção, avaliação, eliminação).

A aplicação da entrevista é um passo fundamental para que, além de se ter um

conhecimento geral da organtzaçâo analisada, se faça também a identificação das

necessidades de informação e o consequente conhecimento dos actuais circuitos

informacionais e documentais, para que se determina qual a informação registada que

vai Íazer parte do sistema de informação de arquivo. O conhecimento de todos estes

dados permitirá definir as bases para um modelo do sistema de informação de arquivo

para aquela organização.
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A recolha de dados sobre a entidade será feita em duas fases e com dois

objectivos distintos: a primeira fase é a da recolha de dados do sistema global tendo

como objectivo caracterizar a entidade na sua totalidade. A segunda fase é a da

recolha de dados dos vários sistemas organizacionais que permitirá identificar e

conhecer os diferentes subsistemas dentro do sistema global; e do subsistema de

arquivo da entidade com as suas interacções no que se refere aos seus sistemas

informacionais e documentais.

MODELO DE ENTREVISTA

Dividimos a entrevista em duas partes: A - Recolha de dados do sistema organizacional; B - Recolha de

dados sob/e a produção de informação de acordo com os processos organizacionais. A primeira parte

(Parte A) e globà para toda a autarquia, dai que não faça propriamente parte do modelo de entrevista

aplicado às unidades orgânicas sectoriais. Serve como guia para recolher informação global sobre a

organização, mas o método de recolha de dados pode ser efectivamente através da entrevista ou

recolha de manuais, regulamentos, documentos e outra literatura que nos permita conhecer a

organização objecto de estudo nas suas diferentes veftentes.

A - Recolha de dados do sistema organizacional e caracterização do sistema de informação

Estas questões são colocadas com o objectivo de se ter um conhecimento amplo do sistema objecto de

estudo como um todo e numa perspectiva sistémica.

A recolha de informaçâo para estas respostas e feita pelo recurso a documentos e informação externos e

internos. Pela análise e leitura final das questões deste Ponto A fica-se conhecedor da forma de

funcionamento do sistema global, das suas interligações e interacção com o meio externo envolvente

bem como da sua evolução como um todo. Apresentamos, seguidamente o tipo de questões colocadas.

A/l - Conhecimento da evolução do meio envolvente e da organização - interacção

- Como têm evoluído o âmbito e funções da organização estudada?

- Como têm sido a sua interacção com meio envolvente externo?

- Quais foram as principais normas legislativas e regulamentadoras da actuação deste tipo de

organizações?

A/ll- Conhecimento do meio envolvente externo actual

- Quais as grande linhas orientadoras deste tipo de organização?

- Que leis e normas as regem?

- Que funções gerais, atribuida pela legislação, têm?

- O que os utilizadores externos (clientes) esperam obter da organizaçào? Como é obtido esse

con heci mento/feed back?

- Que outras organizações estabelecem relações com esta?

A/lll - Conhecimento da organização objecto de estudo na actualidade

- Quais são as grande áreas de actuação da organização?

- Quais as suas orientações/politica intema? Que prioridades e objectivos a atingir?

- Quais as suas normas reguladoras internas e gerais?

- Quais as áreas "estáveis' e as 'áreas de risco" (mais sujeitas a alterações) de actuação d'a

organização? Como isso se reflecte na sua estrutura orgânica?

- Que publicações internas ajudam a definir e clarificar a sua estratégia e politieas? Que outras

publicações internas há?
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B - Recolha de dados sobre a produção de informação nas unidades orgânicas

B/l - Caracterização da unidade orgânica

É essencial, antes de mais, conhecer as funções, atribuições e competências de determinada unidade

orgânica para que, a partir daí, se parta para o conhecimento da informação que essa unidade recebe e

produz e cujo resultado é o agrupamento da informação registada (recebidos e produzidos) em séries

documentais.

É feita, num primeiro ponto, uma simples identificaÉo da unidade orgânica; num segundo ponto, é feito

o enquadramento dessa unidade no todo da entidade, sendo referida a sua dependência hierárquica;

num terceiro ponto, é feita uma descrição das normas legais que criaram e justiÍicam as atribuições da

unidade, bem como uma descrição das suas funções, competências e missão. Pretende-se fazer

também aqui um breve resumo da evolução temporal desta unidade orgânica na entidade como um todo.

Ponps em que se divide esta área:

1-ldentificação 2-Enquadramentoorgânico 3-Enquadramentolegal ecompetências

B/ll - Caracterizaçáo das séries documentais através do conhecimento dos processos

pretende-se conhecer e caracterizar toda a informação entrada nas várias unidades orgânicas objectos

de estudo. A informação registada é enquadrada em diferentes séries documentais, entendendo-se série

por «unidade arquivística constituída por um conjunto de documentos simples ou compostos a que,

originalmente, foi dada uma ordenação sequencial, de acordo com um sistema de recuperação da

informação. Em princípio, os documentos de cada série deverão corresponder ao exercício de uma

mesma função ou actividade, dentro de uma mesma área de actuação»> (Dicionáio de Terminologia

Arquivística). A cada série documental corresponderá um conjunto de informações tipo que importa

conhecer e caracterizar, sendo que cada série enquadrar-se-á num procedimento e inserir-se-á num

circuito também caracterizáveis e passÍveis de modelação. Será possível, apos análise das respostas,

estabelecer uma ligação entre as funções da unidade orgânica no todo organizacional e a respectiva

produção de documentação.

No primeiro ponto, identifica-se a designação da serie bem como o seu conteúdo; no segundo ponto,

recolhe-se informação sobre a tramitação/circuito da série enquadrando-a num determinado

procedimento; no terceiro ponto, caracteriza-se a informação de acordo com o tipo de suporte de base;

no quarto ponto, pretende-se verificar se à cruzamento de informação entre as várias unidades

orgânicas, isto é, se a informação produzida numa determinada unidade completa ou é complemento de

informação produzida numa outra unidade orgânica. Desta forma, conhecer-se-á a Câmara Municipal do

Barreiro, como um todo, como um sistema composto por vários subsistemas que se cruzam e interligam

pela informação que circula entre eles; no quinto e último ponto, e abordada a temática da avaliação, Íim

último da recolha destes dados informacionais e que determinará qual a informação registada que

deverá dar entrada no sistema de informação de arquivo da organização como garante da memória

colectiva.

Pontos em que se divide esta área:

1 - Denominação e âmbito 4 - Cruzamento de informação

2-Tramitaçâo S-Avaliação

3 - Caracterização física
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Ao se assumir os princípios base desta teoria e este método de investigação,

temos necessariamente as seguintes implicações:

- Assumir o Arquivo como Sistema de lnformação;

- Eleger o Arquivo (entendido numa perspectiva de sistema de informação) como

objecto de estudo;

- Assumir o trabatho arquivístico como um processo investigativo que visa conhecer e

representar com rigor a realidade informacional em análise (para conseguir este

objectivo definimos o objecto de estudo ao qual se irá aplicar um método através do

mesmo se irão obter representações fiáveis do real);

- Valorizar o contexto produtor e utilizador da informação;

- Aplicar a análise orgânico-funcional de forma evolutiva para que se conheça a

estrutura do organismo produtor da informação e os "produtos" informacionais (séries,

documentos, actos informacionais) por ele gerados e acumulados ao longo da sua

"vida";

- procurar conhecer as relações sistémicas internas e externas e a sua expressividade

na produção informacional.

Partimos do princípio de que definindo de uma forma completa o objecto de

estudo e a metodologia de abordagem do objecto de estudo se consegue ter uma

base de trabalho mais segura e coerente. Definimos também os objectivos a atingir

com este estudo, explicando as impticações que tem sobre ele os princípios

assumidos com esta teoria. Acreditamos que apenas fazendo uma abordagem

consistente da teoria se pode validar a prática.
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ll - As organizações e os seus sistemas de informação de arquivo

I - Conhecer as organizações enquanto sistemas

Tendo em conta o nosso âmbito de estudo - as autarquias locais numa visão

organizativa -, há que fazer uma prirneira abordagem ao conceito de organização

numa perspectiva mais lata, conceito este que tem sido objecto, ao longo do tempo, de

diferentes abordagens e perspectivas, consoante o contexto em que se insere.

Podemos procurar uma definição de organização tendo em conta alguns autores de

referência da Teoria das Organizações, como é o caso de Mintzberg e Chiavenato.

lMintzberg entende organizaçáo como «acção colectiva na perseguição da realização

de uma missão comum» (2003, p. 9) enquanto Chiavenato apresenta as organizações

como <<extremamente heterogéneas e diversificadas» (1983, p. 1).Novas e diferentes

perspectivas surgem mais tarde onde as organizaçôes são apresentadas como

máquinas e organismos ou com autores como Chun Wei Choo a definir as

organizações como «sociedades de mentes>» (Choo, 2003, p. 29) ou Gareth Morgan

que, entre outras, nos deixa a imagem de organização como cérebro (Morgan, 1999).

No entanto, apesar da própria evolução do conceito e das diferentes

abordagens e teorias em torno da organização, não há dúvida que as organizações

são a forma dominante da sociedade actual e que existem para satisfazer

necessidades da sociedade, quer se tenha em mente o indivíduo isoladamente ou em

grupo. Todas as actividades cujo objectivo seja a produção de determinados

bens/produtos ou a prestação de serviços são planeadas, geridas e controladas dentro

das organizações. O mundo actual depende das organizações mas as próprias

organizações também dependem da sociedade: há uma interdependência mútua e

essencial entre as organizações e a sociedade, as primeiras visam satisfazer as

necessidades da última sendo que esta não sobrevive' sem a primeira. As

organizações são extremamente heterogéneas e diversificadas com tamanhos,

características, estruturas e objectivos diferentes. No entanto, apesar dessas

diferenças que têm sido abordadas pelas várias teorias organizacionais, enquadradas

em determinadas épocas cronológicas e conjunturais, e que são usadas para

compreender as próprias organizaçóes e para fazer face aos desafios que a sua

gestão coloca, há um fundo comum que é a essência do próprio conceito de

organização e que procuramos abordar na definição que se segue.

Assim, por organização entendemos toda a entidade social composta por

pessoas que trabalham em conjunto, deliberadamente estruturada numa orgânica

própria, sob um mecanismo de coordenação, a qual tem, normalmente, como objectivo

comum a prestação de produtos/serviços que visa a satisfação das necessidades
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sociais. O conceito de organização tem tido sempre esse denominador comum: o de

conjugar e combinar em si o conjunto de recursos humanos e tecnologias com o

propósito de atingir determinados objectivos e integrado num meio envolvente

complexo.

De entre as diferentes teorias organizacionais e escolas de gestão, damos

destaque às teorias sistémica e contingencial, pela importância que dáo ao meio

envolvente, ao contexto no qual se integra a organização. Analisemos aqui a teoria

sistémica bem como o conceito de sistema e as características que lhe estão inerentes

por entendermos que também é essencial para a compreensão do sistema de

informação/arquivo sob esta perspectiva, como adiante se verá.

Sistema pode ser entendido como um conjunto de elementos interrelacionados

que trabalham em conjunto para atingir objectivos comuns, sendo que existem várias

características que lhe estão inerentes como <«â abertura, a complexidade, a

finalidade, o tratamento, a globalidade, o fluxo, a regulaÇão, a retroacção, o equi!íbrio e

a entropia» (Bertrand, 1994, p.47).

As organizações são vistas como sistemas abertos com uma estrita ligação

com o meio envolvente, isto é, com os outros sistemas que a envolvem. Por isso a

relação entre organizações e ambientes continua a ser uma importante área de estudo

na teoria das organizações. A organização constitui um sistema aberto em interacção

constante com o seu meio envolvente (supra-sistema), ao qual se vai adaptando. Do

meio ambiente recebe os recursos (inputs) que, através do tratamento adequado,

aquela realidade transforma em produtos e serviços (oufpufs). O meio ambiente, por

uma questão de facilidade analítica, pode ser dividido em micro ambiente e macro

ambiente. No primeiro encontram-se os fornecedores, utilizadores e as organizações

afins, enquanto que no segundo enquadram-se diversas variáveis tidas como políticas,

demográficas, sociais, ecológicas, económicas, culturais e políticas. Num sistema tudo

está retacionado, mantendo-se as partes em constante interacção. O ambiente é tudo

o que rodeia a organizaçáo sendo que, da análise. do ponto de vista sistémico, a

organização 'casa-se' com o meio o que fornece um contexto organizacional,

interagindo e pressionando um sobre o outro.
-LE essencial conhecer a organizaçâo, como actua e como se estrutura, para que

se possa actuar sobre ela. Uma organização só faz sentido integrada numa ambiente

externo que a envolve e com o qual ela interage constantemente, daí que o

conhecimento dessa organização na sua totalidade náo está completo sem conhecer

esse seu contexto (caracterizaçâo externa).Para além de conhecer o contexto em que

a organizaçâo se situa, é necessário também conhecer como ela se organiza e se

estrutura e quais são os seus processos e actividades (caracterizaçáo interna). O

conhecimento da organização numa perspectiva abrangente leva a que possa ser

gerida de forma mais eficiente. Actuamos melhor sobre aquilo que conhecemos.

Então, dito de outra forma, para que a organização atinja os seus objectivos e cumpra

27



a sua missão é preciso conhecê-la, em todas as suas vertentes. So a partir desse

conhecimento se pode definir um modelo de gestão eiicaz, que assegure que a

organização atinge a sua missão. Ou, como se procurarou demonstrar, através da

noção de sistema (Melta, 1997), uma organizaçáo (entendida como um sistema) só

pode ser descrito quando se conhecem e se compreendem:

- O meio ambiente e a interacção ambienta! (Contexto);

- A sua Estrutura e Organização;

- A sua rede de processos e os programas operativos que os dirigem

( P rocess os/Activi d ades).

1,1 - Contexto

Para que se conheça e compreenda a organizaçáo temos, inicialmente, que

conhecer o contexto em que esta se situa e se move. As organizações inserem-se

num determinado contexto social, político, económico e é nesse contexto que vão

procurar as suas oportunidades e restrições de crescimento e desenvolvimento. E

através da análise e compreensão que as organizações Íazem desse contexto que se

vão interrelacionar e fazer as suas escolhas, visando dar resposta à sua missão e

objectivos. DaÍ que a organização, vista como «<sistema social inserido num meio mais

vasto...entendida como um sistema aberto e dinâmico» (Zorrinho, 1991, p.) - porque

deve abrir-se ao seu meio ambiente, deva compreender o seu contexto envolvente

para que possa agir sobre ele. A organização deve estar consciente do seu meio geral

(macro-ambiente), que é composto pela cultura; sistema político; sistema económico;

tecnologia e org anizaçâo social. A organizaçáo deve igualmente estar consciente do

seu meio específico (micro-ambiente), este também relacionado com o meio exterior

mas sendo aquele que interage directamente com aquela organização em causa

(clientes, fornecedores, outras instituições similares, etc.). A figura 2 esquematiza esta

interacção.

OS SINONIMOS DA PALAVRA MEIO

MEIO = CONTEXTO ORGANIZACIONAL = SUPRA-SISTEMA =

MEIO ORGANIZACIONAL = SOCIEDADE = META-SISTEMA

Figura 4 - Os sinónimos da palavra 'Meio'. Figura adaptada de Bertran d, 1991, p.94

Consciente desse meio envolvente (geral e específico; macro e micro), a

organização apreende-o para poder evoluir e adaptar-se e para «funcionar em

equilíbrio, tendo por referência os objectivos que pretende atingir» (Zorrinho, 1991, p:).

Dado que as organizações modernas enfrentam um «ambiente exterior cada vez mais

complexo e volátil» (Choo, 2003, p. 14) é essencial que a organizaçáo saiba extrair
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"sinais" desse meio ambiente activo e dinâmico, que os tenha em conta e os

compreenda para se adaptar a etes, sobrevivendo. Compreendendo as forças

externas de mudança, muito rápidas e fortes no nosso mundo actual, as organizações

estarão, sem dúvida, mais preparadas para desenvolver respostas eficazes que

assegurem ou melhorem a sua capacidade de resposta à mudança. Entendendo a

organização como um sistema aberto e dinâmico, a sua gestão deve ter natureza

contingencial dado que a teoria contingencial preconiza que a gestão se realize em

função do ambiente.

I .2 - Estrutura/Organização

Ao analisar as características e componentes de um sistema, um dos autores

que escreveu sobre a teoria sistémica - o italiano Piero Mella - realça que todo o

sistema deve obedecer a algumas condições, entre elas a de que deve ser sempre

reconhecida, na análise de um sistema, uuma correlação permanente entre a unidade

(totalidade) e os elementos (partes)" (Mella, 1 997 , p. 28); o sistema só fará sentido se

for o resultado da multiplicidade dos seus componentes.

No seguimento desta perspectiva, reforçamos a ideia da organizaçâo entendida

como um sistema que interage com outros sistemas externos, e que é composta por

subsistemas internos. Esses subsistemas convergem todos para o mesmo fim, o fim

comum a todas as partes da organização - a sua missão. Daí que a organizaçáo,

como um todo, tenha necessidade de capturar e assimilar o seu contexto (meio

ambiente) pois só a partir do conhecimento e compreensão desse contexto é que a

organização se pode preparar e moldar para fazer face às mudanças e imprevistos

provenientes do meio externo, para os converter em oportunidades. A organizaçâo

tem necessidade de compreender o contexto no qual se insere, para que se possa

estruturar e organizar visando alcançar as suas próprias intenções. lsto é, o todo

(sistema) reage ao meio envolvente, modelando e estruturando as suas partes

(subsistemas) (Fig.3). Trabalhando todas para o mesmo fim, as partes que formam a

organização procuram atingir os seus objectivos que, em conjunto, se traduzem no fim

último da organizaçáo.

MEIO ENVOLVENTE

f 3
INPUTS OUTPUTS

@s,b,*r.-uÁMffi

SubsbtemaSubsistema

Subsistema§ubs$ema

Figura 5 - Contexto externo e interac@o dos subsistemas na organização.
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A estrutura é frequentemente descrita sob a forma de regras e procedimentos,

de descrições de tarefas e de diagramas organizacionais. A estrutura é a forma interna

do próprio sistema se organizar. A organização supõe uma estruturação própria:

divisão do trabalho, atribuição de responsabitidades, coordenação, centralização ou

descentralização, etc. Enquadra-se aqui a noção de estrutura como a «ossatura, os

seus órgãos vitais» (Bertrand, 1991 , p. 67) da organização, a base permanente

composta pelas relações entre os elementos que a compõem.

Várias escolas de gestão propõem diferentes formas das organizações se

estruturanem seguindo várias filosofias de gestão. A estrutura formal de uma

organização é definida por si própria, de acordo com o meio ambiente externo e a sua

dinâmica interna moldada por constrangimentos políticos, económicos e legais. O

organigrama de uma organização permite-nos sempre conhecer a sua estruturação e

os elos entre as suas unidades orgânicas. Mas, paralelamente a esta estrutura formal,

existe uma estrutura mais informal que é dominada pelo sistema de relações dos

agentes intervenientes (pessoal), pelo sistema de comunicação e informações à

margem dos circuitos preestabelecidos, pela cultura organizacional, pelos tipos de

gestão e liderança. A acrescer a estes elementos da estrutura informal existem ainda

os processos políticos e as relações de poder, ao nível de topo, que podem

destabilizar a estrutura organizativa. A estrutura informal nem sempre está explícita

formalmente nos textos oficiais da organização mas representa um papel de relevo na

organização. É a junção destas estruturas, formal e informal, que nos leva à estrutura

da própria organizaçâo. O conhecimento dessa estrutura permite-nos compreender a

organização como um todo podendo, a partir daí, interagir sobre ela.

A estrutura da organização deve estar adaptada ao contexto no qual a

organização se insere e com o qual se interrelaciona. Deve ser maleável, leve e

flexível, podendo ser adaptada às mudanças externas sempre que necessário e deve

corresponder, sempre que possível, às expectativas dos agentes internos da

organização. Deve, sempre, visar atingir os objectivos actuais e futuros a que a

organização se propôe. Como a organização está em evolução constante, a sua

estrutura, porque se adapta, também, evolui.

í .3 - Processos/Actividades

A partir do momento em que conhecemos a organização, através do seu

contexto e da sua forma de se estruturar, partimos para uma outra análise, mais

detalhada: saber quais os macro-processos e processos organizacionais o que nos

permitirá conhecer o que a organizaçáo taz e como faz, quais as actividades e tarefas

que executa no cumprimento da sua missão.
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No nosso estudo de caso, entendemos que, para facilitar a representação

rápida da organizaçáo estudada, usamos como unidade de trabalho um conjunto de

componentes a que chamamos macro-processos. Um macro-processo reúne sob a

mesma designação um ou mais processos. Por exemplo, podemos ter um macro-

processo associado a uma função da autarquia - Urbanismo - ê, ao fazer um zoom

sobre esse macro-processo podemos identificar os diferentes processos que o

compõem como, por exemplo, Gestão Urbana, Licenciamento, Planeamento, etc. Este

artifício de trabalhar com macro-processos permite representar qualquer organização

através de poucos macro-processos, tornando-se mais fácil a sua representação e

memorização. Permite ainda trabalhar a níveis de abstracção sucessivamente

menores pois ao procurar representar as organizações é muito fácil cair-se no erro de

mergulhar no detalhe e perder a noção do todo. Assim, trabalhar com macro-

processos representa uma etapa intermédia no esforço de modelar as organizações o

que reduz o risco de nos enredarmos nas particularidades e pormenores, perdendo a

ideia do propósito do trabalho.

Uma organização, apesar de ser composta por um conjunto de vários

macro-processos, deve actuar como uma unidade compacta, sintonizada e alinhada

pela sua estratégia. Reforçamos a ideia de que um sistema é composto por um

conjunto de unidades a que chamamos macro-processos sendo que cada macro-

processo é composto por um outro conjunto de componentes menos complexos, os

processos.

Se olharmos para uma organização e a considerarmos como um sistema, o

que vemos? Podemos ver actividades, departamentos, funções, pessoas, produtos...

qual será a nossa unidade de trabalho? O equivalente às peças do puzzle com que

compreenderemos e modelaremos a organização: os processos. Assim, no nosso

estudo de caso será seguido o princípio de gestão da qualidade: uma abordagem por

processos.

«rOs.resultados pretendidos são alcançados de forma mais eficiente quando as

actividades e os recursos que lhe esÍâo assoct,ados são gerdos como um processo».

in ISO 9000:2000.

No âmbito da gestão organizacional e das tecnologias da informação,

processo pode definir-se como:

«...uma sequência especÍfica de actividades produtivas no tempo e no espaço,

com um início, ufr fim e entradas e saídas claramente identificadas,» (Davenport citado

por Sousa, 1997, p. 14 ).

"...um conjunto de operações ou de actividades realizadas pelos actores

através dos meios dispon íveis e de acordo com determinadas referências tendo em

visfa uma determinada finalidade" (Boutou, 2005, p. 33).
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<<...uma actividade que utiliza recursos e que é gerida de forma a permitir as

transformação das entradas em saídas»r (lSO 9001:2000, p. 9)

Um processo é sinónimo de uma sequência de actividades que se inicia com a

entrada de recursos de que a organização dispõe e utiliza para que esses recursos se

transformem em resultados o que acrescenta valor à organização, conforme se

esquematiza na Figura 4.

Figura 6 - Esquematização de um processo. Figura adaptada de Boutou, 2005, p. 30.

A noção de processo prende-se com os próprios circuitos de trabalho

(workftow), que são representados como entradas de recursos e saídas de resultados,

optimizados por uma gestão organizacional eficaz e eficiente

Os processos, significam acção, transformação onde há uma entrada e uma

saída. Daí que sejam designados por um verbo e as entradas/saídas sejam

designadas por substantivos. Os sistemas, as organizações, são organismos criados

para transformar, para actuar, para agir ao serviço de um propósito, de uma razâo de

ser. Como tal, as transformações são acções e são bem descritas por um verbo.

Assim, ao representar um sistema procuramos descrever e enumerar quais as acções

que ocorrem dentro desse sistema, recorrendo a verbos na sua forma infinitiva e

imperativa para salientar que os processos existem para agir: designar um processo

começando por um verbo na sua forma infinitiva e imperativa concentra qualquer

obseruador no propósito do processo.

Esta forma de designar processos reduz fortemente a possibilidade de

confundir processos com as designações do organigrama (departamentos ou

secções). Processos e departamentos são realidades distintas: os departamentos

aparecem organizados e hierarquizados nos organigramas, são uma unidade de

representação da organizaçáo numa perspectiva vertical do poder. Os processos, pelo

contrário, sáo uma unidade de representação de uma organização numa perspectiVa

horizontal desligada do poder. O processo acompanha sempre o circuito, anota as

actividades (verbos) que se vão desenrolando e conduz-nos sempre do momento

inicial ao momento final. De acordo com esta metodologia e tendo por base a
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abordagem por processos, tendemos a desenvolver modelos que as pessoas que

trabalham na organização realmente reconhecem.

A ISO 9001:2000, quando identifica os requisitos gerais para um sistema de

gestão de qualidade, refere na ctáusula 4.1 (p. 13) que uma organizaçâo deve:

"a) identificar os processos necessários para o sistema de gestão...;

b) determinar a sequência e interacção desses processos.'

A própria ISO 9001 requer que as organizações que implementam sistemas de

gestão elaborem modelos que as representem e expliquem o seu funcionamento.

Depois, também esta Norma propõe às organizações que sigam o princípio de gestão

"abordagem por processos", ou seja, que façam uso do modelo, composto por

processos, para actuar sobre a realidade e atingir os objectivos desejados. No estudo t

de caso que se aqui se apresenta, será feita uma abordagem organizacional baseada

em mapas de processos da organização estudada, identificando e desenhando os

processos e a sua inter-relação, pretendendo-se dessa forma conhecer a realidade

actual.

Capturar, analisar e definir os processos organizacionais torna-se, então,

essencial para se ter um conhecimento global da organizaçáo pois ao conhecermos os

processos da organização estamos a compreender as actividades e os passos que

essa organização dá para produzir um resultado específico. Esse resultado, (ou o

conjunto de resultados relacionados entre si) atingido através daquele determinado

processo, é o objectivo da organizaçáo. Daí que os processos e actividades devam ser

modelados e definidos (e reajustados sempre que necessário) de forma a

corresponderem aos objectivos da organização. Sempre que tal se justifique, a

organização deve colocar questões como: Que processos temos de alterar e/ou

melhorar? Que actividades desenvolver/criar? Ao respondermos a estas questões,

estamos a procurar adequar a organização ao meio envolvente, numa perspectiva de

futuro. Estamos a procurar adaptar a nossa organização à constante mudança e

desafios que regularmente se lhe colocam.

Cada área funcional e organizacional tem processos e actividades específicas

que procuram dar resposta aos objectivos da organização, devendo estar em

consonância com a missão da organização. No entanto, apesar de se pretender

conhecer a organizaçâo não se pode querer analisar todos os processos. Seria uma

tarefa morosa e pode não se justificar. Assim, devemos analisar apenas os que

caracterizam as principais áreas de actividade da organização, ou seja, analisar os

processos que estão directamente relacionados com os objectivos e o contexto da

organização e os processos que se interligam e que são mais significativos. Se os

processos analisados forem os mais determinantes, essa análise é suficiente para

compreender os objectivos da organização e, consequentemente, a sua razáo de
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existir3. Os processos caracterizam-se, também, por poder ser detalhado em sub-

processos, que podem ser decompostos em actividades «até se atingir por esta

aproximação top-down a tarefa individual» (Sousa, 1997, p. 17). Desta forma, o

conhecimento dos processos e actividades (pelo menos, os mais significativos) é

muito importante para o conhecimento que pretendemos ter da organizaçâo no âmbito

da gestão da informação, como se procurará demonstrar: é requisito essencial para

que se faça uma gestão da informação eficaz «determinar que informação deve ser

produzida em cada processo de negócio... decidir sobre a forma e estrutura dessa

informaçáo... as tecnologias a utilizar... a meta-informação que a acompanha ... quais

os requisitos para recuperação, utilização e transmissão dessa informação» (NP 4438-

1, p. 13). t

Um processo pode ser regulamentado e definido através de um procedimento.

O procedimento é uma forma específica de descrever uma actividade ou um processo.

Pode também ser entendido como o proprio documento que descreve, de modo

formal, as tarefas a cumprir para se atingir os objectivos fim de determinado processo.

Com as normas de qualidade ganha força o termo "procedimentos documentados"

onde se entende que devem ser formalizados e registados os procedimentos dos

processos chave da organizaçâo para que sejam conhecidas por todos.

As actividades incluem-se no processo e são entendidas como «uma sucessão

de tarefas elementares» (Boutou, 2005, p. 29), pode ser desenvolvida por um

elemento isolado ou por um conjunto de funcionários, que utilizam os recursos

(materiais, informáticos, financeiros) de forma coerente para obterem um resultado

que permita acrescentar valor à organização. Qualquer actividade numa organizaçáo

pode ser descrita por um verbo: redigir, reparar, limpar, separar, emitir, processar,

classificar... O uso da forma infinitiva e imperativa na descrição das actividades que

constituem um processo é uma forma eficaz de reduzir a quantidade de palavras

utilizadas para transmitir uma mensagem, concentrando-nos no essencial.

A organização conhece-se do geral para o particular. Como referimos,

começamos por conhecer o seu contexto, avançamos para a estrutura e daí para os

seus processos e actividades. Todos estas componentes estão de tal forma

interligados, uns dependem e influenciam os outros conforme se pretende demonstrar

na Figura 6, que seria impensável pretender conhecer a organização sem ser desta

forma integrada e sistêmica.

t Apesar de cada área orgânico-funcional ter processos e actividades característicos e específicos, há que

ter em conta que o processo tambem se caracteriza por ser transversal, isto é, pode "coner" a estrutura

funcional da organizaçáo, ligando departamentos distintos e recorrendo a actividades de diferentes

departamentos, pressupondo inúmeras interacções.
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MAIS GERAL

Sistema

Macro-processos

MAIS DETALHE

Processos

t

Actividades/Tarefas

Figura 7 - Escala de complexidade: organização = sistema, macro-processos,

processos, actividades/tarefas. Adaptado de Boletim lnformativo de Redsigma, 2006.

2 - Gompreender a Organização para definir o Modelo Organizacional

A forma como a organização vê o meio ambiente que a envolve (contexto),

como define os seus objectivos e como se estrutura para prosseguir na sua missão

(organização/estrutura), bem como desenvolve os seus processos/actividades,

determina o seu modelo organizacional actual adaptado à sua realidade interna e

externa.

Com efeito, é precisamente esta a base de uma abordagem sistémica de uma

organização: a produçáo de modelos da realidade organizacional, "espelhos" que

reflectem essa organização. Aqui, neste âmbito, quando falamos em modelo é no

sentido de padrão, molde, a representação de um sistema. Daí que se assuma como

certo que um modelo possui uma certa analogia com o sistema que representa sendo

analogia sinónima de associação, correspondência, um elo entre dois objectos.

<«lJm modelo é uma representação externa e explícita de pafte da realidade, tal

como vista porpessoas que pretendem usar o modelo para compreender, para mudar,

para gerir e controlar essa parte da realidade» (Pidd, 2003, p. 23)

O modelo organizacional tem Gomo fim o de representar a própria essência da

organização - conhecendo e interpretando o contexto, a estrutura e os processos, que

caracterizam aquela organização, que é diferente de todas as outras, logo única. E

esse conhecimento daquela organização como diferente de todas as outras, para alem

de provir da caracterização destes três factores (contexto, estrutura e processos) que

garantem a sua 'personalidade", provém também da propria Cultura Organizacional.
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De facto, é a Cultura Organizacional o indicador do carácter único e particular

de cada organização e o conhecimento e interpretação da dessa Cultura permite agir

sobre ela. Ao conhecermos a Cultura de determinada org anizaçáo e ao sabermos

como manter, reforçar ou tentar agir sobre ela para a modificar estamos a dar um

passo significativo para o conhecimento do modelo organizacional da entidade.

Temos, então, uma organização com determinadas especificidades e

objectivos; composta por partes que se interligam entre si; inserida num determinado

meio envolvente. Para que possa garantir a sua sobrevivência, essa organização

adopta um modelo de gestáo coerente com o meio ambiente no qual se integra e que

permita atingir os objectivos a que se propõe. O modelo de gestão de uma

organização deve ser definido com base num conhedmento da própria organizaçáo a

três níveis, conhecimento esse que se terá respondendo a questões como:

F Contexto:

Que características tem o meio ambiente externo (geral e específico)?

Qual o impacto (condicionalismos/oportunidades) desse meio ambiente?

Qual a visão estratégica da organização?

Quais as perspectivas futuras do meio envolvente e da organizaçáo?

} O rga n izaçáo I Estrutu ra

Quais as funções da organizaçâo?

Qual a estrutura formal da organizaçâo?

Qual é a sua rede de relações hierárquicas e horizontais, formais e informais?

F P rocessos/Actividades

Quais sáo os macro-processos organizacionais?

Que processos correspondem a que funções da organizaçáo?

Quais são os principais processos organizacionais?

Quais os processos transversais à organização?

Que actividades fazem parte destes processos?

Que tecnologias tem a organizaçáo?

Na resposta a este conjunto de questões é possível identificar os diferentes

elementos que servirão de base para a construção do modelo organizacional. Das

respostas conseguimos extrair um conjunto de componentes que, ao se interagir sobre

elas, poderemos modelar a organização. Cada organização define o seu modelo

organizacional, e esse modelo que vai depender de uonde" e "como" a organizaçáo

está e para onde "pode" e quer "if'. O modelo adoptado terá que ter em conta, sob

risco de não ser viável a sobrevivência dessa organização, a forma como a

organização define a sua missão, como se relaciona com partes envolventes e com o

contexto onde actua, interno e externo. De facto, quando estudamos uma organização,

capturamos e analisamos o seu modelo organizacional, o que se consegue através do

conhecimento do seu contexto, estrutura e processos. Esse modelo baseia-se num

processo de concepção orgânica. O modelo é indissociável daquela organização
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porque é indicador do carácter único e particular daquela organização e torna-se

perceptível através de um conheclmento contextual e orgânico da entidade e de uma

abordagem por processos/actividades. Ao modelar uma organização num conjunto de

processos, estamos a criar uma ferramenta, um instrumento para melhor descrever e

perceber como a realidade actual gera o desempenho actual. E simultaneamente

estamos a conceber uma ferramenta para actuar e conseguir convergir para os

resultados futuros desejados.

Os modelos são sempre uma simplificação e uma representação aproximada

de alguns aspectos da realidade, de forma pragmática reduzem a complexidade do

real, simplificam o original para reduzir o ruído produzido pelo detalhe da realidade e

assim salientar e distinguir os factores críficos para o objecto de estudo em causa. O

modelo não evidencia todos os atributos do original (nem precisa, nem deve) apenas

ilustra aqueles atributos que são relevantes ou adequados para o

observador/criador/utilizador do modelo compreender, interpretar, manipular,

influenciar e transform ar a realidade. No nosso estudo de caso, os macro-processos

analisados serão apenas alguns, dado a impossibilidade de, num curto espaço de

tempo ir mais longe: serão os que consideramos mais significativos e representativos

na entidade objecto de estudo.

Ao se desenhar um modelo de funcionamento de uma organização com base

na abordagem por processos, como nos propomos a fazer no estudo de caso, a ideia

que se segue é esta: esta é uma representação da nossa organizaçâo, esta é uma

"fotografia" da nossa realidade, é esta aproximação, é este modelo que tem o

desempenho actual e que por isso gera os resultados actuais. A filosofia subjacente à

abordagem por processos pressupõe que, se pretendermos atingir outras metas,

então temos de criar uma nova realidade, temos de aperfeiçoar o modelo, temos de

modificar, transformar um ou mais processos desse modelo. Então, os processos são

a nossa unidade de trabalho, as nossas "peças do Lego@" para criar uma realidade

futura capaz de gerar os resultados futuros desejados. E a etapa da cartografia dos

processos actuais (em que se escolhem os processos a incluir no modelo, em que se

determinam as fronteiras e interfaces, em que se descrevem as actividades que

compóem cada um dos processos) é essencial para conhecer o modelo actual e

determinar as melhorias e pontos críticos que permitirão desenvolver o modelo futuro.

Resultados
desejados futuros..

Sistema actual.

N aa-
... serão gerados

pelo sistema futuro.
... gera os

resultados actuais

Figura I - Resultados futuros desejados versus resultados de hoje.
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Para que se compreenda e interprete o modelo organizacional adoptado numa

perspectiva de gestão de qualidade, há que perceber a ligação entre os processos e

as actividades, a estrutura formal com os sistemas de relações internas informais, os

desejos e expectativas dos agentes intervenientes (internos e externos) e a sua

ligação com as variáveis organizacionais e de gestão. Todos estes factores poderão

ser capturados ao se colocarem (e forem respondidas) as questões acima descritas.

Os resultados futuros desejados conseguir-se-ão detectando os pontos críticos

do modelo actual e identificando as transformaçôes necessárias. Muitas vezes, para

se conseguir gerar os resultados futuros desejados, ou seja, criar um modelo de

gestão eficiente, pode não ser r\ecessário modificar todos os processos: pontualmente,

pode ser necessário criar um novo processo, mas também pode ser suficiente

melhorar alguns dos processos do modelo. De qualquer forma, o conhecimento da

organização através de uma abordagem pelo conhecimento do contexto, estrutura e

dos processos é essencial para se definir o modelo informacional desejado.

Ao se conhecer e compreender o modelo organizacional actual, as

organizações terão um instrumento para poderem recriar ou redefinir novas políticas e

orientações estratégicas, para desenvolverem novas metodologias e ferramentas de

trabalho e de gestão. O conhecimento do modelo actual pode levar também a uma

reestruturação da própria organizaçáo e a uma reanálise dos objectivos a alcançar. O

modelo orienta-nos, serve-nos de guia na definição/redefinição do desenho da própria

organização. E deve reflectir sempre o contexto, a estrutura e os processos e

actividades da organização objecto de estudo.

3 - lnformação: recurso estratégico das organizações

A lnformação, entendida como «um objecto formatado, criado artificialmente

pelo Homem, tendo por finalidade representar um tipo de acontecimento identificável

por ele no mundo real» (Le Moigne, 1978, p. 10), é vista como um modelo de

representação do real, onde são conjugados «registos em linguagem simbólica

(dados), interpretados de acordo com um determinado codigo (padrão)» (Zorrinho,

1991, p. 15). Situa-se, deste modo, entre sujeito individual, que pensa, reage, interage

e o colectivo. lsto é, situa-se na interpretação e conhecimento que o sujeito individual

tem e faz de dados e padrões que lhe são transmitidos pelo todo.

A informação (e o seu processamento) sempre fez parte integral de toda a

actividade humana. No entanto, a capacidade do Homem registar essa informação -
independentemente do seu suporte tornou possível a sua difusão e a sua
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continuidade ao longo dos tempos. Com a evolução da sociedade, evoluíram também

os seus mecanismos de transmissão e conservação da informação.

Nos anos 90, entramos na era da proliferação de informação. Aumenta a

quantidade de informação produzida o que faz surgir novas necessidades de

processamento e recuperação de toda essa informação. A sociedade passou da era

industrial para a era da informação que se caracteriza, entre outros aspectos, por

novas formas de comunicação, de aprendizagem e de trabalho. Ligada a esta nova

forma de sociedade está o fenómeno da globalização e a aposta forte nas tecnologias

digitais. Novas questões são agora colocadas e novas abordagens sáo feitas à

temática da lnformação. A importância da lnformação na nossa Sociedade é tal que

esta passou a ser Uenominada por "sociedade da lnformação", termo este que visa

definir uma sociedade emergente onde a informação, para além do seu contexto social

e tecnológico, é também um recurso económico:

«A lnformação tornou-se tão fundamental para a criação da riqueza moderna

como a terra e a luz do sol o foram em tempos» @arlow citado de Borges, 2002, p. 84).

Sendo a Sociedade da lnformação reconhecida como uma realidade «também

económica>» (Borges, 2002, p. 84) é um facto que a informação impõe-se "às" e "nas"

organizações. Qualquer organizaçáo, como modo de organização da própria

sociedade, gera informação e o seu desenvolvimento depende da utilização eficiente e

eficaz do recurso lnformação. Um certo número de importantes teorias trata as

organizações como sistemas de processamento de informação. A informação, produto

da acção humana e organizacional, é moldada pela estrutura produtora dessa

organização, depende dos seus processos e actividades, é condicionada pelo meio

ambiente e vista numa perspectiva sistémica tendo em conta o contexto actual e

histórico. Uma abordagem ao processamento de informaçáo na própria organizaçáo

procura compreender e prever o modo como estas entendem os estímulos, como os

interpretam, como armazenam, recuperam e transmitem informação, como produzem

opiniões e resolvem problemas, tomando decisões.

oRGANTzAçÃo

turssÃo
(Objecüvos)

ESTRUTURA
(Competências)

runçôes e
ACTIVIDADES

tnrOnrrnaÇÃO

Figura 9 - Da organização à informação. Figura adaptada de Pinto, 2003, p. 101 .
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A utilizaçáo eficiente e eficaz que a organizaçáo faz desse recurso traduz-se

não só na forma como utiliza a informação mas também como a armazena e recorda.

Como essa informaçáo é transformada na memória dessa organização, e na

possibilidade dessa memória ser recuperada sempre que tal se apresente necessário.

As organizaçôes utilizam a informação proveniente do meio ambiente para «a

manutenção ou codiflcação de estruturas e processos organizacionais»» (Choo, 2003,

p. 34) sendo certo que as organlzações mantêm, adaptam ou modificam os seus

subsistemas internos como forma de se adaptarem e sobreviverem. A informaçáo que

chega às organizações proveniente do ambiente externo tem que ser interpretada e

processhda, sendo que esta "tarefa" vai permitir "transformad' a informação em

conhecimento. Uma procura e utilização eficazda informação pelas organizações para

o conhecimento e tomada de decisão tornam a «organizaçáo inteligente» (Choo, 2003,

p. 54-56).

A informaçáo é, reconhecida pelas organizações actuais, como um dos

principais recursos de que dispõem para fazer face a um sociedade cada vez mais

complexa e a um mercado também cada vez mais exigente. Estes desafios que se

colocam às organizações implicam necessariamente o apetrechamento tecnológico,

com um indiscutível papel central das TlCa. No entanto, há que considerar primeiro

todas as variáveis pois a aposta nas novas tecnologias so será uma aposta ganha se

tiver em conta a cultura organizacional, a sua estrutura, o seu modo de gestão, os

seus procedimentos, o seu relacionamento com os agentes internos e externos. lsto é,

o conjunto de princípios que levaram à criação do seu modelo organizacional.

O planeamento de um sistema de informação deve dar articular atenção à

interacção entre tecnologias e contextos sociais pois entendemos que a perspectiva

deve ser sempre a de uma integração completa. A gestão de informação tem como

objectivo o de "manter uma visão global dos dados da organização de modo a

satisfazer as suas necessidades de informação" (Amaral, 2000, p. 13). O sistema de

informação deve ser gerido de acordo com a satisfação da missão da organização,

tendo em conta o seu contexto externo e organização e processos internos. A

informação é, de facto, uffi recurso estratégico das organizações. Se for produzida,

transformada, processada, assimilada e utilizada de forma eficaz é uma das melhores

"armas" que a organização tem ao seu dispor para fazer face a uma sociedade cada

vez mais exigente e em constante mudança.

a Tecnologias de lnformação e Comunicação
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4 - O arquivo como (sub) sistema de informação

Sendo a lnformação entendida, na continuação do que acima se referiu, como

um "conjunto estruturado de representações codificadas, socialmente

contextualizáveis e passíveis de serem registadas num qualquer suporte material

(papel, filme, banda magnética, disco compacto, etc.)" (Silva; Ribeiro, 2002, p. 37),

esta pode ser, portanto, comunicada "de forma assíncrona e multidireccionada" (Silva;

Ribeiro, 2002, p. 37). E uma vez produzida, circula instantaneamente. E poder ser

recebida,, tratada, incorporada em software e equipamentos, transformada em

t conhecimento e valorização pessoal, em valor acrescentado para o mercado ou para a

sociedade, em recurso estratégico para as organizações.

A lnformação enquanto fenómeno possui algumas propriedades que podem ser

objecto de estudo: a sua estruturação pela acção (humana e social); a sua integração

dinâmica; pregnância; quantificação; reprodutividade; transmissibilidades. Enquanto

processo inclui o comportamento informacional e um "conjunto de etapas - criação,

uso, difusão, organização, armazenamento, colecção, pesquisa e interpretação".

(Silva; Ribeiro, 2002, p. 38-43). E é aqui, precisamente, que entra o arquivo como

resultado da actividade de uma qualquer entidade (arquivo aberto e dinâmico,

entendido como sistema). Arquivo Gomo sistema onde se centra e concentra a

informação (que é registada, daí informação de arquivo), materializada em qualquer

tipo de suporte, e configurada por três factores: a natureza orgânica (estrutura), a

natureza funciona! (serviço/uso) e a memória. (Silva, et. al., 1998, p.214)

Entendemos e perspectivamos, neste estudo, o arquivo como um subsistema

de informação, integrado nurn (macro) Sistema de lnformação. Os centros de

documentação, a biblioteca, as bases de dados, a rede de comunicações, os postos

de atendimento são outras integrantes desse todo que é o (macro) Sistema de

tnformação de determinada organização. Qualquer dos instrumentos referidos é visto

como subsistema da própria organização, dotado de finalidades específicas.

A informação, que é a essência do sistema de arquivo (e de qualquer outros

dos subsistemas informacionais acima referidos), é resultado da actividade da

organização quer na sua estruturação interna e na sua dinâmica própria, quer na

interacção com os outros sistemas correlativos que coexistem no contexto envolvente.

O Arquivos não são apenas guardiães da memória, onde se conserva, arruma e

disponibiliza documentos aos investigadores, tem antes que ser vistos como parte de

um sistema integrado e dinâmico, inseridos num contexto orgânico produtor de fluxo

informacional e em constante interacção com as outras partes. Assim, torna-se

u Estas propriedades da tnformação vêm referidas na obra "Das <<ciências>r documentais à
ciência da informaçáo" de Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro, no Ponto 3 - As
propriedades intrÍnsecas da informação, pp. 38-43.
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essencial compreender que todo o sistema de arquivo integra e é integrado pela

dinâmica do universo sistémico que o envolve. Ou seja, há uma interligação e relação

constante com outros sistemas conexos. E igualmente importante compreender que

todo o sistema de arquivo tende a recuperar a informação recebida ou produzida por

critérios de pertinência decorrentes da estrutura ou da envolvência sistémica.

Nesta perspectiva, quando se estuda um sistema de informação de arquivo

temos sempre que conhecer e compreender as propriedades e comportamento da

informação, as forças que regem o fluxo informacional e o sentido do processamento

de informação com vista à optimizaçáo do acesso e uso. O processo de informação,

como anües se referiu, inclui a origem, a disseminação, a colecção, a organizaçáo, o

armazenamento, a recuperação, a interpretação e o uso da informação e são estas

etapas que temos que analisar, reflectir para, depois, agir sobre elas.

A organizaçâo é um macrosistema composto de sistemas, onde se insere o

sistema de informação e aí, e de acordo com os pressupostos iá referidos, o

subsistema de informaçáo de arquivo, como se apresenta na Figura 9.

SISTEMA
SISTEMA

S-
SISTEMA

lnformaçãoSISTEMA

S!STEMASISTEMA Subslstema
lnformação de

Arqulvo

Figura 10 - O subsistema de informação de arquivo no conjunto de sistemas

da organização.

Entendemos que subsistema se define como um sistema que se individualiza

dentro de um sistema maior, é uma parte que compõe o sistema principal. Todas as

partes interagem entre si, logo o subsistema de arquivo interage com outros sistemas,

daí a necessidade de se conhecer e interpretar a informaçáo que fluí entre esses

sistemas e termina sendo a memória dessa organizaçâo, tratada e organizada.

O principal objectivo do subsistema de informação de arquivo é o «controle e

processamento da informação social registada que é produzida, recebida e acumulada

por uma organização, no contexto das suas actividades» (Penteado, 2004, p. 3) sendo

o seu objectivo final a sua disponibilização aos utilizadores. E refere ainda este autor

que ((uma parcela considerável da memória organizacional coincide normalmente com

este elemento», a informação registada, sendo que para tal é necessário garantir uma
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correcta utilização de fases de processamento e tratamento dessa informação, entre

outras a avaliação e eliminação. O subsistema de informação de arquivo tem, como

parte integrante de um todo, a finalidade de ajudar a organizaçáo na qua! se insere a

atingir e cumprir os seus objectivos gerais. Portanto, ao planearmos a estratégia e o

modelo de gestão do subsistema de informação de arquivo numa organização, temos

que ter sempre em conta que esse modelo específico estará sempre em consonância

com os objectivos e a missão global da organizaçáo em que se insere. Temos assim

um sistema e subsistemas criados através do conhecimento das relações entre as

partes que o constituem.

Numa organização, a relação e o trabalho conjunto entre as partes é possível

através de uma circulação constante de informação entre elas. A eficiência e eficácia

de uma organização será tanto melhor quanto a produçáo, circulação, uso,

armazenamento e recuperação da informação for feita. Baseado neste pressuposto -

de que as organizações e os seus sistemas de informação de arquivo criam e

estabelecem entre si relações internas e externas essenciais, para cumprimento das

funções para as quais foram criadas - torna-se crucial analisar e compreender o

"desenho" dessas relações. A análise e compreensão desse "desenho" pode ser feita

através de uma decomposição das partes que compõem essa relação, tendo o apoio

de diagramas e fluxogramas, tendo sempre em conta que a junção das partes fazem o

todo organizacional.

Já referimos que a informação que "alimenta" o sistema de informação de uma

organização espelha o próprio sistema organizacional: reflecte o seu contexto, como

se relaciona com outros sistemas, a forma como esta se estrutura e organiza, como

reage a estímulos internos e externos, como se moderniza e absorve as novas

tecnologias em proveito próprio. O sistema de informação (e consequentemente o

subsistema de informação de arquivo) está intrinsecamente ligado (e depende) do

sistema organizacional como um todo. Defendemos que o conhecimento e

compreensão de uma organização são feitos pelo conheçimento que se faz do seu

contexto, da sua forma de se estruturar e dos seus processos e actividades internas.

Através da análise deste conjunto de dados, podemos ter conhecimento da informação

produzida e gerada pela organização e, a partir daí, da informação de arquivo.

Tentámos demonstrar, atrás, a importância e a forma de se conhecer a

organização como um sistema total e integrado: através do seu contexto estrutura e

processos/actividades. Partimos do conhecimento do macrosistema que é a

organização, para o conhecimento dos seus sistemas integrantes. Como nos

interessa, neste estudo, conhecer o sistema de informação e o subsistema de

informaçáo de arquivo na organizaÇão, tentamos especificar seguidamente os

pressupostos essenciais ao conhecimento de um sistema de informação de arquivo.
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5 - Pressupostos para o conhecimento de um sistema de informação de arquivo

5.1 Entendimento claro e inequívoco do papel do subsistema de

informação de arquivo na organização

Antes de se partir para a abordagem do sistema de informação de arquivo,

deve haver uma percepção clara e bem definida da importância deste sistema no todo

organizacional. Numa perspectiva de planealnento estratégico global, o arquivo deve

ser entendido como parte da organizaçâo e actividade essencial da mesma. As linhas

de planeamento estratégico para os vários sistemas organizacionais, arquivo incluído

devem estar em sintonia, devendo entender-se o sistema global quando se parte para

o planeamento dos sistemas específicos.

O arquivo deve ser reconhecido por todos (do topo à base) como um

importante recurso organizacional, tão necessário e operacional como qualquer outro.

O arquivo, porque integra um "conjunto de funções específicas e de responsabilidades

próprias" (Barbedo,2002, p.6), deve configurar uma gestão contínua e permanente.

Ao se reconhecer a importância e especificidade da função arquivo na organização, o

arquivo deve aparecer, de forma evidente, na lei orgânica, no quadro de pessoal, nos

planos de actividades e orçamentos. Muitas organizações, ao não o fazerem, estão

ainda a entender o arquivo como um mero conjunto de procedimentos documentais,

sem importância ou especificidade suficiente, sem ligação com as partes e sem fazer

parte do todo organizacional.

Os arquivos devem, no seguimento do que foi anteriormente apresentado, ser

considerados numa perspectiva sistémica, em interligaçáo contínua e permanente com '

os outros sistemas/subsistemas organizacionais e sendo parte integrante do conjunto

organizacional. Entendemos que o subsistema de informação de arquivo deve, como

os outros subsistemas, ser construído e moldado à medida das necessidades da

organização do qual é parte. Se forem tomados estes dois referenciais em

consideração, - a perspectiva sistémica e a sintonia entre os sistemas/subsistemas -
aquando da análise do sistema de informação e, posteriormente, na definição de um

modelo de gestão informacional, torna-se mais fácil:

- Definir e compreender a missão e os objectivos do sistema de arquivo;

- Definir e compreender o seu posicionamento no todo organizacional e a sua

relação com os outros sistemas;

- Definir e avaliar continuamente os meios e recursos que necessita e/ou que

pode vir a necessitar, no futuro;
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- Definir e pôr em acção as funções que estão inerentes a um subsistema de

arquivo no todo e na sua relação com as partes, dada a transversalidade de

muitas dessas funções;

- Avaliar contínua e permanentemente, de forma alargada e em conjunto com

outros sistemas, as funções que são transversais, redefinindo ou remodelando

conjuntamente certas actividades quando tal se justifique;

- Definir e compreender, por outro lado, as funções que são autónomas e

específicas dos subsistemas de arquivo e que, por não estarem interligadas

com outros sistemas organizacionais, têm tratamento técnico arquivístico

específico.

Ao se ter uma percepçãot clara e inequívoca do papel e importância o

subsistema de informação de arquivo na organização, teremos já uma base para

caminharmos para a análise/estudo de um sistema de informação.

5.2 Conhecer e
organizacional (global)

(específico)

interpretar a

e a realidade

realidade da

da informação

informação

de arquivo

Porque não se consegue "trabalha/' sobre o que não conhecemos, é factor

determinante conhecer o sistema de informação da organização, para que depois se

possa interpretá-la e compreendê-la. Só após esta fase (conhecimento e

interpretação) se pode partir para a construçáo de um modelo de gestão de

informação. O gestor/profissional da informação deve planear e definir as diferentes

etapas que permitirão conhecer e compreender os sistema de informação da entidade.

São essas etapas:

5.2.1 - Investigação geral preliminar

1o Passo: CaracterizaÇão e enquadramento contextual d-a informação

produzida - O conhecimento da realidade informacional existente passa sempre, como

já se referiu, por um conhecimento prévio da organização como um todo

(caracterizaçáo do organismo). Esse conhecimento deve ser feito numa perspectiva

global e integrada, como também iá se referiu neste estudo, tendo em conta o

contexto envolvente da organização, a sua forma de se organizar que resulta na

adopção de determinada estrutura e as suas actividades e processos de negocio que,

ao serem eficientemente desenvolvidos, vão levar a que a organização cumpra

eficazmente a sua missão.

Para que se tenha tal conhecimento da organizaÇáo, torna-se necessário

conhecer e interpretar "os diplomas legais e as normas nacionais e internacionais, que

regem ou regeram as funçôes, actividades, acções ou procedimentos do organismo"
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(Henriques; eÍ. a\.,1998, p.).O objectivo é fornecer à organização "uma compreensão

dos contextos administrativo, legal, funcional e social em que opera" (NP6 4438-2, p.).

Este conjunto de normas (ou "ambiente regulado/' como refere a citada Norma

Portuguesa) que determinam e fixam regras impondo formas de actuação, podem

dividir-se em normas gerais (para a Administração Pública) e normas específicas (para

a Administração Pública Local). E porque estamos a falar da Administraçáo Local,

mais especificamente de um modelo de gestão do sistema de informação de arquivo

numa autarquia, temos igualmente que considerar a legislação e as normas existentes

para estas entidades na área de arquivos e "gestão documental".

Para além do conhecimento do enquadramento legal externo é necessário

conhecer e compreender coüro é feito o enquadramento interno da informação. De

facto, o estudo dos diplomas legais externos à organização não é suficiente para

conhecer a realidade organizacional porque, ou não são integralmente implementados

(cada caso é um caso) ou porque definem atribuições e competências de forma algo

vaga e genérica. Daí que sejam essenciais "documentos fundamentais produzidos

internamente, como sejam os planos e relatórios de actividades, quadros de pessoal,

regulamentos, etc." (NP 4438-2, p.). Através desses documentos, podemos conhecer

como se estrutura a organização e, a partir daí, que informação e produzida.

Pretendemos reforçar também a importância de se conhecer a evolução do

contexto envolvente da organização: o saber como evoluiu o contexto político, social e

económico e como essa evolução foi influenciando a evolução da própria organização

e dos seus modelos de gestão. Entendemos que o conhecimento proporcionado por

uma análise retrospectiva é imprescindível para a sustentação de um projecto de

gestão de informação de arquivo que se pretende actual, adequado às novas

realidades mas sustentado no conhecimento do passado. Esta parte do estudo pode

ser efectuado com a recolha e análise de trabalhos de investigação histórica (nacional

e local), sociológica, demográfica; com o recenseamento da documentação mais

antiga e o enquadramento dessa documentação/séries documentais no contexto

orgânico-funcional da organização na época. Pode ainda ser recolhida informação a

partir de outras fontes documentais ou mesmo de entrevistas e/ou questionários.

O conjunto de normas actuais e o conhecimento da evolução contextual e

orgânico-funcional da organização são determinantes para se conhecer e

compreender o seu modelo organizacional. No entanto, como acima se referiu, o

modelo organizacional baseia-se, para além desta parte mais formal, na estrategia

adoptada pela organização. Actualmente, essa estratégia, tendo em conta um grande

conjunto de factores, não pode deixar de lado a importância e o impacto da Sociedade

da lnformação e das novas tecnologias na definição de um modelo de gestão de

informação de arquivo em qualquer organização, autarquias locais incluídas,

t Norma Portuguesa
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obviamente. Daí que entendamos ter noção dos desafios que se colocam à

organização em termos de predominância da Sociedade da lnformação / TIC I

Modernizaçáo Administrativa (e, consequentemente, do impacto que esses novos

conceitos podem ter no âmbito da gestão do sistema de informação. O facto de náo se

ter em conta esta temática quando se analisa e propõe modelos de gestão de

informaçáo pode levar a disfunções complexas.

20 Passo: Análise Orqânico-funcional - Para que se conheça o sistema de

informação de arquivo é essencial, também e à semelhança do que acima se referiu,

efectuar,uma análise orgânico-funcional, que se associa necessariamente uma

identificação das acfividades e da informação organizacional gerada. lsto que significa

proceder de forma a "identificar e documentar cada função, actividade e transacção

(...); identificar e documentar o fluxo dos processos de negocio e respectivas

transacções" (NP 4428-1, p.). O objectivo é conhecer e compreender o que a

organiza çâo faz e como Íaz e perceber se essas funções vêm no seguimento da

estratégia da organização e do seu modelo organizacional. Poderemos, através da

análise funcional, compreender de que forma a informação que a organização recebe,

produz e que faz circular, trata e conserva, se relaciona com as suas actividades e

com os seus processos de negocio. Tendo por base este conhecimento, identificamos

e conhecemos a sua forma de se organizar, o que significa que uma análise funcional

nos leva ao conhecimento da estrutura orgânica.

No Ponto 1.3 deste trabalho (Processos/Actividades), referimos que para

conhecermos e compreendermos uma organização é preciso conhecer o seu contexto

envolvente, a sua forma de se organizar e estruturar e os seus processos e

actividades. É sobre este último ponto que nos debruçamos quando referimos o quão

importante é Íazer uma análise orgânico-funcional para que se consiga um

conhecimento sério do sistema informacional da organização. É que, de facto a

análise das funções da organização leva a um conhecimento das suas actividades e

tarefas, procedimentos e processos e ao conhecimento do seu organigrama. E, por

sua vez, a análise de actividades e de processos de negócio da organizaçáo irá

permitir compreender a relação entre as actividades dessa organização e a sua

informação de arquivo.

De facto, a estrutura orgânica e as funçôes da organizaçâo são duas variáveis

determinantes para a configuração do sistema de informação e, por isso mesmo,

"conseguir identificá-las é dar um passo decisivo na conquista pela melhoria desse

mesmo sistema" (Fernandes, 2OO4). Nesta perspectiva, o conhecimento do passado é

essencial pois permitirá à organização conhecer os seus pontos foftes e fracos,

sabendo o que resultou ou não no passado, interpretando esses dados e aplicando

essa análise e interpretação retrospectiva em mais valia para processos de decisão e

estratégia no presente e no futuro. O conhecimento da evolução da estrutura e das
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funções da organização (análise retrospectiva) permitirá avançar para projectos

prospectivos de forma mais segura e completa.

O que pensamos ser mais adequado é que se comece por fazer um estudo do

contexto e da organização actual, caracterizando a sua estrutura, definindo as suas

funçÕes actuais e reconstituindo os principais circuitos que vigoram actualmente. Com

o conhecimento da realidade informacional actual parte-se para o conhecimento e

compreensão da organizaçáo numa vertente retrospectiva. Com o conjunto dos dados.

recolhidos e interpretados, poderemos avançar, de uma forma mais segura e

equilibrada, para a definição do modelo de gestão de informação para o presente e

futuro. Apos esta análise orgânico-funciona! (do passado e do presente) e com o

conhecirhento adquirido com a mesma, será mais fácil tomar decisões sobre a forma

de tratamento e organização da informação, sobre o próprio fluxo e circuito

informacional e sobre o destino (de conservação permanente ou não) a dar à

informação. Facilitar-se-á, ainda, a atribuição formal de responsabilidades pela

"guarda" da informação em qualquer fase do circuito.

o ca dai edo
aouisicão/orodu o da informacão Para que o profissional/gestor de informação

defina qual o modelo de gestão de informação que se adequa a determinada realidade

organizacional é necessário identificar (para compreender e poder agir) toda a

informação gerada pela organização e o motivo e forma como foi gerada. Torna-se

essencial responder a questões como: que necessidades se tem daquela informação -
o motivo -, e qual foi o modo de aquisição e/ou produção de informação. E essenciat

conhecer todo o ciclo de vida da informação desde que é produzida, os seus circuitos

na organização (fluxos inforrnacionais e workflow), a forma como é tratada e

organizada. Os circuitos informacionais e o modo de determinar as necessidades de

informação dos diferentes actores/agentes será tratado mais tarde, analisaremos

agora o modo de aquisição e produção de informação.

Podemos referir duas formas da informação iniciar o seu circuito na

organização: externa e internamente. Significa que a informação pode ser recebida do

exterior, do seu meio envolvente (aquisição) ou produzida no interior da organização

(produção).

A aquisição da informação está intimamente ligada à fase da identificação de

necessidades de informação, sendo activada por essas necessidades e tornando-se

eficaz quando responde às necessidades de informaçáo de forma satisfatória. Planear

como se adquire informação util para as necessidades da organizaçáo e seleccioná-la

para que com essa informação a organizaçáo cresça e sobreviva, pode ser um

processo complexo. Há que tornar a informação que se adquire numa mais valia para

a organização no desenvolvimento das suas funções e actividades e no

prosseguimento dos seus objectivos. A informação que uma organização pode adquirir
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externamente está ligada com a evoluçáo das tendências político-sociais e

económicas, mudanças legislativas, padrões demográficos, mas essencialmente

inovações e desenvolvimento tecnológico. Entidades como as autarquias Iocais não

são excepção e têm que saber lidar com a complexidade de informação proveniente

do ambiente externo, de forma a seleccionar o que interessa para um eticaz

desenvolvimento das suas funções. Realçamos que a aposta nas novas tecnologias,

emergentes da actual Sociedade de lnformação, levantou novas questóes de

necessidades e de aquisição de informaçáo às autarquias locais. Uma boa selecção e

utilização de fontes de informação (formais ou informais) são factores determinantes

para se atingir de forma eficaz os objectivos da organizaçáo. De facto, as fontes de

informação devem her "planeadas, controladas e avaliadas tal como qualquer outro

recurso vital da organização" (Choo, 2003, p. 67). Desta forma, é possível avaliar de

forma contínua e permanente a sua pertinência. O resultado dessa avaliação permitirá

detectar lacunas, inconsistências e duplicação de informação que não beneficia em

nada a boa gestão da organizaçâo, muito pelo contrário.

O conhecimento dos modos de produção da informação e essencial para

quem pretende conhecer interpretar e gerir o sistema de informação de arquivo de

determinada organizaçáo. Para tal, é necessário determinar:

- Como se produz ou produziu a informação;

- Qual é o suporte material e tecnologico (papel, digital, em ambos) em que é feito o

registo dessa informação;

- A informação foi produzida de acordo com que logica processual e com que

objectivos orgânico-funcionais (de realçar que este último topico encerra em si muitas

outras questões tais como: concepção e gestão de formulários; preparação e gestão

da correspondência, das normas e informaçôes; definição workfloMcircuitos

documentais).

Também nesta temática da produção da informação é necessário um

planeamento antecipado e uma avaliação permanente, de forma a determinar a

adequação da produção informacional às alterações impostas interna e externamente.

lgualmente importante é um conhecimento pormenorizado das lógicas e das práticas

anteriores, se possível desde o "nascimento" da organizaçáo que se está a estudar

(análise organizacional retrospectiva), e da logica organizacional que existe

actualmente. Apenas partindo desta análise se poderá propor um novo modelo de

acção mais adequado às realidades organizacionais, seguindo o ciclo de gestão de

informação.
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Figura 11 - Ciclo de gestão de informação numa organização. Adaptado de Choo, 2003 pp.58

Torna-se, também, cada vez mais pertinente analisar para compreender outra

parte da questão: a importância, e cada vez mais a substituição, dos meios e suportes

tradicionais pelos meios e suportes tecnológicos. Ou seja, importa conhecer e definir o

que é produzido em suporte digital e saber se o é em substituição ou complemento do

suporte papel. A resposta a esta problemática exige a aplicação de algumas

operações como a observação, a distribuição de inquérito e/ou questionário, a

realizaçáo de entrevistas aos diferentes actores envolvidos e a análise exaustiva dos

resultados. O objectivo que se pretende atingir com a utilização destes métodos é

conhecer, dentro da organizaçáo, que informação é produzida em suporte pape!, qual

é produzida em suporte electronico ou ambos para que se possa planear uma

estratégia de actuação e um modelo de gestão. Daí que, em paralelo com este

conjunto de dados que vão servir para conhecimento e análise, vão-se estabelecendo

referenciais que irão servir de base para a construção de um modelo (solução).

40 Passo: Reconstituição dos fluxos informacionais No seguimento da

identificação da informação que levará ao conhecimento de toda a informação gerada

pela organização, proceder-se-á à identificaçáo, por sua vez, e à reconstituição dos

fluxos informacionais. Na reconstituição desses fluxos devem, no nosso entender, ser

incluídas algumas actividades a desenvolver, como sejam a identificação dos

processos organizacionais e a descrição das actividades inerentes a esses processos.

Como se podem identificar os processos para, a partir daí, se reconstituírem os fluxos

informacionais? Segundo Olivier Boutou (2005, p. 94), podem ser vários os métodos

para identificar os processos:

Global versus local

Pode-se partir de uma representação geral da organizaçáo "Qual é a missão da

organização?" e, a partir dessa resposta, listar os processos existentes e os

necessários para atingir essa finalidade descendo até ao operacional (detalhe).

50



Local versus global

Este método consiste em: recensear todas as actividades ligadas à prestação do

serviço final; agrupá-las de acordo com uma logica funcional; associar o cumprimento

destes processos na satisfação do "cliente"; enquadrar estes processos na gestão

global.

Missão - serviços presfados

A partir dos elementos de definição da missão geral da organização, inventariar os

serviços que a mesma deve prestar de acordo com as funções e estabelecer uma

matriz de comparação dos serviços com as funções. As Iigações que se conseguem

escrutinar através da matriz permitem formulações do tipo "Produzir o serviço X para

responder à função Y". t

De qualquer forma, apesar dos diferentes métodos de identificar processos, a

sua descrição deve ser cuidada e específica a cada organização, dependendo

também da sua área de actividade, da sua dimensão e tipo de gestão. A descrição de

um processo consiste em caracterizá-lo para melhor o compreender, analisar, dirigir e

melhorar. A sua descrição deve referir a sucessão de tarefas e etapas que o

compõem; os actores das diferentes tarefas/etapas; os elementos de entrada das

tarefas/etapas que podem ser informações, informaçôes registadas (documentos),

regras legais ou outros elementos desencadeantes; os elementos de saída; a

finalidade em termos de contribuição (valor adicional) para a organizaçáo', e também a

informação que o compõe realçando a informação de arquivo, registada e permanente,

que irá integrar o subsistema de arquivo, indicando onde esta informação entra, como

se caracteriza qual o seu suporte e forma, como se interliga com a restante, qual a sua

forma de acesso, etc. De realçar também que a descrição dos processos deve ser

feita de forma participativa e colectiva. E essencial mobilizar os actores/participantes

responsáveis ou intervenientes nos processos. A descrição de um processo é, no

nosso entender, muito importante para o conhecimento das funções e actividades da

organização e a sua importância no sistema informacional. No entanto, o nível de

detalhe de descrição de um processo depende do peso/importância que estes tenham

no sistema onde se inserem. Para determinar o seu peso no sistema, devemos ter em

conta o seu impacto no resultado final (sobre a conformidade do processo às regras e

à satisfação do "cliente final") bem como a sua contribuição na performance global do

sistema.

Pelas leituras que fizemos, não descobrimos nenhuma regra universal no que

se refere ao "contorno" que devem assumir os processos pois "o nível de

decomposição e de linguagem a utilizar dependem da cultura da organização, do nível

de profundidade e de especializaçâo desejados e da eficiência que se pretende atingir

com a descriçáo dos processos" (Boutou, 2005, p. 102). Para as grandes

organizaçôes, onde os processos são normalmente mais complexos e em maior

quantidade, são desenhados vários níveis de decomposição. Para representar as
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actividades e as interacções entre os processos devem ser privilegiados modos de

representação acessíveis, memorizáveis e facilmente adaptados pelos seus actores.

Dentre os modos de representação gráfica mais utilizados, encontramos o

Fluxograma, o Logigrama, o Diagrama de Actividades, o Diagrama de Fluxos de

Dados, entre outros mais específicos. Em qualquer um destes esquemas, poderá ser

útil e interessante referir e identificar, a cor diferente, os procedimentos de gestáo; os

procedimentos de suporte; os procedimentos de realização; os procedimentos de

melhoramento. Para qualquer um destes modos de representação pode ser

igualmente importante definir o objectivo do processo e os "riscos" que o mesmo

pretende, evitar, identificando os pontos-chave; os riscos; os locais de possível

disfunção. Com estas indicações tornar-se-á mais fácil analisar a eficácia, a qualidade

e o respeito pelas regras nos processos que se está a tratar.

Essa descrição das actividades e processos pode ser feita demonstrando

também a hierarquia entre elas, isto é, demonstrando de que forma as acções, tarefas

e actividades dependem hierarquicamente e se ligam umas com as outras. E aqui é

igualmente importante que se demonstre que informação/documento é produzido por

essas acções e tarefas e em que ponto ou fase do fluxo informacional. E apresentado,

no estudo de caso, para as unidades orgânicas estudadas, alguns exemplos com

representações gráficas desta temática.

A informação que nos permitirá reconstituir os fluxos informacionais pode ser

conseguida através da análise documental e/ou de aplicação de entrevistas

estruturadas, previamente trabalhadas. Um modelo de entrevista que pretende

recolher estes e outros dados será apresentada mais à frente. Pretender-se-á

também, com este instrumento (a entrevista), recuperar dados que ajudem a

"esctarecer, corrigir, aprofundar ou complementar todo o conjunto de informações

recolhidas" (Henriques; et. al., 1998, p.) informalmente ou através da análise

documental, para que se possa completar e conhecer de modo global a organização e

o seu sistema de informação. Ainda como forma de complementar tocla a informação e

dados recolhidos, pequenas reuniôes não-estruturadas ou pedidos de informação

informais a membros da organização (chefias e funcionários) podem demonstrar ser

um bom instrumento de apoio à própria entrevista.

Esta etapa é particularmente importante porque ao permitir definir melhor os

fluxos informacionais, permite também determinar, desde a fase de

recepção/produção da informação, qual a informação a incluir nos fluxos e circuitos

informacionais da organização (workflow) com vista à sua posterior conservação.

Quando se pensa na definição de um modelo de gestão de informação de arquivo,

pode (e deve-se) definir numa fase primária de produção, qual a informação que deve

tazer parte do sistema. A análise da informação que deve integrar o sistema de

arquivo, ou seja, a informação que se pretende de conseruação permanente, resulta

também da anátise das funçôes da organização. A análise funcional permite conhecer
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o porquê da produção de determinada informação e, desde logo, determinar o valor

daquela informação para a organizaçáo no presente e no futuro.

Pretendemos fazer aqui uma breve nota quanto à questão da integração da

informação digital no sistema de arquivo. A informação neste tipo de suporte não é,

muitas vezes, integrada num sistema de arquivo por ser demasiado complexa. No

entanto, não nos podemos esquecer que ao se pretender implementar um sistema de

gestão total e integral da informação não podemos deixar de fora a informação

produzida em ambiente electrónico (o documento digital), tendo em consideração que,

apesar destes documentos possuírem diferentes morfologias (texto, imagem, áudio,

audiovisual), as quais condicionam as tecnologias de gestáo, estes náo devem ser

excluídos do sistema.

A estrutura destes documentos digitais, que é Iogica e não física, e o seu

conteúdo devem ser configurados e enquadrados no momento da sua

recepção/produção, sempre no início do seu circuito para que a recuperação da sua

informação seja mais fácil em qualquer ponto do circuito informacional. Para além

disso, é igualmente importante especificar a informação contida nos documentos

digitais para se entender a sua relação com os diferentes processos de negócio e o

seu contexto: pode ser meta-informação de descrição, integrada num determinado

contexto (o que também pode ser entendido como Fundo); ou pode ser parte

integrante num circuito (workflow) num sistema informacional numa organização.

Pretende-se, desta forma, formular estratégias apropriadas de meta-informação,

estratégias que serão fundamentais para a definição de um modelo de um sistema de

informação de arquivo total e integrado.

Em forma de resumo, reforçamos a ideia de que uma análise orgânico-

funcional da organizaçáo permitirá identificar as suas funções e actividades, bem

como toda a informação gerada (o modo de aquisição/produção de informação), o que

possibilitará reconstituir os fluxos informacionais. Uma efiçaz prossecução destas

fases levará a que...

...se compreenda as actividades organizacionais, o porquê da sua existência e a sua

relação entre elas;

... se tomem decisões mais conscientes;

...se atribuam responsabilidades de forma mais directa;

...se determine qual a informação, pertinente e permanente, a incluir no subsistema de

arquivo.

50 Passo: ldentificaÇão das necessidades de informação - Entendendo o

conceito de informação como um fenomeno/processo humano e social que está

intrinsecamente implicado no processo de gestão organizacional, temos consciência
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que este conceito é uma expressão comum no funcionamento de qualquer entidade.

No âmbito deste estudo, informação de arquivo surge-nos como a informação que e

registada e que se encontra inserida no sistema informacional da organizaçáo, sendo

tratada e organizada para dar resposta à recuperação e uso que dela se faz.

O uso de informação provem da necessidade que temos da mesma. Assim se

entende que ao conceito de informação esteja associada uma inerência expansiva

pois "usar informação é trabalhar com a matéria informação para obter um efeito que

satisfaça uma necessidade de informação" (Le Coadic, 1996, p. 12). O carácter

dinâmico e contínuo da informação torna-se, assim, claro pois a informação é

usada/reouperada para responder a alguma necessidade de informação. A dinâmica

informacionat assume uma forn\a circular em que a produção informacional leva ao

seu uso (e vice-versa), uso este que por sua vez determinará a

permanência/conseruação daquela informação (informação de arquivo, registada e

permanente).

RECEPÇÃO/PRODUÇÃO
DE

TNFORMAçÃO

uso/REcUPERAçÃO
DA TNFORTUaçÃO

Figura 12 - A dinâmica circular da informação de arquivo.

As necessidades de informação são sentidas dentro da propria organização,

esta sente-as quando tem que responder aos objectivos que fazem parte da sua

missão. A organizaçâo e os seus agentes/actores definem as suas necessidades de

informação em termos de assunto e de contingências determinadas por situações -
determinada informação ajuda melhor a resolver determinado assunto. Daí que se

possa definir as necessidades de informação como sendo "contingentes, dinâmicas e

multifacetadas" (Choo, 2003, p. 61) só sendo possível uma "especificação

suficientemente completa destas necessidades dentro de uma representação rica de

todo o ambiente de utilização de informação" (Choo, 2003, p. 61). Mais uma vez se

destaca a importância do contexto: os problemas decorrentes da informação inserem-

se num contexto mais vasto. Por isso é que entendemos que o definirmos as

dimensóes de um problema (vê-lo de todos os ângulos possÍveis) pode permitir-nos,

como profissionais de informação, "deduzir as necessidades de informação de um

modo mais estruturado e sistemático" (MacMullin; Taylor, 1984, p. 98) e,

consequentemente, mais global.
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As necessidades de informação podem ser divididas em várias tipologias, a

saber: (Masson; Silva, 2001, p.)

- Necessidade de informação em função do conhecimento: que deriva do desejo de

saber, de recolher e recuperar informação para que com ela se possa produzir

conhecimento. E porque a informação é uma ferramenta que apoia na tomada de

decisão e é fundamental para a produção de conhecimento, a informação deve ser

organizada, armazenada e recuperada de forma contextualizada e transdisciplinar;

- Necessidade de informaÇão em função da acÇão: que deriva das necessidades

materiais exigidas para a realização de actividades humanas, profissionais e pessoais.

Neste âmbito, entende-se que as necessidades de informação existem para darem

resposta às actividades e tarefas desenvolvidas dentro da organizaçâo, como acima

se referiu. Por isto, a informação insere-se no universo informacional disponível à

organização (produzido ou recebido) e que visa alcançar os objectivos estabelecidos e

desta forma cumprir a missão da organizaçáo.

As necessidades de informação dependem de factores contextuais: estilo da

organização, constrangimentos funcionais, normas profissionais, grau de risco, clareza

e consenso de objectivos. Dependem também da sua abrangência: existem

necessidades de informação para a organizaçâo como um todo, necessidades das

próprias unidades orgânicas (que pretendem cumprir os seus objectivos, a sua missão

sectorial), e dos diferentes funcionários (procura de informação diária e corrente não

dos funcionários a título individual, mas para dar resposta às actividades

desenvolvidas nos cargos que estes ocupam). No que se refere à informação de

arquivo, registada e permanente, as necessidades de informação variam, também,

consoante o tipo de utilizadores. No âmbito deste estudo, temos dois tipos de

utilizadores de informação de arquivo:

- Os utilizadores internos (funcionários da Câmara) que sentem necessidades

informacionals e procuram essa informação para dar resposta às funções da unidade

orgânica na qual se inserem, dar resposta aos seus processos informacionais

necessidades de informação do que se denomina por "arquivo corrente";

- Os utilizadores externos (munícipes/cidadãos/outros agentes) que pretendem a

prestação de um bem ou serviço, procurando a informação necessária para dar

resposta à sua necessidade, no que se denomina por "arquivo permanente ou

histórico".

Um gestor de informação, ao pretender diagnosticar e determinar quais as

necessidades de informaçáo da organização como um todo (inclui necessidades

funcionais e processuais), deve procurar determina-las identificando os objectivos,

desafios, funções, forças, oportunidades, ambiente externo dessa organização - o seu
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contexto. Mas deve identificar tambem os requisitos da informação necessária para o

cumprimento das funções das diferentes unidades orgânicas e, dentro, desta, para

que os funcionários desempenhem as funções inerentes aos seus cargos de forma

eficiente. Na realidade, âs necessidades particulares de informação terão de ser

extraídas dos indivíduos, de quem desempenha determinada tarefa.

Os requisitos de informação necessária à organização podem ser

determinados a partir das necessidades de informação dos membros de áreas

estratégicas que compõem essa organização. O gestor de informação deve perguntar

não só "o que quer saber?" mas tem também que responder a questões como: (Choo,

2003, p.ô0-61)?

- "Porque precisa saber isso?" ou " "

A resposta a estas questões permite compreender como é que a informação que vai

recolher o pode ajudar a desenvolver melhor determinada actividade ou fundamentar

determínado processo.

-tt "outt "

A resposta a estas questões permite determinar qual a forma como se apresenta o

problema que deu origem aquela necessidade de informação e de que forma se

poderá apresentar a informação solicitada para que se responda mais eficazmente ao

problema.

-"@"ou" "

Ao responder a estas questões pretende-se apurar que conhecimentos o interessado

já tem sobre o assunto (retrospectivamente) e o que pensa que a informação lhe trará

de novo sobre o assunto (prospectivamente).

Mas o desvendar das necessidades de informação pode ser um processo

confuso e complexo. Muitas pessoas têm dificuldade em expressar eficazmente as

suas necessidades de informaçáo. Daí que as necessidades serão melhor

percepcionadas se colocadas no seu contexto: conhecendo o processo ou actividade

onde se inserem; conhecendo a forma como esse indivíduo utilizará essa informação

para agir sobre o problema.

Saber qual a informação que náo é necessária é tão útil como especificar uma

longa Iista de carências de informação. O ruído atrapalha e isso porque "a informaçáo

não é só uma fonte de poder, é também uma fonte de confusão" (Choo, 2003, p.39). E

o produzir, manter e conservar informaçáo que não se entende apropriada não facilita

a condução das actividades da organização. Por isso é determinante conhecer e

7 
Citaçáo de MacMullin, Susan; Taylor, Robert em "Problem dimensions and information traits"

in lnformation Society 3, no. 1, p. 91 -111.
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identificar a informação que se entende necessária à organização/sistema, para que

esta cumpra os seus objectivos, e às suas partes/subsistemas, no cumprimentos dos

seus processos e actividades.

Resumindo, podemos referir que ao determinar as necessidades de informação

estamos a contribuir para:

Para que se determine qual a informação que deve ser produzida em cada

processo de negócio/actividade, inserindo estes nas funções da organização e, mais

especificamente, da unidade orgânica em estudo;

t

Para que se decida sobre a forma, estrutura e suporte da informaçâo a produzir e

integrar no sistema de arquivo, e sobre a meta-informação associada e tecnologias a

utilizar;

Para que se conheça e compreenda todas as interligações entre as unidades

orgânicas o que Ievará ao conhecimento de como os fluxos de informação de cada

unidade se cruzam formando a teia informacional de toda a organizaçáo;

... "Para que se identifique e avalie oportunidades para melhorar a eficácia, eficiência

ou qualidade dos processos, decisões e acções" (NP 4438 - 1,p.) com o objectivo de

conseguir a modernizaçáo administrativa da organização, traduzida numa maior

qualidade organizacional.

5.2.2 Determinar que informação vai Íazer parte do subsistema

arquivo

Ao identificarmos as necessidades de informação gerais da organização,

estamos a desenvolver uma outra acção (que entendemos não separar como se fosse

outra fase, porque são indissociáveis) que é a identificação da informação que vai

constar do subsistema de arquivo. As restantes fases que levam ao conhecimento do

sistema de informação global da organizaçáo (a investigação geral sobre o contexto

onde a organização actua; a análise funcional; o conhecimento do modo de

aquisição/produção de informação na organização) levam a um conhecimento integral

e total da organizaçâo, de forma sistémica, e permitirão também conhecer, no meio da

panoplia informacional existente, qual a que se entende que deve integrar o

subsistema de arquivo.
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Os requisitos da informação que vai integrar o sistema de informação de

arquivo podem variar "em função do tipo de organismo e do enquadramento legislativo

ou social em que se move ' (NP 4438-1, p. 19) mas esses requisitos de informação a

incluir no subsistema arquivo têm que ser determinados pela própria organização - de

dentro para fora - e descritos de forma precisa, o que é condição prévia para uma

gestão de informação de arquivo eficaz.

De facto, apesar dos arquivos serem constituídos pela informação registada

gerada no seio de uma organização e de se constituírem no seguimento das suas

actividades/funções, estes não se constroem automaticamente e independentes da

vontade da organização. A informação para fazer parte do subsistema de arquivo e

t para ser considerada como tal, deve preencher alguns requisitos e apresentar

determinadas características externas e internas.

No que se refere às características externas, deve permitir "tornar evidente"

(NP 4438-1, p. 14) o contexto organizacional em que a informação/documento foi

produzido, recebido e utilizado. Desta forma, entende-se a informação de arquivo de

uma forma sistémica e que reflecte a actividade da organizaçáo. lsto também significa

que devemos ter consciência das necessidades de informação que um documento

pode satisfazer. Para incluirmos determinado documento num sistema de arquivo

devemos ter noção de que esse documento responde a determinadas necessidades

de informação e foi produzido em determinado contexto e com determinado fim. Deve,

igualmente, tornar evidente as ligações essa informação/documentos e outros,

informações/documentos esses que, podendo estar separados fisicamente, constituem

um todo: de novo a visão sistémica.

No que se refere às características internas da própria informação (conteúdo),

para que esta faça parte do subsistema de arquivo de uma organizaçáo deve "reflectir

correctamente o que foi comunicado ou decidido" mantendo a sua "autenticidade,

fidedignidade e integridade" (NP 4438-1, p. 14). Desta forma, quando recuperarmos a

informação criada conseguiremos entender claramente a acção tomada àquela data,

podendo atribuir também responsabilidades.

A informação, para se determine a sua integração num sistema de arquivo,

deve também ser analisada de acordo com o seu interesse efémero ou valor

prolongado no tempo. Ao se determinar este requisito, estamos cientes de que nem

todos os documentos produzidos são/têm obrigatoriamente de ser capturados no

sistema de arquivo, e aos que são capturados no sistema pode e deve ser dado um

tratamento diferenciado. Disponibilizando a todos os documentos tratamento idêntico,

esse seria "excessivo para uns, insuficiente para outros" (Barbedo, 2002, p.). É, por

isso determinante o papel da Avaliação como forma de determinar o valor primário ou

secundário dos documentos. Autores como Antonia Herreda Herédia, Theodore R.
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Schellenberg ou Jean-Yves Rousseau e Carol Couture defendem a Avaliação como

forma de seleccionar e eliminar a documentação a documentação, embora o

entendem apenas numa determinada fase da vida dos arquivos, baseada na teoria

das três idades do arquivo. Parece-nos que, numa perspectiva de Gestão lntegrada da

lnformaçáo, a fase de Avaliação não deve ser feita à posteriori mas sim integrada e

baseada no conhecimento do próprio sistema informacional.

Resumidamente, podemos dizer que como seguimento, ou melhor ainda,

integrada na fase de conhecimento e compreensão da realidade informacional global

da organizaçáo, devemos determinar qual a informação que deve constar do

subsistema de informação de arquivo, ou seja, que será conservada de forma para

que faça parte da memória colectiva da organizaçáo. Estas duas fases não se seguem

antes complementam-se e interligada com elas, ou inserida nelas está, obviamente, a

avaliação. A avaliação pode, nesta perspectiva, ser entendida como a detecção da

informação que pode e deve ser considerada, pelo seu uso e valor, informação de

arquivo a conservar com carácter permanente. De facto, se falamos de um Sistema de

Gestão lntegrada da lnformação numa perspectiva que envolve todas as fases da

"vida" da informação/documento, não podemos esquecer esta outra operação

metodologica indispensável para equacionar problemas de funcionamento e propor

sugestões de melhoria - a avaliação.

A avaliaçáo permitirá determinar a pertinência e uso da documentação bem

como a frequência com que esta é consultada. É nossa convicção que a análise

destes factores (pertinência, uso, frequência) deverá ser feita numa fase logo a seguir

à produção documental "fase pos-genésica" (Silva; Ribeiro, 2000, p.)

determinando-se logo no inicio de vida da informação/documentação o seu valor

quanto é memória organizacional e ao uso. Temos, assim, um sistema informacional

integrado onde a avaliação tem, desde o início, um papel essencial ficando, desde

logo, determinadas as séries de conservação permanente, sendo a avaliação feita no

início do ciclo de vida informacional e náo apenas à posteriori.

Em forma de resumo, reforçamos a ideia de que o sistema de informação de

arquivo deve ser de ser pensado como parte integrante do sistema de informação da

organização e em articulação com os restantes sistemas organizacionais,

perspectivando-se a organização como um todo composto por partes (sistemas) que

se interligam e que são entendidos em conjunto. A partir desta noção básica,

entendemos que é essencial que se parta para o conhecimento e interpretação da

realidade informacional da organizaçâo num cenário integrado, total e sistémico tendo

sempre em conta o papel do subsistema de informação de arquivo (com informação
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enquanto objecto fixado e permanente) como garante de prova e de memória

colectiva.

É através do conhecimento dos macro-processos, dos processos de negócio e

das actividades da organizaçâo que poderemos compreender o sistema de informação

da organização pois nestas componentes está intrínseca a propria informaçáo

recebida e produzida pela organização. Os processos/actividades organizacionais

traduzem, são o espelho, da própria organização, reflectem a sua razáo de existir e

toda a informação resultante desses processos é também ela o reflexo da própria

organização.

Daí que na própria NP 4438-2 se leia que para se demonstrar de que forma

«ros documentos se relacionam com as actividades da organização e com os seus

processos de negócio ... há que fazer:

- uma descrÍção das actividades e dos processos de negócio da organização;

- um esquema de c/assific ação funcional que mostre as funções, actividades e

transacções da organização, numa relação hierárquica, e;

- uma representação gréÍica dos processos de negócio da organização que mosfre os

pontos do fluxo de trabalho em que são produzidos ou recebidos documenÍos» (NP

4438 - 2, p. 11).

Os passos acima descritos constituem um plano de trabalho que tem o

objectivo de saber como a lnformação é produzida/gerada e recebida, seleccionada,

armazenada recuperada, transformada e/ou reproduzida e difundida/acedida. Esse

tevantamento e análise da informação produzida e recebida será feita através da

aplicaçáo de um questionário que será aplicado às unidades orgânico-funcionais da

Câmara Municipal do Barreiro. O âmbito do questionário aplicado será explicado mais

adiante. Mas, para além da informação formal recuperada através do questionário,

pretende-se recolher também dados sobre a informação que circula pela instituição a

nível informal, de forma a se conseguir compreender o sistema de informação da

instituição objecto de estudo - a Câmara Municipal do Barreiro - como um todo

integrado, completo e sistémico.

Este estudo informacional desta instituição permitirá, quando ja se tiver este

conhecimento completo a este nível da instituição, passar para a fase de análise e

aplicação do sistema tecnologico e informático (hardware, software, grau de

automatizaçáo e processos automatizados). Só nesse altura, e com uma base já

sustentada, se pode passar à construção de um sistema integrado de informação,

sustentado na aplicação das TlC, onde se terá sempre em conta a uniformização dos

modelos de documentos e a sua transformação em formato electrónico, bem como o
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controle de toda a produção informacional/documental (nos diversos suportes)

acompanhando todo o ciclo de vida da informação/documentação e criação de meta-

informação.

Este levantamento é essencial para a informatização de um modelo proposto.

De facto, o estudo que se pretende fazer, aplicando as diversas fases de

conhecimento, será a base para a definição de um modelo de Gestão lntegrada de

lnformação (neste caso, na Câmara Municipal do Barreiro), conforme se pretende

demonstrar através da Figura seguinte.

Caracterizaçâo
da organizaçâo

Análise orgânico-
funcional

Identificação da
informaçâo gerada e
aquisição/produçâo

Reconstituiçáo dos fluxos
informacionais

ururóma

+ Normas
+ Politicas
+ Estratégias

INVESTTcAÇÃo pRrLrroNen

a
f

I
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Determinar
que

informação
vai integrar o

subsistema
arquivo

\ \
\
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I
I,

A
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i
:

OBJECTIVO
Conhecer e interpretar o sistema

informacional da organização
r!
r4............:! Avaliação do Modelo

imnlementado

DESENHO
- da estrutura
- dos processos

MODELO
cnsrÃo »B

INponueÇÃo
ARQUIVO

IMPLEMENTAÇÃO

Figura 13 - Fases que precedem a implementação de um modelo de gestão de informaÉo de arquivo

Seguidamente, será feito o estudo de caso da Câmara Municipal do Barreiro,

procurando conhecer a sua realidade informacional, através da aplicação das fases

atrás descritas e que esta Figura procura traduzir.
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lll - Estudo de caso: Câmara Municipal do Barreiro

Com base nos pressupostos teóricos atrás referidos, apresentamos uma

realidade institucional - a da Câmara Municipal do Barreiro, analisada como uma

entidade integrada e sistémica que produz informação no âmbito das suas funções,

informação essa que será conservada garantido a memória colectiva dessa entidade e

do concelho no qual se insere.

O objectivo deste estudo de caso é o de analisar e interpretar o fenómeno e

processo'informacional ocorrido no interior desta instituição e na sua relação entre as

partes que a compõem, tendo em conta obviamente a sua natural interacção com o

ambiente exterior. O que se pretende é conhecer o contexto (externo e interno) em

que o sistema de informação se desenvolve e como o meio envolvente o condiciona. A

partir do conhecimento desse contexto, passamos para o conhecimento da forma

como a instituição produz e trata a informação, bem como a transforma em

conhecimento, cumprindo dessa forma a sua missão. O conhecimento do contexto, da

forma como a instituição se organiza, bem como dos seus processos e actividades é

essencial para a definição dos referenciais de um modelo de gestão de informação de

arquivo dessa mesma instituição. E, obviamente, o conhecimento dos referenciais que

levarão à aplicação de um modelo de gestão informacional para aquela realidade

permitirá uma melhoria do desempenho operacional da instituição como um todo e de

cada um dos seus sistemas em particular.

No estudo de caso a que nos propomos analisaremos o sistema de informação

de acordo com a metodologia proposta no Capítulo l, Ponto 2. Procuraremos fazê-lo

de forma exaustiva dentro de cada macro-processo, embora não de forma alargada a

todos os macro-processos, dado a complexidade que é uma entidade como a Câmara

Municipal do Barreiro. Analisaremos macro-processos que entendemos ser bastante

significativos para o cumprimento da missão autárquica, exceptuando o Urbanismo

devido, como já referimos, à sua complexidade na limitação de tempo que tínhamos.

Os dados foram recolhidos através da aplicação de um entrevista semi-

estruturada, como já foi referido. Esta entrevista foi aplicada a administrativos (quer

recebem, tratam, classificam e arquivam a informação recebida na sua unidade

orgânica) e alguns dados capturados pela entrevista foram depois reconfirmados com

a chefia da respectiva unidade orgânica. Foram feitas um total de 10 entrevistas,

distribuídas da seguinte forma: 2 entrevistas à área de Protecção Civil, 3 entrevistas

nos Serviços Urbanos, 2 na área da Educação e Cultura, 1 na área de Assuntos

Sociais e 2 na área de Actividades Económicas. O facto de se ter aplicado mais óu

menos entrevistas por área/unidade orgânica depende da dimensão, quantidade de

informação e número de funcionários dessas mesmas áreas.

62



As entrevistas não foram gravadas tendo-se optado pelo registo das respostas

na folha que servia de guião à entrevista (Anexo 1). As respostas foram escritas nessa

folha apresentada como anexo, não se tendo utilizado qualquer outra ficha ou

esquema de anotação, e isto porque se entendeu não se justificar. Essa folha

apresenta as perguntas sob a forma de temas a abordar e não como perguntas

directas, tendo sido essa a opção para que a entrevista se pudesse "molda/' às

respostas dadas e não ser muito directiva. No entanto, apresentamos as perguntas

directas a que procurámos responder através da entrevista na página 13 "Modelo de

entrevista".

1 - Gontexto

1.1 - Enquadramento local da instituição

O concelho do Barreiro localiza-se na margem sul do estuário do rio Tejo. A

norte, é banhado pelo rio Tejo; a sul, confronta-se com os concelhos de Palmela,

Sesimbra e Setúbal, a oeste com Seixal e, a este, com o concelho da Moita. Possui

uma área geográfica de 33,81 km', dividida em oito freguesias: Alto Seixalinho,

Barreiro, Coina, Lavradio, Palhais, Santo André, Santo António e Verderena. Em

termos demográficos e de acordo com o Censos 2001, tem uma população total

residente de 79012 (52% do sexo feminino), sendo a freguesia mais povoada Alto

Seixalinho com 20522 habitantes e a menos povoada a freguesia rural de Palhais com

1224 habitantes. As origens do concelho do Barreiro remontam a 1147 e estão ligadas

aos freires da Ordem de Santiago, embora a vila em si só tenha surgido no século XVl,

com a Carta de Foral de D. Manuel l. Durante a época dos Descobrimentos, o Barreiro

adquiriu uma importância estratégica, devido à construção naval e ao fabrico de

biscoitos para as naus portuguesas. Mais para o interior, a terra fértil da região deu

origem a várias quintas agrícolas. No século XVlll, o concelho ficou marcado pelo

surgimento da indústria manufactureira. Mas foi com a abertura do primeiro troço

ferroviário a sul do Tejo, em 1861 , gue o Barreiro viu o início do que viria a ser um

grande desenvolvimento industrial. Desenvolvimento esse que caracterizou o concelho

durante mais de 150 anos e o transformou no principal eixo na ligação norte/sul de

Portugal. Também com o surgimento do caminho-de-ferro, desponta a indústria

corticeira, por volta de 1865, tornando-se o Barreiro, nos finais desse século, um dos

centros corticeiros mais importantes do país. Já no século XX, em 1907 surgem em

cena as indústrias químicas, peta mão de Alfredo da Silva, e teve início a

transformação que tornou o concelho num significativo complexo industrial e o tornou,

em meados do século XX, um dos centros urbanos mais povoados do país.

No dia 28 de Junho de 1984, a vila do Barreiro alcançou o estatuto de cidade.
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1.2 - Enquadramento da instituição na evolução do poder local

Apesar de se recuar a passados muito remotos, quando se trata da temática da

organizaçáo administrativa local, foi com as Ordenações Afonsinas que os concelhos

viram consagradas algumas das suas liberdades e poder que se mantiveram, com

mais ou menos pormenores, nos séculos seguintes. Mas foi no século XlX, período de

profundas reformas estruturais, que se veio dar uma maior afirmação e concretização

do poder local. Com a 1a Constituição, em 1822, são enumeradas as atribuições das

câmaras,' às quais são atribuídas grandes Iiberdades no governo municipal e

económico. Em 1836, publicou-se o primeiro Código Administrativo amplamente

descentralizador. No entanto, essa característica foi alterada pela faceta mais

centralizadora do Código de 1842, iniciando-se assim ((o movimento pendular da

centralização e da descentralização» (Oliveira, 1 995, p. 10) das competências e

atribuições da organização administrativa local, que caracterizou toda a legislação

publicada no século XIX pela Monarquia Liberal, e que se prolongou já nas primeiras

décadas do século XX. Apesar da confusão legislativa que caracterizou a República

parlamentar, a partir de 1 91 0, é dado um novo poder aos municÍpios. O

estabelecimento da Ditadura Militar, em Maio de 1926, e a Constituição de 1933

subordinaram os municípios aos princípios de organização corporativista. O codigo

Administrativo de 1936, que foi experimental, recebeu redacção definitiva aprovada em

1940, alterando a forma de gestão concelhia. O concelho passa a ter como órgãos o

conselho municipa!, onde têm assento os representantes de todas as actividades e

instituições de interesse concelhio; a câmara composta de vereadores, eleitos pelo

conselho municipal; e o presidente da câmara, nomeado pelo Governo e a quem

competia orientar o exercício da competência da câmara. Termina em 1974, com a

Revolução de Abril, a visão corporativista dos municípios. A partir de 1976, com as

primeiras eleições, os municípios portugueses e o poder local constituíram-se como

uma realidade inteiramente democrática, emergente do sufrágio secreto e universal.

Com este novo regime que implantou e consolidou a democracia representativa, os

municípios recuperam a sua autonomia conquistando, por outro lado, novas

atribuições e competências proprias e exclusivas, assumindo igualmente novas

responsabilidades. Mas foi também após 1974 que as autarquias se depararam com

graves carências no domínio das infra-estruturas básicas e dos equipamentos. Numa

tentativa de responder a estes desafios, a fase pos 25 de Abril caracterizou-se por

uma actuação a nível das infra-estruturas/equipamentos numa tentativa clara de

melhorar as condições de vida das populações. De forma a acompanhar esta nova

realidade, apostou-se numa progressiva institucionalização dos Municípios e Juntas de

Freguesia enquanto autarquias locais dotadas de autonomia política, administrativa e

financeira.
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A Constituiçáo de 1976 legitimou o poder local estipulando, no n.o 1 do artigo

6.0, que o Estado é unitário e respeita, na sua organização, os princípios da autonomia

dos poderes locais e da descentralização democrática da administração publica. A

Constituição passou a reconhecer a importância das autarquias e dos eleitos locais

entendendo as 'autarquias locais enquanto pessoas colectivas de base territorial,

dotadas de orgáos representativos cujo objectivo é a promoção dos interesses

próprios das populações respectivas" (artigo 2350) e definindo um quadro institucional

e financeiro que garantisse a afirmação da autonomia local. A propria Constituição

garantia também que se reconhecia a existência de atribuições próprias e definidas

por lei, em conformidade com o princípio da descentralizaçâo administrativa (artigo

2370); Que se definia a estrutura dos órgãos da autarquia local, prevendo a existência

de um órgão executivo colegiat (artigo 239'); Que se atribuía às autarquias locais um

poder regulamentar proprio, nos limites da Constituiçáo, das leis e dos regulamentos

emanados das autarquias locais de grau superior, assim como das autoridades corn

poder tutelar (artigo 241")', Que se estabelecia que as autarquias locais dispõem de

quadros de pessoal próprios e se explica que o regime dos funcionários e agentes do

Estado lhes é aplicável, com as necessárias adaptações (artigo 2430). No seguimento

da Constituição, o Decreto-lei de 25 de Outubro de 1979 reforçou consideravelmente

as atribuiçôes (ou seja, os interesses ou fins que devem reger as suas actividades) e

as competências (ou seja, os poderes funcionais que permitem a concretização dos

objectivos fixados) dos municípios no âmbito do equipamento rural e urbano,

saneamento, transportes, etc. Em 1984, com a aprovação do Decreto-lei n.o 100/84,

de 29 de Março, os municípios viram alargadas as suas atribuições e competências

relativas aos interesses comuns e específicos das respectivas populaçôes. O Decreto-

lei no. 77 , ainda de 1984, define os domínios nos quais compete aos municípios fazer

investimentos públicos. São eles: equipamentos urbanos e rurais (espaços verdes,

vias, cemitérios municipais instalação de seruiços públicos municipais, mercados

públicos, bombeiros); saneamento básico (sistemas municipais de distribuição de

água, de saneamento, de recolha de lixo, higiene e Iimpeza urbana); energia

(iluminaçáo pública urbana e rural); transportes e comunicações (redes de vias

urbanas e rurais, transportes colectivo urbanos); educação e ensino (educação pré-

escolar, equipamentos de ensino, residências escolares, transportes escolares, acção

escolar e ocupação de tempos livres); cultura, desporto e lazer (centros culturais,

bibliotecas, arquivos, museus municipais, patrimonio cultural, parques de campismo,

instalações para a prática desportiva e de Iazer); saúde (centros de saúde);

ordenamento do território (elaboração de planos director municipais, planos de

urbanização, planos de pormenor e implementação de instrumentos de política de

solos).

A década de noventa apresenta novas realidades às autarquias. Com a

integração de Portugal na União Europeia, a abertura da economia e a progressiva
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liberalização do comércio, iniciaram-se grandes alterações na estrutura da sociedade

portuguesa. Estes factores trouxeram consequências em todas as áreas e as

"autarquias locais, enquanto nível político-administrativo mais próximo das populações

náo ficaram, naturalmente, imunes a esta nova realidade" (Silva, 1998, p. 22). As

autarquias locais passam a assumir novas responsabilidades que vão muito além do

mero provimento das necessidades básicas da comunidade local. Muitas vezes sem

meios administrativos e financeiros, as autarquias alargaram o seu âmbito de

intervenção e envolveram-se na "promoção local do desenvolvimento económico"

(Silva, 1998, p. 22). Esse envolvimento passou quer pela valorização dos seus

recursos ,endógenos quer por novas formas de cooperação e entendimento com os

agentes locais de forma a captar investimentos, criar empregos e fixar populações.

Como cada caso é um caso, as autarquias locais enquanto agentes catalisadores e

promotores desta abordagem colectiva e integrada, olharam em volta e apercebendo-

se do contexto onde se encontravam inseridas e das variáveis que tinham ao seu

dispor (recursos naturais, condições ambientais, características históricas, recursos

humanos e financeiros disponíveis, estruturas institucionais e demográficas)

procuraram adoptar estratégias municipais de promoção do desenvolvimento socio

económico. Estratégias que resultaram em modelos de gestão que se pretendiam

adequados ao seu território e à população local. As estratégias passaram por:

ordenamento e acolhimento empresarial com o objectivo de atrair ou expandir as

principais actividades económicas do concelho; marketing territorial, aliando os

conceitos de território, desenvolvimento local e bem-estar e qualidade de vida;

serviços de proximidade que pretendem evitar desernprego, exclusão social,

assimetrias regionais; e a valorizaçáo dos recursos Iocais.

í.3 - Enquadramento da instituição no âmbito da Modernizaçâo

Administrativa e da Sociedade da lnformação

Para que se possam definir os referenciais de um modelo de gestão de

informação para as autarquias locais, torna-se essencial, antes de mais, conhecer o

universo sistémico da entidade produtora também no âmbito de uma cada vez mais

forte Sociedade da lnformação. Faz-se, por isso, uma breve caracterizaçáo das

principais mudanças que houve propostas pelos orgãos soberanos e que apostam no

desenvolvimento desta nova sociedade na Administração. Estas propostas e acções

efectivas de modernização, abertura e aposta na informação e no conhecimento têm

uma influência muito grande no modo de funcionamento e de organização das

próprias autarquias locais, dado que estas são também, obviamente, parte do todo e

agentes interessados e participativos na mudança.

Entendendo-se, através da própria Constituição da Republica Portuguesa, o

Poder Local como o modo de organizaçâo mais proximo dos cidadãos o seu art. 267o,
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n.o 1 refere que «A Administração Pública será estruturada de modo a evitar a

burocratizaçâo, a aproximar os serviços das populações e a assegurar a participação

dos interessados na sua gestão efectiva (...)». No prosseguimento destes objectivos,

tem sido função dos diferentes governos nacionais adoptar políticas que promovam

esta realidade. Nos finais da década de 1990, torna-se notoria a aposta política do

Governo de então na Sociedade da lnformação, através de uma Reforma Estrutural. E

aprovada uma Resolução do Conselho de Ministros que cria a Missão para a

Sociedade da lnformação conduzindo, em 1 997, à aprovação do Livro Verde para a

Sociedade da lnformação. Os princípios base para a Sociedade da lnformação eram

expressos nesse Livro e subordinavam-se às grandes áreas de investimento como o

Estado Aberto, o Acesso à Sociedade da lnformação e a lniciativa Nacional pam o

Comércio Electrónico. No âmbito do Estado Aberto, pretendiam-se criar condiçóes

para cada vez uma maior abertura do Estado em relação aos cidadãos e às empresas,

o que se traduziria, entre outras medidas, numa melhor gestão e divulgação da

informação administrativa, numa aposta no pagamento electronico e na

democratização do acesso à informação apostando no domínio cada vez maior dos

computadores e das comunicações. No âmbito do Acesso à Sociedade da lnformação

seria reforçado o domínio das novas tecnologias da informação, incentivando o acesso

à lnternet e a novos serviços. As autarquias locais tiveram, aqui, um desempenho

importante ao tentar combater o fenomeno da info-exclusão, com várias iniciativas de

criação de centros de acesso à informação e ao conhecimento em espaços

camarários, colectividades e clubes, associações culturais. No âmbito da lniciativa

Local para o Comércio EIectrónico seriam fomentadas as transferências electrónicas

de dados nas empresas e na administração pública incluindo, obviamente, as

autarquias locais. O incentivo e a dinamização dessas transferências electrónicas

eram vistas como essências para o aumento de eficiência da administração pública e

para uma acrescida acessibilidade que se traduziria, sem dúvida, num

desenvolvimento da economia portuguesa e numa consequente melhoria da qualidade

de vida dos cidadãos. É nesta altura também que é aprovado o Decreto-lei n.o 135/99,

de 22 de Abril onde o Governo procurou superar a dispersão das medidas e diplomas

de modernização administrativa publicados nas duas últimas duas décadas. As áreas

de influência deste diploma que mais tocam a temática da gestão da

informação/documentaçáo, são as da comunicação administrativa, simplificação de

procedimentos e divulgação de informação administrativa. São sugeridas, no âmbito

da comunicação administrativa e dos art. 11o ao 260, formas de funcionamento que se

prendem com o encaminhamento de correspondência, redacção e modelos de

requerimentos, pedidos, recepção e restituição de documentos que vêm, de uma

forma inequívoca, entrosar-se no sistema de informação de arquivo das autarquias

locais. No âmbito da simplificação de procedimentos há a realçar a questáo da

dispensa dos originais de documentos e da delegação e subdelegação de
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competências como forma de propiciar respostas mais céleres aos utentes. Quanto às

medidas de divulgaçáo informativa, o objectivo prende-se com a divulgação de

informação produzida pela entidade e que tenha interesse para os utentes. Pretende-

sê, no caso das autarquias locais, que se caminhe para uma interligaçáo entre os

diferentes subsistemas da informação no sentido de uma divulgaçáo aos utentes de

informação una, coerente e completa.

Em 2002, e feita uma aposta reforçada na Sociedade da lnformação e do

Conhecimento, pois esta era considerada, no Programa do XV Governo

Constitucional, um vector de inovação e conhecimento e uma oportunidade para

alterar as relações entre os cidadãos e o Estado, orientando a organização do Estado

para os cidadãos, reforçando a competitividade económica do paíst e criando um

sector de tecnologias de informação forte e competitivo. Para se alcançar estes

objectivos seriam lançadas medidas estratégicas, entre elas: o Plano Estratégico lnfo

2OO5 que incluía o Plano de Acção paru a Sociedade da lnformação; o Plano deAcção

para o Governo Electrónico; a Iniciativa Nacional para a Banda Larga; a lniciativa

Nacionat para os Cidadãos com Necessidades Especiais; bem como o Programa

Nacional de Compras Electronicas. (rannnlrr.portuoal.qov.pt - consultado a 5/6/2006).

Criada em 2005, a UMIC - Agência para a Sociedade do Conhecimento, lP, resulta do

programa do XVll Governo Constitucional que entende o Plano Tecnológico proposto

neste Programa como uma peça central na política económica do Governo.

(www.umic.pt - consultado a 5/6/2006). Um dos seus projectos é o Programa Ligar

Portugal, que englobou o Fórum para a Sociedade da lnformação (Aveiro, Março de

2006) cujo objectivo foi o de promover e «assegurar a participação regular dos actores

relevantes para o desenvolvimento da Sociedade da lnformação, estimulando o

debate, a troca de experiências, ... e a construção partilhada de objectivos comuns».

0l 4ry.'umjg.pl - consultado a 5/6/2006). De uma forma mais ou menos clara, as

autarquias locais seriam envolvidas nestes projectos, candidatando-se a programas de

apoio sempre com vista a um reforço na área das novas tecnologias, em redes

integradas e na sua modernizaçáo administrativa e tecnologica.

Depois do «salto tecnológico» iniciado com o Plano Estratégico lnfo 2005

impõe-se a mudança fundamental que é a mudança da estrutura organizacional da

Administração Pública (tambem Local) e a consequente mudança da cultura

organizacional, envolvendo os seus agentes participativos e interessados os

cidadãos, as empresas e o Estado. O PRACE (Programa de Reestruturação da

Administração Central do Estado, Março 2006) é já um exemplo desta mudança que

se pretende operar. Este Programa, entre outras linhas estratégicas de acção,

pretende <«desenvolver serviços partilhados de forma a reduzir estruturas e

processos redundantes» e «flexibilizar, desburocratizar e aumentar a comunicação

horizontal e vertical ... com forte recurso a tecnologias de informação e comunicação».

A adaptar-se este Programa à Administração Local, (deverá surgir, provavelmente a
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curto prazo, um PRAL) todos estes vectores de acção irão necessariamente mexer

com o subsistema de informação de arquivo das autarquias dado interacção entre os

vários sistemas organizacionais do qual este subsisterna é parte integrante. Um outro

programa, o Simplex 2006 (Programa de Simplificação Administrativa e Legislativa)

propõe medidas que visam dar uma resposta pronta e eficaz às necessidades dos

cidadãos e das empresas, estabelecendo um compromisso até final de 2006: a

eliminação do papel e consequente desmaterialização, a simplificação e

desburo crattzaçâo bem como a facilitação do acesso aos serviços públicos, de acordo

com as medidas estabelecidas no Programa para este ano. Algumas destas medidas,

apesar de se destinarem (por enquanto) aos órgãos da Administração Central, têm

reflexos nos processos e procedimentos da Administraçáo Lücal.

Com a elaboração e divulgação destas medidas em governos e datas

diferentes, o objectivo base mantém-se o mesmo: a aposta num Estado aberto,

permitindo o acesso à informação partilhada de forma instantânea, a partir de qualquer

tugar e da forma mais conveniente. Sem dúvida que serão (e tem vindo a ser)

igualmente alterados os métodos de trabalho, procedimentos e processos, bem como

as plataformas tecnológicas e de comunicação que sustentam a prestação desses

seruiços.

De realçar ainda que estas medidas, ao colocarem o ênfase nas questões da

inovaçáo e modernização administrativa ao serviço do munícipe/cliente, direccionaram

as atenções para a temática da Qualidade e Sistemas de Qualidade. Em 1994, com a

criação do Prémio da Qualidade em Serviços Públicos e em 1999, criado os diplomas

relativos às boas práticas de modernização administrativa tornava-se clara a aposta

nesta área. Várias foram as autarquias locais que receberam estes prémios, realçando

a Câmara Municipal de Vila do Conde com o «Sistema de Gestão lntegrada de

lnformação do Município» (2000), a Câmara Municipal de Beja com

«Desenvolvimento/Expansão dos Sistemas de lnformação Municipal» (2000) e a

Câmara Municipal de Aveiro com «Sistema lntegrado de Gestão e de lnformação

Municipal» Q0A2). Qualquer destes projectos apostava na optimização da gestão

documentat, na simplificação e racion alizaçáo dos fluxos internos de informação, na

digitatização e implementação de um arquivo digital e no facilitar o acesso à

informação. (vrnryw.dgaa.pt) Pretende-se que todas estas questões convirjam na

promoção e gestáo da mudança e na dinamização da modernização o que veio, sem

dúvida, no seguimento do que as medidas e programas governamentais têm vindo a

preconizar. A necessidade de implementação de uma nova cultura de gestão e

organização da Administraçáo Pública é reforçada e ampliada com a Declaração de

Lisboa sobre a política de Qualidade das Administrações Públicas da União Europeia,

sobre a Sociedade da lnformaçáo (2006) e a difusão da Estrutura Comum de

Avaliação da Qualidade das Administrações Públicas da União Europeia (CAF) como

modelo de auto-avaliação.
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A autarquia objecto deste estudo não é excepção. Sobre ela, também se têm

vindo a exercer pressões, mais ou menos perceptíveis, e que resultam de todo este

contexto acima descrito. Normas, processos e procedimentos, formas e métodos de

trabalho têm vindo a ser alterados, por força da lei ou por consequente necessidade

de adaptação a práticas de modernizaçáo administrativa e de gestão que se

pretendem mais eficientes, e de resposta mais pronta aos munícipes, empresas e

restantes agentes envolventes. Seguidamente, caracterizaremos o modelo

organizacional que resultou de todas as variantes deste contexto, para que possamos

analisar, êffi seguida, qual a forma da instituiçáo objecto de estudo se organizar e de

estruturar o seu sistema de informação de arquivo para fazer face a este contexto.

t
1.4 - Organização e Modelo Organizacional para Autarquias Locais

O papel e objectivos da Administração Pública (onde se enquadra a

Administração Local) é, de acordo com o art. 2660, n.o 1 da Constituição da República

Portuguesa "a prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos legalmente

protegidos dos cidadãos" devendo os seus órgãos e agentes administrativos "actuar,

no exercício das suas funções, com respeito pelos princípios da igualdade, da

proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e boa fé'. (n.o 2). Há aqui uma

primeira referência à Administração Pública Local como o modo de organizaçâo mais

próximo dos cidadãos, sendo a igualdade e boa fé, entre outros, alguns dos princípios

pelos quais se regem os Municípios. Partindo destes princípios éticos de base, cabe

aos municípios cumprir as suas funções que estão Iegalmente definidas e que são a

sua razão de existir. A prossecução dos seus objectivos e actuando numa política de

transparência e igualdade, cabe a quem gere os Municípios fazê-lo de forma a que,

acompanhando as grandes polÍticas provenientes do Poder Central, adeqúe essas

directrizes aos seus objectivos locais satisfazendo as necessidades populacionais

daquele territórios igualmente Gom os meios locais que têm ao dispor. A gestão

municipal vai, então, ter em conta as grandes orientações externas (o seu contexto) e

a adequaçâo desse contexto à sua realidade local, com todas as possibilidades e

constrang imentos dessa realidade.

Enquadrada num contexto nacional como o que acima se referiu, até meados

dos anos 90 a esmagadora maioria dos municípios optou por uma estratégia e um

modelo de gestão baseado em intervenções sectoriais e no domínio das obras

públicas, com preocupações dominantes de curto prazo. Essas intervenções visavam

maioritariamente a realização de obras públicas de infra-estrutura básica, como

saneamento, abastecimento de água rede viária, equipamento e habitação. Foi o que

se designou por "Município Empreiteiro" (Ramos, 1999, p.31) muito virado para a

execução de obras públicas. Mas, entrando na decada de 90 e face à crescente

complexidade das suas atribuições, à diversificação dos serviços exigidos pelos
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munícipes e às pressões para uma gestão mais eÍicaz e racional da gestão de

serviços e equipamentos, muitos municípios optaram por adoptarem alternativas ao

modelo de gestão directa de infra-estruturas e equipamentos públicos. Uma dessas

alternativas foi a gestão de bens e serviços através de empresas municipais, criadas

para cumprirem as funções adstritas aos Municípios em determinada área e sob a

supervisão deste. Apesar da grande maioria destas empresas municipais serem

criadas para áreas operacionais como Águas e Saneamento, Transportes ou Gestão

de Equipamentos Desportivos, actualmente já cobrem áreas mais variadas como a

Cultura, Educação ou mesmo a Áreas Social.

Tal como ao nível empresarial, a Administração Pública (e logo as Autarquias

Locais), tendem hoje a adoptar uma postura cada vez mais similar a organizações

empresariais, recolhendo muitos ensinamentos de gestão empresarial moderna. O seu

objectivo é que consigam redimensionar a orgânica funcional e melhor servir os

clientes. No entanto, tendo presente estes princípios de base (qualidade e organização

leve), o conjunto de medidas que os Municípios têm vindo a adoptar têm sempre em

vista enquadrarem-se na teoria e prática de uma Gestão Pública mais eficiente e

transparente. Numa altura em que se colocam às organizações (e às instituições da

Administração Pública Local por consequência) desafios caracterÍsticos da Sociedade

da lnformação e que tanto se usam termos como Modernização Administrativa,

Tecnologias da lnformação e Comunicação, lnterneUlntranet, governo electrÓnico,

Estado aberto, democratização no acesso à informação, nova cultura de serviço

público, eficiência, inovação, produtividade, etc., cabe ás instituições do Poder Local

adoptarem modelos de gestão que vão ao encontro desta realidade, das

características deste novo meio envolvente.

Algumas medidas que se entendem adequadas a esta nova realidade têm

vindo a orientar os novos modelos de gestão das autarquias locais e têm as seguintes

características comuns (Hood, 2004, p. 18):

- Opção por unidades autónomas de gestão de cada "produto" em vez de

estruturas grandes e uniformes - divisão em unidades operacionais com missões e

objectivos próprios e bem identificados, como forma de centrar claramente as

responsabilidades pelos serviços produzidos. Conduz a procedimentos de trabalho

mais curtos, rápidos e flexíveis o que se traduz em processos/documentos mais

simples e menos burocráticos. Esta abordagem envolve a adopção de práticas do

sector privado pelo sector público. Caracteriza-se por uma estrutura mais leve e

flexível e é observável em áreas como a contabilidade, aquisições e

aprovisionamentos.

- Definição de padrões de funcionamento exp!ícitos e mensuráveis em termos

de objectivos, nível e conteúdo dos serviços a fornecer. A gestão por objectivos é aqui

o princípio de base, as regras e procedimentos estão descritos para que sejam

conhecidos por todos - envolve conceitos como Qualidade e Avaliação;

7t



- Promoção de parcerias multisectoriais como forma de responder a questões

suscitadas a nível local, particularmente aquelas que pela sua complexidade exigem

uma abordagem conjunta. Os municÍpios (ou apenas unidades orgânicas desse

município) podem associar-se com vista à concretização de acções ou projectos

comuns ou à administração de serviços comuns: esta prática levou ao surgimento de

Associações de Municípios.

Como antes se referiu, o Poder Local terá evoluído de uma fase administrativa,

caracterizada pela prática de actos administrativos, consubstanciados na passagem

de Iicenças e autorização, para uma fase "fordista" (Ramos, 1999, p. 16)

correspondente à construçalc de infra-estruturas e planos de desenvolvimento urbano.

Uma última fase - "pós-fordista" (Ramos, 1999, p. 16) e actual - caracteriza-se por

várias tendências: separação entre controlo e prestação de serviços públicos, podendo

estes ser fornecidos pelo sector privado; existência duma alteração substancial nos

padrôes de oferta e atenção à qualidade e satisfação ao consumidor; tendência pelo

aparecimento de novas formas de gestão do território por organismos não eleitos,

cabendo ao poder local ser cada vez mais um coordenador de serviços deixando as

tarefas especializadas para outros. Reconhecendo embora a complexidade e

especificidade das organizações municipais, alguns autores defendem uma

abordagem de gestão à realidade municipal, às autarquias. Defendem que as técnicas

de gestão aplicadas às organizações empresariais devem ser adoptados pelas

autarquias como forma destas se modernizarem e atingirem a excelência. Mas, apesar

da importância das técnicas de gestão empresarial na modernizaçâo das organizações

autárquicas, não se pode reduzir a gestão destas instituiçôes à adopção destas

técnicas. lsso seria simplificar demais o problema. Ê um facto que a adopção de

técnicas de gestão por parte da Administração Pública (e consequentemente da

Administração Local) remonta à década de oitenta e assenta na ideia de que o modelo

burocrático, típico das organizações públicas é gerador de ineficiências e disfunções.

Os municípios deveriam adoptar, de forma a se tornarem mais racionais e eficientes,

algumas características da gestão empresarial insistindo desse modo, na

descentralização na delegação de competências e na possibilidade de distinção entre

política e administração. Mas os municípios sendo organizações bem estruturadas que

desempenham uma função muito própria na sociedade, não são orientadas

propriamente por objectivos estratégicos. Apresentam um comportamento único, onde

a eficácia e eficiência resultam de interface entre a organização e a população.

O modelo de gestão meramente empresarial, que se mostrou inadequado para

resolver por si só os problemas da Administração Publica (também Local), tem vindo,

de acordo com vários autores, a ser progressivamente abandonado com o

aparecimento do conceito de governação que "designa a estrutura de poder de uma

instituição que está integrada num ambiente complexo que não pode ser dominado".
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Esta nova abordagem aponta para "alternativas ao modelo tradicional, colocando um

menor peso na estrutura em contrapartida a uma maior importância dada à

governação, ao meio ambiente envolvente e às relações inter-organizacionais"

(Proença, 2003, p.12).Outros autores reforçam o facto de que as diversas pressões

de carácter económico, financeiro, político, ideológico bem como o esgotamento das

soluções pensadas para a Administração tradicional levaram a um novo modelo de

Gestáo, a "Nova Gestão Pública" (Rodrigues; Araújo, 2005, p. 27). Este modelo

baseia-se na introdução de mecanismos de mercado bem como na adopção de

ferramentas de gestão privada, na promoção da competição entre fornecedores de

bens e serviços públicos, râ expectativa de melhor serviço para o cidadão, no

aumento de eficiêrtcia e na flexibilização da Gestão. E a preconizaçáo da ideia de "um

Estado menos intervencionista mas que continue a regular funções importantes da

vida social e económica" (Rodrigues; Araújo, 2005, p. 27). Ganham aqui cada vez

mais relevância as realidades e as especificidades locais, a importância da relação

entre município e população, a interligação entre município e outros órgãos locais, a

importância da política para as decisões de gestão municipal.

Parece-nos, pelo atrás exposto, claro que não existe dicotomia entre política e

administração. Nas autarquias locais a actividade política e a função de gestão estão

de tal forma interligadas pelo que não é possível a adopção do paradigma de gestão

puro e simples. De facto, "o município e uma unidade político-administrativa gozando,

por isso, o executivo municipal de legitimidade política (...) e cabendo ao Presidente

da Câmara a governação municipal" (Rocha, 1997, p. 46).

Um outro aspecto que nos ajuda a compreender o modelo de gestão das

autarquias locais é o facto das autarquias locais serem organizações complexas com

lógicas diferenciadas: a dos eleitos, a dos funcionários autárquicos, e a da população

em geral. São vários os seus intervenientes e os seus públicos: contribuintes,

eteitores, clientes, consumidores e residentes. Todos eles devem ser tidos em conta

no momento da decisão e criam expectativas quanto à gestão e ao modelo adoptado

por essa instituição. Acresce ainda o facto de que as autarquias locais também são

instituiçôes complexas porque têm em si a sedimentação cultural e o peso da história

local. Estas duas condicionantes "exigem" gue o município tenha cada vez mais a

capacidade para organizar livremente os seus orgãos de gestão, sem as regras

homogéneas do poder central. Entendemos com isto que deve desaparecer a

uniformizaçáo dos modelos organizativos devendo estes serem o resultado da

interrelação com o meio envolvente e da capacidade de inovação. Com um orçamento

próprio, cada autarquia deve assumir a sua propria identidade tendo grande

importância para o seu modelo de gestão a interrelação com outras instituições locais,

com as quais pode (e deve) manter ligaçóes institucionais. Essas interrelaçôes devem

ter sempre como objectivo que o município cumpra a sua missão que passa cada vez

mais, por assumir funções de âmbito social como a educaÇão, saúde e mesmo o
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emprego. Neste sentido, as autarquias devem conhecer os seus pontos fortes e

fracos, as suas oportunidades, ameaças e problemas mais importantes para que

possam traçar alternativas de gestão não coincidentes com a gestão empresarial, mas

sim adequadas à sua realidade. lsto passa também, sem dúvida, por uma adopção de

uma estratégia competitiva e ganhadora por parte dos municípios.

O modelo de gestão adoptado pela Câmara Municipal do Barreiro foi

semelhante ao de tantas outras autarquias mas teve as suas especificidades. Vamos

por partes: o concelho tem as suas particularidades: área geográfica pequena; nunca

foi um concelho muito rural, mas sim com um grande peso do sector secundário, com

uma zona industrial que ocupa grande parte do concelho (primeiro CUF, depois

Quimi$al, actualmente Quimiparque); taxa de desemprego elevada (aliás o que

sempre caracterizou o distrito de Setúbal - a taxa de desemprego é, em médio, quase

o dobro da nacional); concelho bastante descaracterizado em termos urbanísticos e

sem grandes investimentos em infra-estruturas durante o período do Estado Novo,

apresentava graves carências em meados dos anos 70. Daí que o modelo de gestão

adoptado após o 25 de Abril de 1 974, desde logo pende para uma forte aposta nas

infra-estruturas básicas (águas, saneamento, transportes, rede viária e recolha lixo).

Há ainda um reforço, mais característico neste concelho do que nos concelhos

limítrofes, de uma reforço nas estruturas técnicas na área do Urbanismo e

Planeamento Territorial. Houve uma forte aposta neste e nos Pelouros acima

indicados, o que se manteve até meados dos anos 80. Apenas em 1983/85 a

autarquia passa a privilegiar significativamente a área da Educação, Cultura, Desporto

e Acção Social com a criação de unidades orgânicas específicas. No entanto, a gestáo

de serviços e equipamentos sempre foi feita de forma directa e nunca fez parte do

modelo de gestão desta autarquia a aposta em empresas municipais. De facto, o

município do Barreiro é um dos únicos quatro municípios (juntamente com Braga,

Aveiro e Coimbra) que tem Serviços Municipalizados de Transportes Colectivos, no

entanto, estes não funcionam como empresas municipais.

Também em termos de gestão, a Câmara Municipal do Barreiro tem apostado

na descentralizaçâo de algumas competências das autarquias nas Juntas de

Freguesia (as que obviamente a lei permita), apostando assim numa maior interligação

entre si e outros organismos e associaçôes do concelho. Têm sido igualmente

estabelecidas parcerias e protocolos com instituições congéneres do distrito para

projectos comuns em áreas como a Cultura e Educação (feiras pedagogicas,

exposições culturais conjuntas) e lnfra-estruturas básicas (tratamento de águas e

saneamento, tratamento lixos). O seu modelo de gestáo tem sido também com base

numa aposta forte numa gestão participada da população o que se observa nas

reuniões participadas para o orçamento "Opções participadas" (a população pode

participar em reuniões com o executivo camarário - uma por freguesia - onde pode

fazer as suas sugestões e propostas a incluir no próximo orçamento).
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Tem sido notório, na última década, na Câmara Municipal do Barreiro, uffi

modelo de gestão virado para o exterior, onde se estabelecem mais parcerias com

outras entidades e de maior comunicação com os munícipes. No entanto, a procura de

satisfação das necessidades dos munícipes passa também por uma maior

modernizaçáo interna, aposta nas novas Tl, na inovação tecnológica e adequação de

procedimentos e processos, pois apenas dessa forma se conseguirão dar respostas

rápidas e céleres. Um novo modelo de gestão passa, sem dúvida, por aqui.

2 - Estrutura/Organização

A estrutura que as instituições assumem é o resultado do contexto no qual se

inserem, e da influência que esse contexto (formal e informal) tem sobre elas. É

igualmente o resultado das estratégias e formas de gestão adoptada por quem têm a

competência de gerir a instituição e que visam Íazer face aos desafios que o contexto

envolvente lhes coloca.

A forma da Câmara Municipal do Barreiro se organizar e estruturar resulta

então de:

- Contexto externo que a envolve;

- Estratégias e forma de gestáo interna.

No âmbito do seu contexto externo, a estrutura orgânica que esta autarquia

adopta deriva também das funções que a autarquia teme que decorrem da própria lei.

lsto significa que o organigrama da Câmara Municipal do Barreiro há-de ser

semelhante às outras autarquias do país (porque resulta das prÓprias funções

autárquicas emanadas da lei geral), mas tem características proprias (porque resulta

do contexto envolvente próprio desta autarquia e da sua forma de gestâo e estratégias

internas).

2.1 - Evolução estrutural e organizativa

Entendemos ser determinante, para conhecer e compreender a estrutura

actual, conhecer a sua estrutura evolutiva: identificar como foi a evolução orgânico-

funcional da Câmara Municipal do Barreiro, enquadrando-a no contexto externo

também ele evolutivo, e nas suas partes. A partir desse conhecimento, podemos paftir

para a compreensão dos processos e actividades da instituição que é objecto de

estudo e da propria informação recebida e produzida (e que circula no seu interior) no

âmbito das suas funções. Uma estrutura histórica evolutiva é o retrato organizacional

possíve! de ser construído através da legislaçáo existente, podendo ou não traduzir a

estrutura historicamente real, porque a lei pode não ter sido aplicada de forma integral
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como foi escrita e aprovada. Os vários organigramas que a instituiçáo tem tido são

bons documentos de estudo.

Não é pretensão desta tese fazer um estudo aprofundado da evolução histórica

das autarquias em geral nem desta própria autarquia. O que se pretende é somente

conhecer a evolução dinâmica e buscar informações importantes para contextualizar e

construir o quadro orgânico-funcional a partir da legislação que cria e normaliza o

funcionamento desta instituição, bem como de outras fontes. lsto far-se-á apenas com

o propósito de conhecer a génese do sistema de informação sob o ponto de vista

organizacional, num contexto sistémico. Este trabalho poderá, mais tarde, ser

enriqueciflo com o cruzamento de outras fontes que permitirão um conhecimento mais

profundo da evolução histórica do município, o que não é objeqtivo deste trabalho de

investigação.

Dado que o Fundo da Câmara Municipal do Barreiro não é muito antigo (a

informação registada mais antiga data de meados do século XIX) é-nos muito difícil

reconstituir a evolução estrutural da autarquia antes dessa data. Mesmo para o século

XlX, apenas conseguimos Íazer essa reconstituição cruzando a informação retirada

das actas de Câmara com a legislação da época, ou utilizando também as poucas

monografias existentes sobre a história do concelho. lnformação mais antiga sobre a

Câmara e o Concelho do Barreiro pode ser verificada na Tabela evolutiva contextual

apresentado como Anexo 2. Pela análise dos documentos da época, apercebemo-nos

de que a estrutura da Câmara, êffi meados do século XIX era composta por 1

Presidente e 4 Vereadores com Pelouros específicos. Os Pelouros correspondiam às

grandes funções atribuídas ao poder local pela legislação específica.

As funções das Câmaras Municipais foram, de uma forma geral e a partir de

meados do século XlX, as seguintes:

- Obras publicas de interesse municipal (construção, reparação e

manutenção de estradas, calçadas, caminhos, ruas e praças, poços,

pontes, aquedutos, fontes, iluminação, cemitérios);

- Manutenção da limpeza e higiene urbana;

- Criaçáo e supressão de estabelecimentos;

- Fazer posturas ou regulamentos de interesse municipal;

- Gestão de edifícios escolares municipais, feiras e mercados;

- Autoridade policial;

Cabia ainda às Câmaras Municipais a função de auxiliar na execução de

serviços gerais do Estado. As funçôes acima descritas foram as que deram origem à

criação de uma estrutura interna da Câmara Municipal do Barreiro que se pode ver no

organigrama apresentado como Anexo 3. Este organigrama pode ainda ser cruzado

com a informação contida na Tabela Contextual (Anexo 2) de forma a se compreender

o seu contexto externo.
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Já no início do século XX, com a implantação da República foi legislado que as

Câmaras Municipais eram eleitas por sufrágio directo dos munícipes, as quais

possuíam dois órgãos principais: o Senado Municipal e a Comissão Executiva. A

estrutura interna da Câmara apenas foi alterada a nÍvel de topo, sendo o Presidente

da Câmara o agora Presidente da Comissão Executiva. As funções das Câmaras

Municipais foram estabetecidas peta Lei Administrativa, datada de 7 de Agosto de

1913 (arligos 94o a 97o) e, nesta Câmara, a aposta a nível de Pelouros passou por um

maior reforço no Pelouro da lnstrução conforme se pode constatar no organigrama

apresentado como Anexo 4.

Cgm a Revolução de 28 de Maio de 1926, a organização administrativa e

autárquica foi alterada, passando a funcionar Comissõqs Administratlvas até 1936,

altura em que o novo Codigo Administrativo vem introduzir alteraçôes significativas na

autonomia das Câmaras Municipais e na forma destas se organizarem e estruturarem

internamente, o que pode ser verificado na referida Tabela Contextual.

Durante o período do Estado Novo, a tutela da administração local esteve

confiada ao Ministério do lnterior que sempre estrangulou qualquer laivo de autonomia

do poder municipal. Com a entrada em vigor do Codigo Administrativo de 1936,

estavam legalmente conferidas ao Poder Central, através deste Ministério, todas as

competências em matéria de direcção e controlo da vida local. Para além de caber ao

Governo, também por via deste Ministério,

"...nomear todos os representantes do Estado ao nível (...) concelhio, passou

também a ser da sua respons abilidade a esco lha e tutela dos pres identes de câmaras,

transformados em agenÍes da administração central nos concelhos. O domínio integral

do poder local, por parte do Governo, era por outro lado, garantido através do controlo

por pafte do Ministério de todos os acÍos administrafivos que se prendiam com a vida

das populações locais, designadamente no plano das infra-estruturas, fais como

abastecimento público, estruturas sanitárias, centros de assisÍênct,a social,

desfaca mento de bombeiros, já para não falar do monopólio do Ministério em matéria

de segurança pública". (www.mai.gov,pUdata - consultado a 1810712006)

Durante este período, as organizações municipais, devido ao meio envolvente

de tipo passivo e estável e ao contexto político geral, caracterizavam-se por terem

internamente um conjunto de tarefas pouco complexas e altamente rotinadas, típico de

uma burocracia. Por outro lado, os níveis de formação dos funcionários eram bastante

baixos. Estes dois factores (rotina e pouca qualificaçáo) contribuíram para uma

estrutura organizacional bastante burocratizada com uma grande centralização

"reforçando as lógicas locais de clientelismo e as relações de parentesco que estavam

historicamente profundamente enraizadas" (Passos, 1993, p.33). O organigrama

adoptado pela Câmara Municipal do Barreiro durante o período foi o que se apresenta

como Anexo 5.
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Com a Revolução de Abril, em 1974, o Poder Local conquistou a sua

autonomia política, administrativa e financeira. No período imediato à Revoluçáo (e até

às primeiras eleições livres) a Câmara Municipal foi composta, internamente, pelos

seguintes Grupos de Trabalho:

- 1o Grupo: Secretaria, Repartição técnica, tesouraria, fiscalização de impostos,

mercados e feiras, aferições;

- 2o Grupo: Serviços sociais de pessoal;

- 30 Grupo: Saúde, higiene e limpeza, sanidade pecuária e matadouro, meio ambiente;

- 40 Grupg: Obras, jardins , arborização, cemitérios, instrução e biblioteca;

- 50 Grupo: Serviços municipalizados e tesouraria; t
- 60 Grupo: Águas e saneamento dos serviços municipalizados;

- 70 Grupo: Transportes colectivos e oficinas dos serviços municipalizados.

Estes Grupos de Trabalho mantiveram-se até 1977 sendo depois criados

Pelouros específicos, pelouros esses que traduziram as funções das Câmaras

Municipais especificadas na nova Iei sobre as atribuições e competências das

autarquias locais, a Lei n.o 79177, de 25 de Outubro.

Mais recentemente, em meados dos anos oitenta os municípios portugueses,

por iniciativa do Estado Central, "encetaram uma reestruturação do seu aparelho

administrativo, processo que continuou pelos anos 90" (Passos, 1993, p. 35). Esta

reestruturação organizacional explica-se em grande parte pelas modificações que

entretanto ocorreram na envolvente externa: obviamente, destaca-se a autonomia do

poder local adquirida após 1974, mas aí jâ tinha havido a alteraçáo com a Lei n.o

79t77. O que pesou então para esta nova tendência de reestruturação organizacional

nas autarquias locais foi o aceleramento do desenvolvimento socio-económico e uma

maior dinâmica polÍtico-social, a partir de meados dos anos oitenta. A Câmara

Municipal náo foi excepção e modificou, em 1986, a sua estrutura interna e

consequentemente o seu organigrama para fazer face a estas novas tendências e

reformas nacionais, conforme se apresenta no Anexo 6.

Em termos de estrutura orgânica, a partir de 1974, a Câmara Municipal do

Barreiro teve uma evolução muito semelhante a quase todas as outras autarquias do

país. As atribuições e competências eram as mesmas, obviamente, determinadas pela

legislação nacional. Quando se deu a Revolução, em 1974, a Comissão Administrativa

que passou a gerir a autarquia manifesta desde logo, que o seu grande objectivo é

investir nas infra-estruturas básicas, como águas (ex.: furos de captação),

saneamento, rede viária, transportes e recolha e tratamento de lixo. Os Grupos de

Trabalho criados com maior incumbência nessas áreas são exemplo da prioridade

dessas temáticas na gestão camarária. Com as primeiras eleições Iivres (1977) e a

tomada de posse dos vereadores a aposta mantêm-se nas mesmas áreas de trabalho.
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E assim se manterá até meados dos anos 80 (1983) quando surge o primeiro Pelouro

da Educação e Cultura, o que traduz então uma preocLlpaçáo com esta área. Surgem

também em 1983 dois Pelouros inovadores: o do Meio Ambiente e o de tnformação e

Relações Públicas. Em termos de estrutura interna, a existência destes Pelouros

resulta na criação de unidades orgânicas também nestas áreas (ex.: Gabinete de Meio

Ambiente, Divisão de lnformação e Relações Públicas) o que consequentemente teva

à produção informacional e documental nestas áreas. E a partir de 1983 que "nascem"

as séries documentais destas áreas. O organigrama que surge da reestruturação

camarária de 1986 já apresenta esta realidade.

Nova reestruturação é feitat em 1994, representado no organigrama

apresentada como Anexo 7, mantendo-se quase toda a estrutura idêntica. Pequenas

alteraçôes a essa estrutura de 1994 têm sido feitas desde então, conforme demonstra

o quadro seguinte:

Quadro 1 - Reestruturações parciais feitas na Câmara Municipal do Barreiro, de 1998 a 2002.

De realçar que, apenas em 2002, foi criado um outro Departamento - O

Departamento de Auditoria e Modernizaçâo Administrativa, como forma de responder

a novas questões colocadas pela modernizaçào administrativa, sociedade da

informação, atendimento eficiente, qualidade na gestão pública e novas tecnologias.

De qualquer forma, a base da estrutura orgânica interna desta instituição mantém-se

praticamente inalterada desde 1994. Havendo, ro entanto, actualmente a noção de

que este organigrama se encontra bastante desadequado, pois já passaram cerca de

12 anos desde a sua elaboração, a Câmara Municipal prevê a sua revisão, baseada

numa reestruturação total camarária que deverá acontecer já em 2007.

2.2 - As funções autárquicas na estrutura actual da C.M.B.

O regime em vigor sobre as funções e competências das autarquias locais,

estabetecido pela Lei 159/99 de 14 de Setembro, reveste-se de uma configuração

muito simples, recorrendo a princípios de descentralizaçâo e de autonomia. O quadro

jurídico das competências próprias das autarquias locais foi estabelecido pelas Leis
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Leg N.o Apênd. Aviso Data Assunto

DR 22011Série 123 5759/98 1998.09.23 Reestruturaçáo DGRH e DOSU

DR 51 ll Série 24 1147t99 1999.03.02 Reestruturação DAS

DR 27411Série 146 8919-A/99 1999.11 .24 Reestruturação Protecçáo Civil

DR 190 ll Série 120 641412000 2000.08.18 Reorg. DAGF/Reorg

DPGU/Criação DAP

DR 42 ll Série 22 137212001 2001.02.19 Reestruturaçáo DOSU (GAT)

DR 27011Srárie 148 971212002 2002.11.22 Criação do DAMA



169/99 de 18 de Janeiro, com as alterações previstas na Lei n.o 5-N2002, de 11 de

Janeiro. Na prática, o sistema em vigor assenta essencialmente sobre o sistema da

competência geral que permite às autarquias locais ocuparem-se de todas as

questões relativas aos interesses dos habitantes da respectiva circunscrição e,

designadamente:

- Assuntos Sociais - que inclui as áreas designadas na legislação como Saúde e

Acção Social;

- Cultura - que inclui Educação, Património, Ciência, Tempos Iivres e Desporto;

- Serviços Urbanos - inclui Ambiente, Salubridade e Saneamento Básico;

- Proteccão Civil

- Actividades Económicas -tque inclui a Defesa do consumidor;

- Urbanismo inclui Equipamento rural e urbano, Energia, Transportes e

Comunicações, Habitação, Promoção do desenvolvimento, e Ordenamento do

território. Pode incluir ainda a Gestão do património municipal.

Podemos, pela tabela abaixo apresentada, relacionar as funções que

competem às Câmaras Municipais no prosseguimento da sua missão e que lhes estão

cometidas por lei:

# Funções Missão Enquadramento legal

1 Assuntos Sociais "Apoiar ou comparticipar ...actividades de

natureza social..."; "Participar na prestação de

serviços a estratos desfavorecidos ou

dependentes'; "Deliberar em matéria de acção

social escolar..."

...artigo 64o, no. 4, alínea

a)ad)

2 Cultura "Deliberar sobre a concessão de apoio

financeiro, ou outro, tendo por objecto, o

desenvolvimento de actividades culturais,

recreativas e desportivas"; 'Apoiar ou

comparticipar no apoio à acçâo social escolar e

às actividades complementares no âmbito do

projecto educativo...'; 'organizar e gerir

transportes escolares..."

...artigo 640, no. 1, alÍnea

o)

...artigo 64o, n.o 1, alinea l);

m)

3 Serviços Urbanos 'Proceder à captura, alojamento e abate de

canídeos e gatídeos...'; "Deliberar sobre a

deambulação e extinção de animais nocivos';

Deliberar sobre a administração de águas

públicas...";'Deliberar sobre estacionamento de

veiculos..."

...artigo 640, no. 1, alínea

s), u), x) e z)

4 Protecção Civil

5 Actividades

Económicas

"Promover e apoiar o desenvolvimento de

actividades económicas..."

...artigo 64o, n.o. 2, l)

6 Urbanismo 'Estabelecer denominação de ruas e praças e

regras de numeraçáo dos edifícios"; "Criar e

construir instalações, equipamentos, redes de

circulação, de transportes, de energia, de

...artigo 640, n.o. 1, alínea

q), v)

...artigo 64o, n.o. 2, Q

...artigo 640, n.o. 5,a) a c)
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distribuição de bens e recursos físicos...";;

"Conceder licenças para construção,

reedificação ou demolição dos

edifícios...proceder a vistorias...'; Aprovar

projectos, programas de concurso, cademos de

encargo e adjudicação relativamente a obras...'

Quadro 2 - As funções e missão das autarquias locais e o seu enquadramento legal.

Estas funções actuais e legalmente definidas são entendidas como a

adequação dos Municípios à nova realidade, ao que se espera deles no seio da

sociedadg em geral. Ao prosseguir no desempenho destas funções, os Municípios

estão a cumprir a sua rpissão, a sua ruzáo de existir. No entanto, e como já foi

referido, os Municípios não podem deixar de adequar estas funções às suas

realidades e, cada vez mais, ao seu meio envolvente. E esse meio, o seu contexto de

actuação, passa por uma aposta na modernização e na informação e tecnologia como

forma de enfrentar um meio ambiente mais exigente, dinâmico e em mutação

permanente. O organigrama actual da Câmara Municipal do Barreiro reflecte essa

realidade e vem apresentado como Anexo 8.

Da estrutura orgânica e hierárquica da autarquia geral decorre uma

subestrutura mais específica, ou seja, cada componente da estrutura tem uma série de

competências e atribuições, previstas no momento da sua criação que resultam em

actividades que geram informação. Cada Divisão, Secção ou Gabinete enquadra-se

na estrutura formal da autarquia devido às funções que tem e à missão e objectivos

que deve cumprir. Há uma nítida relação entre a forma que assume a estrutura formal

e as funções e competências das unidades orgânicas que compõem essa estrutura.

lsto significa que dependem da mesma unidade orgânica (ex.: Departamento) outras

unidades (ex.: Gabinetes, Secções) que têm algum elo entre si, sendo esse elo a sua

missão e funções que desempenham.

Assim, interligando as funções das autarquias, definidas na lei, e o

organigrama adoptado pela Câmara Municipal do Barreiro, podemos verificar qual a

estrutura adoptada por esta autarquia:

Funções

(áreas funcionais)

Organigrama C.M.B.

UO 1o nÍvel

(Departamento)

UO 20 nÍvel

(Divisâo)

Outros

(Gabinete, Sector,

Secçã0,...)

Assuntos Sociais Divisão de Assuntos Sociais
Cultura Departamento de Educaçâo

e Cultura
Divisâo de Bibliotecas
Divisâo Sociocultural

Serviços Urbanos Departamento de Obras e
Serviços Urbanos

Divisão de Aguas e Saneamento
Divisão de Higiene Urbana
Divisão de Serviços Urbanos
Divisão Edifícios e Pavimentações
Divisáo Jardins e Espacos Verdes

Protecção Civil Departamento de Protecçáo
Civil

Actividades Económ icas Departamento Planeamento
e Gestão Urbana

Divisáo Actividades Económicas e
Turismo
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Divisão de Abastecimento Público

Urbanismo Departamento Planeamento
e Gestão Urbana

Divisão de Planeamento
Dívisáo de lnfra-êstruturas
Divisâo de Projectos e Edificações
Divisão de Fiscalizaçáo
Divisão de Gestão Urbana
Divisáo de lnformacáo Geográfica

Gestão Patrimonial Departamento Administraçáo
Gerale Finanças
Departamento de Educaçâo
e Cultura

Divisáo Administração Geral

Divisáo Sociocultural

Gestão Financeira Departamento Administração
Gerale FinanÇas

Divisão de Gestão Financeira

JurÍdico-Administrativo Departamento Administração
Gerale FinanÇas

Divisão Administraçáo Geral

Recursos Humanos Departamento de Recursos
Humanos

Modernizaçâo e Comunicação Departamento de Auditoria e
Modernização Administrativa

Divisão de Comunicação
Relacões Públicas

Â

Gabinete lnformática

lnformação Arquivo Municipal t

Quadro 3 - Associação das funções autárguicas à estrutura da C.M.B.

No entanto, para além da estrutura formal, rígida e hierarquizada, há uma outra

estrutura, informal e flexível, que não é mais do que uma teia de relações e

interligações, mais ou menos complexa. Esta estrutura informal é paralela à estrutura

formal e podemo-nos aperceber dela quando nos debruçamos sobre a própria

informação. De facto, conhecer o sistema de informaçáo da autarquia implica

conhecer as relações informais entre as unidades orgânicas, os circuitos

informacionais, que muitas vezes fogem da estrutura formal, a transversalidade dos

processos informacionais, etc.

De uma forma generalizada podemos caracterizar esta instituição (Câmara

Municipal do Barreiro) como um sistema organizado, do tipo (semi) fechado, pois

recebe informações e dados externos, processando-os e assimilando-os, mas que se

organizou internamente da forma que entendeu ser a mais adequadaparafazer face a

esse contexto externo. A sua unidade depende, náo apenas da estrutura, mas

sobretudo da organização estrutural, a qual se foi tornando mais complexa ao longo

dos séculos, assumindo, actualmente, a configuraçáo de um sistema pluricelular no

qual o controlo da informação se processa de forma descentralizada.

Também como resultado de um contexto e de uma estrutura cada vez mais

complexa, bem como de um alargamento de funções destes tipo de instituições, a

produção informacional aumentou, estruturando-se como um sistema (semi) fechado

de informação social que, começando por servir a Administração, se- alarga ao

cidadáo, a todos quantos, para os mais diversos fins, pretendem aceder à informação

e obter a prestação de um serviço de qualidade.

Em termos de estrutura, é neste contexto que se houve cada vez mais falar em

"flexibilizar a máquina autárquica" (Sá, 2004, p. 19). A flexibilizaçáo pode passar pela

passagem de estruturas pesadas e integradas verticalmente, com muitos

departamentos e serviços, para estruturas mais leves, com menos pessoal, mais
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qualificado e intensivo em conhecimentos. A flexibitização dos organigramas dos

serviços municipais pode ser conseguido através da subcontratação a privados, se for

essa a opção em termos políticos. Mas o que visa essencialmente é responder aos

desafios de uma sociedade cada vez mais exigentes, de munícipes mais atentos, de

um contexto social, político e económico mais complexo. Para que possamos adequar

a instituição e a sua estrutura a estes desafio e adoptar um modelo informacional

adequado a estas realidades é necessário, direi mesmo essencial, conhecer os seus

processos e actividades internas.

3 - Processos/Activi&ades

No seguimento do estudo de caso, e após o conhecimento do contexto e

estrutura orgânica da Câmara Municipal do Barreiro, analisamos agora os macro-

processos e, dentro destes, os processos e actividades inerentes às funções da

própria autarquia. E é a partir da análise dos processos que poderemos conhecer e

interpretar a informação gerada pela autarquia (no prosseguimento das suas funções)

e como essa informaçâo é a essência do subsistema de arquivo da autarquia.

Como vimos anteriormente, quando analisamos o contexto envolvente da

organização estamos a tentar compreender como essa organização se vai estruturar

para tazer face aos desafios que lhe são colocados. Analisando agora os

processos/actividades, estamos a "entraÍ'' dentro da organizaçáo para compreender as

suas partes mais pequenas e a forma dessas partes se organizarem para cumprir as

funções da organizaçâo, a sua razáo de ser.

para facilitar uma compreensão rápida da autarquia objecto de estudo usamos,

como unidade de trabalho, um conjunto de componentes a que chamamos macro-

processos. Depreendemos que de cada função da autarquia decorre um macro-

processo, traduzido sob a forma de verbo o que implica acção. Os macro-processos

(acçôes) desenvolvidos pela Câmara Municipal do Barreiro são os seguintes:
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# Funções Macro-processos Cód. ClassiÍicação

I Assuntos Sociais no dom social A

2 Cultura Dinamizar cultural B

3 Serviços Urbanos Gerir se urbanos C

4 Protecçáo Civil e proteger D

5 Actividades Económicas actividades económicas e turismo E.F

6 Urbanismo Planeareordenarote G-H-I-J.K

7 Patrimonial bens L

I Financeira Gerir recursos financeiros M

I Jurídico-Administrativo Assistir nte N

10 Recursos Humanos Gerir pessoas o

11 Comunicaçáo e Modern izaçâo Preparar o futuro P

Quadro 4 - Ligação dos macro-processos às funções da autarquia.



Dividimos, também, os macro-processos desta autarquia em macro-

processos fim, que existem para que a autarquia cumpra as suas funções fim, a

razáo de existir. Assim sendo, são macro-processos fim os primeiros seis macro-

processos, que apresentam os códigos classificativos de A a K. Por outro lado, os

macro-processos meio são entendidos como uma forma/um meio da autarquia poder

cumprir as suas funções e objectivos e são os representados com os números 7 a 11

apresentando os códigos classificativos de L a P.

Existe, no nosso entender, um macro-processo transversal a toda a autarquia,

que engloba as duas vertentes: é um processo meio e um fim da autarquia, em

simultâneo. Esse macro processo é designado por "Gerir lnformação" e decorre da

função de informar que a autarquia tem, informar tanto externamente (munícipes, a

comunidade locat, outras entidades, fornecedores) como internamente (funcionários,

unidades orgânicas, executivo camarário). Por isso se tenta explicar a

transversalidade e importância que deve assumir a gestão da informação numa

autarquia.

Analisamos, seguidamente, alguns dos macro-processos desenvolvidos nesta

autarquia. Analisaremos apenas os macro-processos fim dada a impossibilidade, por

questões de tempo, de o tazer de forma tão aprofundada para a totalidade da

autarquia. Deixaremos também de fora a ârea do Urbanismo, dada a sua

especificidade e complexidade. Temos, por isto, consciência de que o estudo não fica

completo, deixando "portas em aberto" para posteriores investigações. Assim, os

macro-processos que analisaremos de forma mais aprofundada são os Assuntos

Sociais; Cultura; Serviços Urbanos; Protecção Civil; Actividades Económicas e

lnformação.

Analisaremos os macro-processos procurando conhecer:

- Evolução orgânica e funcional;

- Processos e sub-processos que o compõem;

- Actividades e tarefas inerentes;

- Agentes intervenientes;

- Tipo de transacções e acessos;

- Sistema tecnologico;

- Produção informacional e séries documentais;

- Tipo de documentos utilizados.

Assuntos Sociais

Através do conhecimento da evoluçáo do contexto da Câmara Municipal do Barreiro, e

pela análise dos seus proprios organigramas (apresentados em anexo), podemos

conhecer a informação que foi sendo gerada nesta área:

Séc. XIX (1860-1900) - Não há registo de informação produzida nesta área. Não há

séries documentais guardadas em Arquivo Municipal.
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Séc. XX (191 4-1926) - A partir destes anos, apesar de, quando observamos o

organigrama da câmara não existir referencia a nenhum serviço ou pelouro de

assuntos sociais, constamos a existência de seis séries documentais existentes no

arquivo municipal e que se enquadram na área de assuntos sociais.

São elas:

- Legados Pio;

- lnternamento de doentes pobres;

- lnquéritos hospitalares;

- Contas com estabelecimentos hospitalares;

- Pagamento de rendas de casa;

- Registo de Iicenças de habitação social. t

Séc. XX (1926-1976) Todas estas séries documentais mantiveram-se no

organigrama representativo da época de Estado Novo. Estas funções eram

desenvolvidas pelo Pelouro da Saúde Pública que, juntamente com a área da

Propaganda e Turismo incluía os serviços de assistência social e habitação social.

Séc. XX (1 974-1994) - a partir de 1974 foi criado um Grupo de Trabalho dedicado a

área da saúde, mas que também incluía as áreas de higiene e limpeza, sanidade

pecuária e matadouro, e meio ambiente. Com a alteração de organigrama em 1976

surge-nos o serviço de acção social enquadrado na Divisão Sócio cultural e

Desportiva. Deparamos aqui com novas séries documentais que são:

- Atribuição de subsídios a instituições de solidariedade social;

- Acções de apoio social/promoção da saúde;

Com a nova alteraçáo sectorial do organigrama em 1994 é criada a Divisão de

Assuntos Sociais, na directa dependência do Presidente da Câmara.

Mantiveram-se as duas séries documentais anteriores surgindo outras, como resultado

das novas funções desta divisão. Vamos analisar a seguir a informação gerada por

esta área da autarquia, conhecendo os processos/actividades que são desenvolvidos

actualmente e qual a informação que dai resulta.

Da área Assuntos Sociais decorre o macro-processo "Apoiar no domínio social".

Macro-processo A:

Apoiar no domínio social - Dar apoio a munícipes e entidades no domÍnio social
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Divide-se em 3 processos, codificados corno A.1, A.2 e A.3. São eles:

t Figura 14 - Macro-processo "Apoiar no domínio social'.

Processo A.í:
- Estudar necessidades e atribuir apoio no âmbito da Acção Social Escolar, cantinas e

transportes escolares ;

APOIAR NO DOMíNIO SOCIAL
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4.34.1

Exterior A M Vereagâo/Presld. Sérles
documsntals
encontradas

Pedidos
de apoio

nâo
DeÍiberaçôes

(cópia)

Atribuiçâo
subs. escolar

slm

Atribuiçáo
verbas às
canünas

A= Assuntos Sociais B = Cultura M = Gestáo Financeira

Gêstâo dos
transp. escol.

1 - Pedido de dados sobre necessidades de apoio escolar para ano lectivo actual - D1: lnformaçâo intema (suportê papel)

mod.02.07.

2 - Contacto com escola para determinar necessidades - D2: OfÍcio assinado pelo vereador do Pelouro (suporte papel)

mod.02.17.

3 - Os agrupamentos escolares reúnem os dados.

4 - Dados são tratados. Cruzamento com processo B.1 - D3: tratamento em aplicação informática (base dados).

5 - Dados são tratados para determinar valores monetários a atribuir - D4: Tratamento informático sobre informação

interna recebida (suporte papel) mod. 02.07.

6 - Valor enquadrado em rubrica orçamental. Cruzamento com processo M,1 e M.4 - D5: Enviado documento (suporte

papel) para M com dados finais + informaÉo intema mod. 02.07. Depois, M confirma rubrica orçamental.

7 - Apresentada proposta em reuniáo Câmara para delíberação. Cruzamento com orocesso N.6 - D6: Deliberaçâo mod.

02.01(suporte papel).

I - Preparação das verbas e rectificação final,

9 - Comunicação aos agrupamentos escolares - D7: Oflcio mod. 02.17 (suporte papel).

B

Figura 15 - Diagrama de actividades do Processo 4.1.
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Processo 4.2:

- Apoiar e desenvolver projectos e concretizar acções nas várias vertentes da

solidariedade social e promoção da saúde;

Exterlor A ff M Vereaçâo/Presid.

não

slm

Sérles
documentals
encontradae

Pedidos de
apoio

Acçôes de
apoio social

Acções de
promoçáo
da saúde

I

L------

A = Assuntos Socais * = Qualquer outra unidade orgânica M = Gestáo Financeira

I - lniciativa de pedir apoio/prestar apoio - D1: Ofício do exterior/informação interna mod. 02.07 (suporte papel) para

vereador do pelouro.

2 - lnformaçâo sobre acüvidade - D2: lnformação interna mod. 02.07 (suporte papel)

3 - Preparação da actividade a desenvolver - D3: Documento suporte papel e digital.

4 - Cabimentaçáo orçamental. Cruzamento com processo M.1 - D4: lnformaÉo intema mod. 02.07 (suporte papel).

Registo em aplicação informática.

5 - Despacho do vereador do Pelouro. D4

6 - Preparaçáo/organização da acüvidade.

7 - Desenvolvimento da actividade em conjunto. Cruzamento com processo 8.1 e 8.3.

I - Comunicagão e apresentaÇáo da acüvidade. Cruzamento com processo P.1 - D5: OfÍcio mod. 02.17 (suporte papel).

9 - Apreciaçâo e avaliação da acüvidade desenvolvida.

10 - Comunicação dos resultados - Dô: lnformação intema mod. 02.07 (suporte papel).

11 - Comunicaçâo dos resultados. No D6 é feito despacho de arquivamento.

Figura 16 - Diagrama de actividades do Processo A.2,
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Processo 4.3:

- Analisar carências e promover realojamento de famílias carenciadas do concelho,

incluindo acções de formação e integração social.

t

Exterlor
munÍclp€d enl eíorn6

A M Vorsação/Presld.

I

Sérles documêntals
encontradas

Protocolos
(cópias)

I

t_ -
3 I

Realojamento de
famÍlias

lnquéritos
às ÍamÍlias
carenclad

Detiberaçôe
s (cópla)

Contratos de
anendamento

Acçôes de formaçáo

Relatórios das
vlsitas

A = Assuntos Sociais M = Gestão Financeira

1 - Acordo de Adesão celebrado entre CMB e lNHt. Cruzamento com orocesso L.5 - D1: Acordo/Protocolo (suporte papel) assinado pelas

partes;

2-Empreltadadaobradeconstruçáodashabitaçôes-@;
3 - Asslnatura de contrato de compra pela CMB com entidade construtora - Cruzamento com processo L.5;

4 - Comunicaçáo do contrato efecluado - D2: OÍicio mod. 02.17 (suporte papel);

5 - INH envia contrato sobre compartlcipaçâo Íinanceira:

6 - Programaçáo tinanceira entrê as duas unidades orgânicas. Cruzamento com orocesso M.2 e M.4 - D3: Apllcaçáo contabllistica (suporte

dlgital);

7 - lnquérito para levantamento socio-económico das íamllias carencladas - D4: modelo de lnquérlto Íeito pelos técnlcos (suPorte papel);

I - ConÍirmaçáo dos dados através de entrega de documentaçâo pelos munlclpes - D5: Cópias dos documentos entregues (supode papel);

9 - Proposta de realoJamento levada a reuniâo camarária para dellberaçáo pelo executivo. Cruzamento com processo N.6 - D6:

Proposta/deliberaçáo mod. 02.01 (supoÍte papel);

10 - Comunicaçâo da decisâo - D7: lnÍormação lnterna mod. 02.17:

11 - INH Ílxa renda;

12 - Preparação dos documentos para Íase ílnal:

13 - Assinado tltulo de anendamento e entrega das chaves. Cruzamento com orocesso L.5 - D8: Contrato de anendamento asslnado pelas

partes (suporte papel);

14 - Desenvolvimento de'AcçÕes de Formaçáo Familla/:

15 - Msitas regulares aos Íogos. Relatórios regulares para vereador do Pelouro - D9: Relatório elaborado pelos técnicos (suporte papel).

l

não

slm

Figura 17 - Diagrama de actividades do Processo A.3.
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Macro-processo Assuntos Sociais/Apoiar no domínio social

Processos Apoio em acção social escolar, cantinas e transportes escolares

Projectos e acçÕes de solidariedade social e saúde

Realojamento e apoio de famÍlias carenciadas

Agentes interven ientes Externos: munícipes, instituiçÕes estatais e particulares

lnternos: B/Cultura; M/Gestão Financeira; */outras UO

Tipo de transa,cções Cruzamento com Processos B.1 e 8.3; F.2; 1.5; M.1, M.2 e M.4; N.6; P. 1

Sistema tecnológico Bme dados Access; Microsoft Office 2003. Náo têm ligação em rede ao

sistema da autarquia.

Acesso à informação Apenas acesso à informação desta UO:

informaçáo em suporte papel; acesso

técnicos/administrativos da UO.

pesqursa

à base

manual para

dados pelos

Tipos de documentos Ofício (mod. 02.17\; lnf. interna (mod. 02.07); Deliberação (mod. 02.01);

doc. próprios (sem mod.)

lnformação gerada Séries documentais originaiso Séries não originais'

Atribuição de subsídio escolar

Atribuição de verbas às cantinas

escolares

Gestão dos transportes escolares

Acções de apoio social

Acções de promoção da saúde

lnquérito às famílias carenciadas

Realojamento de famílias carenciadas

Relatorios de visitas

Protocolos

Contratos de arrendamento

Acções de formação

Pedido de apoio

Deliberações de Câmara

lnformação interna sobre acção

Correspondência expedida (copiador)

Analisando o macro-processo, temos

Quadro 5 - Análise do macreprocesso "Apoiar no dominio social".

I
Séries documentais produzidas no decorrer deste macro-processo.

' Séria, documentais que pertencem a outro macro-processo e que neste sâo meras cópias.
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A transversalidade que se constata nestes processos, ou seja, o facto de todos

estes processos fazerem vários circuitos dentro da autarquia perconendo várias

unidades orgânicas, podem ser traduzidas na seguinte figura:

Presidente

DPGU DPCDAGF DEC DOSU

DAS3

4

1

2

6

Processo 4.1

Processo 4.2

Processo 4.3

í S. Educação

2 S. Cultural

3 DGF

4 Secretaria

5 DPE

Figura 18 - Transversalidade do macro-pro@sso "Apoiar no domÍnio social'.

Gultura

Analisemos, em primeiro lugar, a informação gerada na área da cultura.

Séc. XIX (1860-1900) - Não há qualquer registo de um serviço criado nesta área. Não

existem, no arquivo municipal, séries documentais correspondente a função cultural

nestes anos.

Séc. )ü (191 4-1926) mantêm-se o facto de não haver registo desta área no

organigrama, nem séries documentais guardadas no Arquivo Municipal.

Séc. )ü (1926-1976) - para alem da Comissão Municipal de Arte e Arqueologia, é

criado o Pelouro da cultura, instrução e bibliotecas. Detectamos, a partir desta data,

séries documentais guardados em arquivo e que nos permitem apercebermo-nos da

informação gerada na autarquia nesta área. As séries documentais são:

- Despesas com as escolas;

- Conespondência com clubes e colectlvidades;

- Exposições temáticas;

- Vistos e programas de espectáculos;

- Festas do Baneiro;

- Participação em eventos extemos;

- Organizaçâo de actividades desportivas.
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Séc. XX (1 976-1986) E criado o departamento de acção sócio cultural, o que

demonstra a grande importância dada a esta ârea cultural. Este Departamento é

composto pela Divisão de Acção sócio cultural e desportiva e na Divisão de

bibliotecas. Como a existência desta unidade orgânica se mantêm até a actualidade,

analisamos seguidamente a informação actual gerada pela mesma.

Da área Cultura decorre o macro-processo "Dinamizar a área cultural".

Macro-processo B:

Dinamizar a área cultural- Desenvolver ideias e projectos de dinamização da área

cultural. ,

Divide-se em 4 processos, codificados como 8.1, 8.2, 8.3 e 8.4. São eles:

CULTURA
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Figura 19 - Macro-processo "Dinamizar a área cultural'
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Processo B.í:

- Apoiar material e logísticamente as estruturas associativas e agentes culturais e

educativos do concelho

Extêrlor B M Vereaçáo/Presld. Séries
documEntals
encontradas

Documentos
de despesa

t
POectos
com escolas

Apoio
cultural a
entidades

1 - Pedido de apoio - Dl: OfÍcio mod.02.17',.
2 - Registo e encaminhamento - D2: cópia ofÍcio+informaçáo interna com parecer,
3 - PreparaÉo do dossier - D3: conjunto documentos (suporte papel): cópia ofÍcio +

despacho vereação + documentos de suporte:
4 - Cabimentação orçamental. Cruzamento com Processo M.1;
5 - Comunicaçáo da decisáo/devoluçâo conjunto documentos - D4: deliberaçao camarária;
6 - Pagamento - D5: Guia de receita mod. 03.01. Cruzamento com Processo M.4;

7- Confirmaçâo do pagamento;
R - Fnvin rle resnnsta an net'íir'ln - Dâ' nfÍnio mnd i2 17

M = Gestâo FinanceiraB = Cultura

Figura 20 - Diagrama de actividades do Processo 8.1.
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Processo B.2:

- Tratar, conservar e divulgar o património histórico-cultural;

Figura 21 - Diagrama de actividades do Processo B.2

Exterior

5

B M c

I

P Vereação/Presld. Sérles
documentals
encontradas

Ordens de
pagamento

Candidatur
a external.- --

--;-- k----
I

Visitas
guiadas

Notas à comunicação
social (cópia)

B = Cultura M = Gestão Financelra

1 - lnicio/desenvolvimento da iniciativa - D1: inf. lnterna mod. 02.07;
2 - Cabimentaçáo orçamental. Cruzamento com Processo M.1;
3 - Desenvolvimento/d ocumentação da iniciativa;
4 - Pedido de financiamento (casualmente) - D2: oficio mod. 02.17 + documentos apensos;
5 - Obra de conservação/manutenção. Cruzamento com orocesso H.2 e J.2;

6 - Acompanhamento;
7- Relatórios periódicos do projecto - D3: inf. intema mod. 02.07 + documentos apensos;
I - Acompanhamento;
9 - Entrega da obra. Cruzamento com Processo J.3;
10 - Avaliação Íinal do projeclo;
11 - Documento de despesa. Cruzamento com Processo M.2;
12 - Relatório final- D4: inf. intema mod. 02.07 + documentos apensos ao projecto;

13 - Divulgação e comunicação à imprensa - D5: folhetos + notas à comunicação social (sem mod.). Cruzamento
com Processo P.1.
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Processo 8.3:

- Desenvolver projectos de animaçáo sociocultural, promovendo o desporto,

música e leitura;

Exterior B Vereaçáo/Presld. Sérles
documentals
encontradas

Pedidos de
apoio
/patrocínio

nao

AcçÕes de
animaçáo
sociocultural

srm

Notas à
comunicaçáo
social (cópia)

Avaliação da
iniciativa

B = Cultura '" = Qualquer outra unidade orgânica M = Gestão Financeira

1 - lniciativa de pedir apoio/prestar apoio - Dl: Ofício do exterior/informação interna mod. 02.07

(suporte papel) para vereador do pelouro;

2 - lnformação sobre actividade - D2: lnformação interna mod. 02.07 (suporte papel);

3 - Preparação da actividade a desenvolver - D3: Documento suporte papel e digital;

4 - Cabimentaçâo orçamental. Cruzamento com processo M.1 - D4: lnformação interna mod' 02.07

(suporte papel). Registo em aplicação infonnática;

5 - Despacho do vereador do Pelouro: D4;

6 - Preparação/organização da actividade;

7 - Desenvolvimento da actividade em conjunto. Cruzamento com processo B.1l

I - Comunicaçáo e apresentação da actividade. Cruzamento com orocesso P.1 - D5: OfÍcio mod.

02.17 (suporte papel);

I - Apreciação e avaliação da actividade desenvolvida;

10 - Comunicaçâo dos resultados - D6: lnformação interna mod. 02.07 (suporte papel).

M

Figura 22-Diagrama de actividades do Processo 8.3.
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Exterior B M Vereação/Preslf .c

t

Sérles
documêntals
encontradas

Pedldos de
reserva

e
manutenção

Registo de
reserva do

espaço
srm

Reparação
do

equipamento

Avaliação da
iniciativa

B = Cultura n* 
= Qualquer outra unidade orgànica M = Gestão Financeira

1 - Pedido de reserva do espaço para actividade/manutenção do espaço - D1: ofício mod.

02.17 finf . interna mod. 02.07;

2 - Cabimentação orçamental - D2: registo na aplicação informática. Cruzamento com Processo

M.1 e M.3;

3 - Desenvolvimento da actividade/procedimento - D2 inf. intemas mod. 02.07;
4 - lnformação sobre reserva de espaço - D3: oflcio mod. 02.17,
lnformaçâo intema para manutenção de espaço - D4: informação interna mod. 02.07.

Cruzamentq com Processo H.2;
5 - Avaliação da actividade ou do procedimento de manutenção;
6 - Análise da avaliaçáo final (despacho para arquivamento no D2).

x

Processo 8.4:

- Gerir e conservar os equipamentos culturais municipais;

Figura 23 - Diagrama de actividades do Processo B.4.
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Macro-processo Cultura/Dinamizar a área cultural

Processos Apoio a entidades associativas, culturais e educativas

Património histórico e cultural

Animação sociocultural

Equipamentos culturais municipais

Agentes intervenientes Externos: munícipes, instituiçÕes estatais e particulares

lnternos: H/Equipamentos Municipais (Urbanismo); Jl Fiscalização

(Urbanismo); M/Gestão Financeira; P/Comunicaçáo; */outras UO

Tipo de transacções Cruzamento com Processos 8.1; H.2; J.2 e J,3; M.1, M.2, M.3 e M.4; P.1
t

Sistema tecnológico Base dados Access: M icrosoft Office 2003; Aplicação informática de gestão

objectos museotógicos (GestArte). Têm ligação em rede ao sistema de

gestão da correspondência da autarquia (AlRC2000).

Acesso à informação Acesso dos técnicos ao GestArte e à base dados Access. Acesso à

aplicação AlRC2000. Pesquisa manual nas pastas ou por catálogo (museu

e galeria).

Tipos de documentos Ofício (mod. 02.17); lnf. interna (mod. 02.071; Deliberação

Guia de receita (mod. 03.01); outros doc.(sem mod.)

(mod. 02.01);

lnformação gerada Séries documentais originais Séries não originais

Projectos com escolas'"

Apoio cultural a entidades externasll

Candidaturas externa

Pedidos de apoio e patrocínios

Acções de animação socioculturall2

Avaliação das iniciativas

Pedidos reserva/manutenção dos espaços

Registo de reserva dos espaços

Reparação dos equipamentos

Ordens de pagamento

Notas à comunicação social

Deliberações

Correspondência expedida (copiador)

Analisando o macro-processo, temos:

Quadro 6 - Análise do macro-processo "Dinamizar a área cultural'

10 Esta série documental inclui: recepçáo aos professores, visitas de estudo, entre outras

actividades;
11 Esta série documental inclui: apoio a iniciativas de clubes, associações e colectividades,

atribuição de subsÍdios;
t' Esta série documental inclui; comemoraçÕes para o Dia da Criança, 25 de Abril, Feriado

Municipat, actividades desportivas, actividades na Biblioteca e em outras casas de cultura

municipais.
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Preldente

DAMADPCDPGUDECDAGF

DIRP DASI2

E

I

Prreo B.Í

Prmso 82

Proceso 8.3

Procçso B.4

4 S. HrimónloHlstórbo

6 DEP

6 S. Cultural

I S, Edueção

2 DGF

3 Secretarla

A transversalidade que se constata nestes proc€ssos, ou seia, o facto de todos

estes processos fazerem vários circuitos dentro da autarquia perconendo várias

unidades orgânicas, podem ser traduzidas na seguinte figura:

Figura 24 -Transversalidade do macro-procêsso "Dinamizar a ârea cultura'

Serulços Urbanos

Em seguida, vamos abotdar a evolução da informaçâo produzida na área dos Serviços

Urbanos, aÉs a análise dos organigramas e êvoluçáo funcional desta área.

séc. xlx (1g60 - 1g0o) - Esta sempre foi uma área quê representa uma das grandes

missões da autarquia. Já desde o século XlX, a autarquia via os selviços urbanos

(higiene e timpeza, gestão dos cemitérios, saneamento básico) como uma das suas

principais funções. O organigrama desta époe demonstra a existência do Pelouro das

estradas, limpeza e polícia e Pelouro das obras públicas, poços e cemitério, onde se

incluíam seruiços çgmo a abêgoaria, re@lha de lixos, cemitérios. Daí que desde esta

data se rêcuperem séries documentais, na consulta através do Arquivo Municipal

@mo:

- Registo de inuma$es;

- Conservaçâo de fontes e fontranários;

- Limpeza de esPaços Públicos.

séc. )fi (1g1 4 - 1926) - Mantém-se a importância dada à área dos sErviços urbanos

o que se traduz na manutençâo destes Pelouros no organigrama desta data. A

informaçâo produ zida é a mesma da anterior, encontrando em arquivo, na área dos

cemitérios nesta data, novas séries documentais Boletins de óbito e Registo de

inumaçôes, o que pode significar um aumento de solicitações e de organizaçâo deste

serviço.
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Séc. XX (1 926 - 1976) - São criados novos Pelouros como o Pelouro da higiene e

limpeza, cemitério, parque e jardins e o Pelouro do trânsito e iluminaçáo. Em Arquivo

encontramos, a partir desta data, novas séries documentais: na área dos cemitérios,

encontramos séries documentais como compras de terreno;

exumações/transladações; ocupação de ossários; e a manutenção de outras séries

(boletins de obito e inumações). Na área das águas e saneamento, encontramos,

também a partir desta altura, novas séries documentais relacionadas com a

Administração do consumo de água (contratos com consumidores, processamento de

consumo de água, colocação/retirada/substituição de contadores), o que é resultado

do alargamento de toda a rede de águas e saneamento a grande parte do concelho.

Na área da higiene urbanh, mantém-se a limpeza dos espaços verdes, mas agora com

a distinção entre Gestão dos espaços verdes (arranjo de espaços e jardins, para além

da própria limpeza) e Recolha de resíduos, que passou a ser uma área melhor

equipada e estruturada, mercê do crescente aumento populacional e de novas

necessidades da população. lndiscutivelmente, isso traduziu-se num aumento de

responsabilidade da autarquia nessa área e num aumento de produção informacional

interna. A área do trânsito teve uma maior importância (apesar de estar representada

na estrutura da Câmara desde a década de trinta) anos mais tarde, já nos anos 60,

também devido a um elevado aumento populacional no concelho e à necessidade de

melhoria da rede viária e transportes.

As séries encontradas em Arquivo são: colocaçáo e manutenção de

sinalização, e mantêm-se até à actualidade, acrescendo a gestão dos parques de

estacionamento. Na estrutura camarária actual, a área dos Serviços Urbanos está

integrada na unidade orgânica Departamento de Obras e Serviços Urbanos, com uma

área (Obras Municipais) que, em nosso entender, se enquadraria melhor na área de

Urbanismo. Analisaremos, a seguir, a informação produzida actualmente.

Da área Serviços Urbanos decorre o macro-processo "Gerir serviços urbanos".

Macro-processo C:

Gerir serviços urbanos Fazer uma gestão corrente dos sectores de águas e

saneamento, trânsito, cemitérios e higiene urbana.
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Divide-se em 4 processos, codificados como C.1, C.2, C.3 e C.4. Sáo eles:

SERV|ÇOS URBANOS
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Figura 25 - Macro-processo 'Gerir serviços urbanos".

Processos C.1 , C.2, G.3 e G.4:

- Assegurar a correcta colocação e conservação da sinalização horizontal,

vertical e semafórica;

- Planificar e controlar a gestão dos cemitérios;

- Assegurar a gestão e funcionamento dos sistemas de exploraçáo e

abastecimento de águas e saneamento;

- Assegurar a higiene urbana promovendo e desenvolvendo acções de recolha

de entulhos e resíduos e limpeza de espaços publicos.
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Exterior c

t
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+i 5:

VereaçãoíPresid.

slm

Séries
documentais
encontradas

Orçamento/
PIano Act.

Reclamaçôe
s /Sugestões

Colocação
sinalização

Manutenção
sinalização

Gestáo dos
parques

estacionamênto
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espaços

r .^,,l Â ^

s

I
I
I
I
l_
I
I
I
I
I +l6i

Recolha de
resíduos

Recolha de
canídeos e
gatídeos

Manutenção
centrais

elevatórias

Manutenção
sistemas

água

Conespondência
expedida

C=Serviços Urbanos M=Gestão Financeira "* = Outra unidade orgânica (DAG, Dcom,

1 - ReclamaÉo - D1: Folha de reclamaçâo mod. /Sugestáo - D2: Folha de sugestão mod.,

08.01 /oflcio mod. Q2.17 ;

2 - lnicio procedimento (análise e andamento) - D3: inf. interna mod. 02.07;
3 - Despacho no D1,D2 ou D3.
4 - Estudo e fundamentação do procedimento - D4: pareceres técnicos (sem mod.)/inf. internas
para serviços operacionais mod. 02.08/ordens de execuçáo de serviços mod. 06.11 (suporte papel)

5 - Cabimentaçâo orçamental (registo informático na aplicação). Cruzamento com Processo M.1.

M.2 e M.4.
6 - Apoio de outras UO - D3: inf. internas mod. 02.07 (suporte papel). lnformaçÕes por mail;

7 - Avaliaçáo e conclusão do procedimento,
8 - Comunicação aos intervenientes -D4 ofÍcio mod.02.17linf. interna mod. 02.07/mail/guia de
reneita ímnd O3 O1\ Cnrzamcntn nnm Prnnessn P 1

Figura 26 - Diagrama de actividades dos processos C1, C2, C3 e C4.
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Macro-processo Serviços Urbanos/Gerir serviços urbanos

Processos Sinalização vertical, horizontal e semafórica

Cemitérios

Aguas e Saneamento

Higiene Urbana

Agentes intervenientes Externos: munícipes, instituiçôes estatais e particulares

lnternos: M/Gestão Financeira; P/Comunicação.

Tipo de transacções Cruzamento com Processos M.1 ,M.2 e M.4; P.1

Sistema tecnológico Base de dados Access; Microsoft Office 2003. Têm ligação em rede ao

sistema da autarquia A!RC2000. Aplicação informática própria AIRC para

Gestão Administrativa Cemiterios e Águas.

Acesso à informação Acesso dos técnicos (e administrativos no atendimento) à aplicação AIRC

para Gestão Administrativa Cemitérios e Águas, e à base dados Access

Acesso geral à aplicação A!RC2000.

Tipos de documentos ofÍcio (mod. 02.17); inf. interna (mod. 02.07); guia de receita (mod. 03. 01);

inf. internas para serviços operacionais (mod. 02.08); ordens para execução

de serviço (mod. 06.1 1)

lnformação gerada Séries documentais originais Séries não originais

Colocação de sinalização

Manutenção de sinalização

Obras nos cemitérios

Administração dos cemitérios1 
3

Gestão dos espaços verdes

Recolha de resíduosla

Recolha de canídeos/gatídeos

Manutenção de centrais elevatórias

Manutenção de sistemas de água15

Administração do consumo de água

Reclamações e Sugestões

Ordens de pagamento

Deliberações

Orçamento/Plano de Actividades

Correspondência expedida (copiador)

t

Analisando o macro-processo, temos:

Quadro 7 - Análise do macro- processo 'Gerir serviços urbanos'.

" As séries Administração dos cemitérios/Administraçáo do consumo de água são compostas

por outras séries (subséries) ligadas a procedimentos administrativos, daÍ que as suas

actividades não se encontrem retratadas no diagrama de actividades que acima se apresenta.

A série documental Administração dos cemitérios inclui: boletins de obito; inumaçÕes,

exumaçÕes e transladaçóes; compras de terrenos, ocupação de ossários. A série documental

Administraçâo do consumo de água inclui: contratos com consumidores; processamento de

consumo de água; colocação, retirada e substituição de contadores.
14 Esta série documental inclui: inctui acçÕes de desinfestação, iniciativas e campanhas,

reclamações, limpeza praias, tratamento de resÍduos solidos, aterro sanitário;
tu Esta série documental inclui: controlo de qualidade da água para consumo e controlo da

qualidade de água das praias.
lü\
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Presidente

DPCDPGUDOSUDEC DAMADAGF

DAPDASDIRP6

I

Processo C.l

Proceeso C.2

Proceeso C.3

Procosso C.4

I Higiene Urbana

5 DGF

í S. Trânsito

2 S. Cemitódos

3 S. Águas e Saneamento

A transversalidade que se constata nestes processos podem ser traduzida§ na

seguinte figura:

Figura Transversalidade macro-processo servlços nos'

Protecçâo Civil

Entendendo a área protecção civil como sendo uma fun$o camarária que tem como

objectivo prevenir e desenvolver acçóes de protecçao de acidentes e catástrofes na

área do município, e analisando a evolu$o funcional desta autarquia e os seus

organigramas, constatamos que esta área nâo teve qualquer preponderância até

1ggg, ano em que foi criado o Departamento de Protecçâo Civil- As séries

documentais encontradas no Arquivo Municipal são as que se mantêm até à

actualidade.

Da área Protecçâo Civil decone o processo "Prevenir e protegefl'

Macro-procêsso D:

prevenir e protegpr - Desenvolver acções de prevençáo ê protecçao na área do

município.

Divide-se em 2 processos, @dificados como D.1 e D.2. Sâo eles:
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PROTECÇÃO CIVIL
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Figura 28 - Macro-processo "Prevenir e proteger".

Processos D.1e D.2:

- Fomentar acções de prevenção na área de protecção civil;

- Elaborar e divulgar estudos e planos de emergência a utilizar em equipamentos de

interesse municipal (escolas, serviços municipais e outros).

Exterior D K P Vereação/Presid.
Séries

documentais
encontradas

Orçamento/
Plano Activ.

Acçôes de
prevençáo

stm
lníormações

técnicas

Planos de
emergência

para
entidades
externas

Planos de
emergência

para
serviços

camarários

Divulgaçáo
dos planos e

acçôes de
outras

entidades
estatais

D = Protecção Civil K = Ambiente P = Comunicação

1 - lnicio projecto/iniciativa - D1: conjunto documentos + informação interna mod. 02,07;

2 - Apreciaçáo do projecto/iniciativa. Despacho em D1.

3 - Desenvolvimento do projecto/iniciativa- D2: estudos/pareceres técnicos (suporte papel ou digital);

4 - Acompanhamento. Cruzamento com Processo K.1;
S -Estudo com entidades do exterior (escolas, serviços municipais, fábricas).
6 - Apreciação do projecto/iniciativa - D2 + D3: inf. interna mod. 02.07 onde é feito Despacho.

7 - Preparação final do projecto/iniciativa. Avaliaçáo.
I - Aplicação prática.
g - ComuÁicação/divulgação do projecto/iniciativa - D4: cartazes, folhetos, site CMB, jornais. Cruzamento

com Processo P.1.

Figura 29 - Diagrama de actividades dos processos D.1 e D.2
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nir e protegerProtecção Civil/PreveMacro-processo

Prevenção na área da protecção civil

Elaboração de Planos mergênciadee
Processos

estatais e particularesExtemos: instituições

lnternos: KAmbiente; caçãoP/Comuni

Agentes intervenientes

Lei e decreto-leiNormas e regras

Cruzamento com Processos K.1 e P.1Tipo de transacções

Base dados Access;

sistema da autarquia

ligação em rede ao2003. Não têmMicrosofi OfficeSistema tecnológico

em suporte papel; acesso à base dados pelos técnicos/administrativos da

uo.

informaçãomanual paração desta UO: PesquisaApenas acesso a informaAcesso à informação

ofício (mod. 02.17);i A2.07); outros doc. (sem mod.)nf. intema (mod.Tipos de documentos
Séries não originaisSéries originais

Planos de emergência serviços camarários

lnformações técnicas

Divulgação dos Planos e acções de

outras entidades estatais

Correspondência expedida (copiador)

ano de ividades

Planos de emergência entidades externas

Acções de P o

Séries documentais

Analisando o macro-processo, temos:

Quadro I - An tse do macro - processo "Preven r e proteger"

A transversalidade que se constata nestes processos podem ser traduzidas na

seguinte figura:

Presidente

DPCDPGUDOSUDECDAGF DAMA

DAPDASDIRP
3

í Ambiente

2 DPE

3 S. Educaçâo

Processo D. I

Processo D.2

Figura 30 - Transversalidade do macro-processo "Prevenir e proteger"
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Actividades Económicas

Da área Actividades Económicas decorre o macro-processo "Coordenar actividades

económicas e promover o turismo".

Macro-processo E:

Coordenar actividades económicas e promover o turismo - Promover, apoiar e

fiscalizar a actividade económica do concelho, desenvolvendo o turismo;

Divide-se em 3 processos, codificados como 8.1,8.2 e E.3. São eles:

Figura 31 - Macro-processo "Coordenar actividades económieas e promover o turismo"'

ACTIVI DADES ECONOM ICAS

gÉu
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o
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o
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o o.:EbErlrÉ:
gEE

oo

E.1 8.2 E3
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Processo E.í:

- Licenciar e fiscalizar estabelecimentos comerciais e industriais, assegurando a

cobrança de taxas e tarifas;

Exterior E t-J M Vereação/Presid. Séries
documentals
encontradas

Consulta sobre
abertura de

estabelecimênto

não
Pedido de

concessâo de
guiosque

srm

nao
lmplantaÉo
de fábricas

lnstalaçáo
indústrias
insalubres

stm

não
Guias de

Íeceita (cópia)

slm Alvará de
licenciamento

sanitário

Licenças para
horários de

estabelecimentos
comerciais

não Anúncios e
reclames

OcupaÉo da
via pública

stm

E =Actividades Económicas l-J =Urbanismo M = Gestáo Financeira

í0

I
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1 - lnicio do procedimento - D1: requerimento do interessado (sup. papel sem mod.)+memória descritiva + planta localização + titulo de

propriedade;

2 - Parecer técnico - D2: inf. interna mod. 02.07 ;

3 - pedido de parecer externo (Junta Freguesia e PolÍcia Segurança Pública) + Pedido de parecer interno (Urbanismo: Gestão Urbana e

Planeamento). Cruzamento com Processo 1.2;

4 - Resposta sobre possibilidade de abertura de estabelecimento - D3: oÍÍcio mod. 02.17;

S - Requisiçâo de alvará de licenciamento sanitário - D4: requerimento (sup. papel sem mod.) +.tÍtulo de propriedade + planta localização

+ termo responsabilidade de técnicol

6 - pedido de parecer extemo (Junta de Freguesia) + Pedido parecer interno (Urbanismo: Planeamentol. Cruzamento com Processo J.1:

7 - Resposta sobre decisão.

I - Pagamento do alvará - D7: guia de receita (sup. papel e digital) mod. 03.01. Cruzanlento com Processo M.4;

I - Pedido de parecer sanitário ao Delegado de Saúde - D8: ofÍcio mod. 02'17;

10 - Envio de Auto de Mstoria. Sugere-se deferimento ou indeferimento;

11 - lnformação sobre decisão - D9: ofÍcio mod. 02.17;

1Z - Pagámento de alvará - D10: guia de receita (sup. papel e digital) mod. 03.01. Cruzamento com Prpcesso M4;

13- Emissáo de Alvará de Licenciamento Sanitário (sem mod.) + Emissâo de Horário de perÍodo de tuncionamento do estabelecimento -
D1'l: mod. 50/51 (sup. papel);

14 - Pedido de colocaÇáo de anúncio ou reclame - D12 requerimento do interessado (sem mod.) + planta localizaçáo + memória

descritiva + termo responsabilidade de técnico + autorizaçâo do proprietário do edifÍcio (se outro) ou tÍtulo de propriedade;

15 - Pareceres técnícos intemos (Urbanismo: fiscalizaçâo e Gestão Urbana) - D13: sem mod. (sup. papel);

16 - Detecção de irregularidades (ex.: colocaçáo prévia). Pode ter cruzamento com Processo J.3;

17 - lnformação de decisâo - D14: oficio mod. 02.'17.

Figura 32 - Diagrama de actividades do Processo E.1.
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Exterior M Séries
documentais
encontÉdas

Concessâo de
lojas, mesas e

lugaÍes

Hasta Pública

+-

Registo de
vendedores (digital)

sim

Guias de receita
(cópia)

Oconências dos
Íiscais

não
Registo de
oconências

/dinitsll

Pedidos para
vênda ambulantê

slm

Registo de licenças de
venda ambulante

(digital)

E = Actividades Económicas M = Gestão Financeira

1 - Pedido de concessão de lojas e lugares nos mercados/lnicio do procedimento para concessão de lojas e

lugares - D1: requerimento (sem mod.);

2 - Preparação do procedimento - D2: mapa do mercado com localização dos lugares vagos+ informação

sobre desistência/morte dos anteriores ocupantes+requerimento dos interessados;

3 - Hasta pública para ocupação lojas e lugares - D3: informação com nome dos membros do júri

nomeados por despacho vereação+Edital+requerimento dos interessados+critérios de selecção+decisão

ftnaldo júri;

4 - Decisão final - Dz$: Edital mod.02.08 + acta do júri;

5 - lnteressados são informados da decisão - D5: oficio mod. 02.171

6 - Pagamento guia de receita - Dô: mod. (sup. papeUdigital). Cruzamento com Processo M.4;

7 - Atribuição do lugar. Comunicação de eventuais oconências - D7: inf. intema mod. 02.07;

I - Conhecimento das oconências. Actuação em conformidade;

9 - Pedidos de venda ambulante - D9: requerimento (sem mod.);

10 - Parecer técnico - D10: requerimento + inf. interna mod. 02.07;

1 1 -lnformação do despacho - Dl1: oflcio mod. 02.17;

12 - Pagamento - D7: guia de receita (sup. papeUdigital) mod. 03.01 Cruzamento Processo M.4;

Vereação/Presld.E

não

sim

nao

Processo E.2:

- Coordenar, gerir e fiscalizar as actavidades desenvolvidas nos mercados municipais;

Figura 33- Diagrama de actividades do Processo E.2
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Processo E.3:

- Desenvolver acções de animação turística, divulgando informação turística.

Figura 34 - Diagrama de actividades do Processo E.3.

2

E = Acüvidades Económicas " = Qualquer outra unidade orgânica M = Gestão

I - lniciativa de pedir apoio para act. turÍstica/iniciativa de organização de actividade de

promoção turÍstica- D1: OfÍcio do exteíor/informação interna mod. 02.07 (suporte papel) para

vereador do pelouro.

2 - Programação da acüvidade em conjunto com outra UO - D2: lnformaçÕes intemas mod.

02.07 (suporte papel)+ doc. de apoio;

3 - PreparaÇâo da actividade a desenvolver - D3: Documento suporte papel e digital.

4 - Cabimentação orçamental. Cruzamento com orocesso M.2 - D4: lnformação interna mod.

02.07 (suporte papel). Registo em aplicaçâo informática.

5 - Despacho do vereador do Pelouro no doc. D4;

ô - Preparaçáo/organizaçáo da actividade.

7 - Desenvolvimento da iniciaüva em conjunto. Cruzamento com orocesso 8.2.

I - Comunicação e apresentação da iniciaüva. Cruzamento com orocesso P.1 - D5: OfÍcio

mod. 02.17 (suporte papel).

9 - Apreciaçâo e avaliaçâo da iniciaüva desenvolvida.

10 - Comunicação dos resultados - D6: lnformaçâo intema mod. 02.07 (suporte papel).

Pedidos <te

ME
L VereaçâorPresld.

animaçâo
fi rrÍelina

não

diwlgaçâo
de iniciativas

slm

Conêspondência

Exterlor

ÂYlÂmâa

sxpedida

I

I
I
t----

oÍdêns ds
pEgamento

Cartazes,
folhetos e

informações
turÍsticas
íenlecráol

,\
1

I----''

§érles
docümentals
oncontradaa

Ac{iüdade
de
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Analisando o macro-processo, temos:

Quadro 9 - Análise do macro - processo "Coordenar actividades económ icas e promover o turismo".

Macro-processo Actividades Económicas/Coordenar act. econ. e promover o turismo

Processos Licenciar e flscalizar estabelecimentos comerciais

Gerir e fiscalizar mercados municipais

Promover o turismo

Agentes intervenientes Externos: munícipes, entidades estatais e particulares

lnternos: I - J/Urbanismo; M/Gestão Financeira; *"/outras UO

Tipo de transacções Cruzamento com Processos B.2; 1.2: J.1 e J.3; M.2 e M.4; P.1

Sistema tecnológico Base dados Access; Microsoft Office 2003. Não têm ligação em rede ao

sistema da autarquia.

Acesso à informação Apenas acesso à informação desta UO: pesquisa manu al para informaçáo

em suporte papel; acesso à base dados pelos técnicos/administrativos UO.

Tipos de documentos Oftcio (mod. 02.17); inf. interna (mod. 02.07); gu ia de receita (mod. 03.01);

outros doc. (sem mod.)

Séries documentais Séries originais Séries não originais

Consulta sobre abertura estabelecimentos

Pedidos de concessão de quiosques

Implantação de fábricas

I nstalação de indústrias insalubres

Alvarás de licenciamento sanitário

Licenças horários estabelecim. comerciais

Anúncios e reclames

Ocupação da via pública

Concessão de lojas, mesas e lugares

Hasta Pública

Registo de vendedores

Ocorrências dos fiscais

Registo de ocorrências

Pedidos para venda ambulante

Registo de licenças venda ambulante

Actividades de animação tur[stica

Guias de receita

Ordens de pagamento

Correspondência expedida (copiador)

Pedidos externos de divulgaçâo turist.

Cartazes e folhetos de informação
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A transversalidade que se constata nestes processos podem ser traduzidas na

seguinte figura:

Presidente

DAGF DEC DOSU DPC

DIRP DAP
4

5

6

3

Processo E.1

Processo E.2

Processo E.3

í DAET

2 DGU

3DP

4 DGF

5 S. Administrativo

6 S, Fiscalização

Figura 35 - Transversalidade do macro-processo "Coordenar actividades económicas e promover o

turismo'.

Apesar de não tratarmos o macro-processo fim Urbanismo bem como os macro-

processos meio, dada a complexidade do mesmo e o facto daquela unidade orgânica

estar já em reestruturação, definimos, nesta tabela, os macro-processos que não

foram trabalhados, decompostos nos seus processos principais.

Urbanismo

Macro-processos:

G - Planear e Ordenar - Desenvolver estudos e planos urbanísticos de ordenamento e pormenor.

Processos:

- Orientar e apreciar projectos de loteamento urbano e emitir respectivos alvarás (G.1);

- Definir a localização de equipamentos colectivos (G.2);

- Assegurar a gestão do Plano Director Municipal (G.3);

- Recolher, sistematizar e disponibilizar informação geográÍica do município (G.4).

H - Desenvolver equipamentos municipais e infra-estruturas - Desenvolver e gerir projectos de

edificações municipais e espaços livres e respectivas infra-estruturas.

Processos:

- Planificar e coordenar projectos de edificações municipais e de espaços livres (H.1);

- Elaborar e aprovar projectos, programas de concurso, cadernos de encargo e adjudicação

relativamente a obras municipais (equipamentos e pavimentações) (H.2);

- Elaborar e acompanhar projectos particulares e de iniciativa municipal de redes públicas de

esgotos, abastecimento de águas e iluminação pública (infra-estruturas) (H.3);

- Apreciar projectos de infra-estruturas de urbanizações particulares;

- Assegurar cadastro e cartografia das redes públicas de água, saneamento, energia eléctrica,

telefones, nascentes e fontes (H.4).

- Criar (ou acompanhar), remodelar e @nservar os espaços verdes municipais (H.5).
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l- Gerir o - Assegurar a gestão urbanística e territorial do conce lho.

Processos:

- Desenvolver e promover a recuperação do parque habitacional (1.1);

- Acompanhar, apreciar e licenciar obras particulares (1.2).

J - Fiscalizar - Desenvolver actividades técnicas de fiscalização.

Processos:

- Acompanhar obras e ediÍicações particulares (J.1);

- Apreciar propostas de adjudicação de obras públicas de iniciativa municipal (J.2);

- Fiscalizar obras de urbanização e de empreitadas municipais (J.3);

- Emitir licenças de habitabilidade e utilização (J.a);

- Controlar alvarás de loteamento (J.5).

K - Ambiente - Assegurar a gestão ambiental do concelho

Processos:

- Desenvolver planos de prevenção ambiental (K.1);

- Gerir zonas ambientais definidas no concelho (K.2).

Gestão Patrimonia!

Macro-processos:

L - Gerir bens - Organização e gestão dos bens patrimoniais.

Processos:

- Proceder ao registo dos bens imóveis em entidades externas (L.1);

- Elaborar e actualizar o inventário dos bens móveis e imóveis da autarquia (L.2);

- Proceder à compra dos bens para a autarquia (L.3);

- Gerir os sfocks e armazenamento de materiais G.a);

- Preparar a outorga de todos os contratos, protocolos ou escrituras em que a Câmara seja

interveniente (L.5).

Gestão Financeira

Macro-processos:

M - Gerir recursos financeiros- Efectuar a gestão económico-financeira do município.

Processos:

- Elaborar e controlar o orçamento municipal (M.1);

- Emitir, classificar e registar todos os movimentos contabilísticos (M.2);

- Elaborar o balanço e demais peças contabilístico-financeiras (M.3);

- Efectuar todos os recebimentos e pagamentos da autarquia, controlando os movimentos das

contas bancárias (M.4).

Jurídico-Administrativo

Macro-processos:

N - Assistir juridicamente - Prestar assistência jurídico-administrativa ao municipio.

Processos:

- lnstruir acções de contra-ordenação (N.1);

- lnstruir acções de execução fiscal (N.2);

- lnstruir e acompanhar os recursos e acções judiciais em que o município toma parte (N.3);

- Conduzir os inquéritos administrativos (N.4);

- Emitir as licenças de caçador, militares, armeiros e espectáculos (N.5);

- Assegurar o funcionamento dos serviços de apoio ao executivo (apoio em reuniões) e

unidades orgânicas (apoio em reprografia, portaria) (N.6).

Recursos Humanos

Macro-processos:

O - Gerir pessoas - Planear e gerir o pessoal municipal.

t
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Processos:

- Desenvolver operações de "entrada" e "saída" de pessoal (O.1;

- Conceber, acompanhar e implementar mecanismos de melhor aproveitamento dos recursos

humanos (mobilidade, avaliação e formação) (O.2);

- Analisar situa@es e promover medidas de implementação de higiene e segurança no trabalho

(o.3);

- Assegurar a gestão corrente do pessoal (vencimentos, descontos, faltas, férias) (O.a);

- Acompanhar o exercício do poder disciplinar (O.5).

Comunicação e Modernização

Macro-processos:

P - Preparar o futuro - Planear e gerir para modemizar e qualiÍicar.

Processos:

- Gerir a comunicaÉo da autarquia com o exterior (P.1);

- Organizar e concretizar acções de relações públicas da autarquia (P.2);

- ldentificar, modificar ou propor medidas de modemização e simpliÍicação de procedimentos ou

formalidades tendo em vista a Qualidade organizacional (P.3);

- Elaborar e desenvolver acções de auditoria aos serviços camarários (P.4):

- Planear e gerir o sistema informático (P.5).

t

I nformação prod uzida/recebida

Um sistema de informação integrado e sistémico deve, no nosso entender, ter em conta a

evolução orgânica e funcional da entidade estudada. Na Câmara Municipal, a evoluçáo da

informação gerada foi dando origem às seguintes séries documentais:

Função Séc. XIX 19í0 - í926 í926 - í976 í976 - 2006

Apoio Social Escolar Atrib. escolar
Atribuição verbas às
cantinas escolares
Gestão transportes
escolares

Assistência Social Legados Pio
I nternamento doentes pobres
lnquéritos hospitalares
Contas com estabelecimentos hospitalares

etriilUiçao de subsÍdios a
instituiçôes de solidariedade social
Acções de apoio sociaUPromoçáo
da saúde

Habitação Social Pagamento de rendas de casa
Registo de licenças de habitação social

Contratos
arrendamento
lnquéritos às famÍlias
carenciadas
Acçóes de formação
Relatórios das visitas

Apoio a entidades
associatlvas,
culturais e
educativas
Conseruar e divulgar
património histórico
e cultura!
Promover animação
sociocultural

espectáculos
Festas
Pàrticipàção em
,Organi2ação.

desportiVas ,,
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Gerir equipamentos
culturais municipais

Golocar e conservar
sinalização vertical,
horizontal e
semafórica
Gerir os cemitérios

Gerir sistemas de
águas e saneamento

Assegurar higiene
urbana

Prevenção na área
da proteccão civil
Elaboração de
Planos Emergência

Goordenar as
actividades
económicas

Promover o turismo

Quadro 10 - Evolução das série documentais.
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Através da análise da informação guardada e conservada no Arquivo Municipal (pela

consulta do inventário, guia e dos próprios documentos) foi feito um recenseamento da

informação/documentação produzida (nos diversos suportes) nas várias épocas históricas.

Cruzando essa informação recolhida com os quadros contextuais estruturais e orgânicos

(organigramas) previamente feitos, foi possível conhecer as antigas séries documentais

resultantes das antigas funções autárquicas. Ficamos com conhecimento das antigas

funções da Câmara Municipal do Barreiro e de como isso se traduz na informação

produzida na autarquia.

t

Assim, pela anátise do quadro anterior e dos diagramas de actividades atrás

apresentados, chegamos à informação gerada actualmente, na prossecução da missão

actuat da autarquia. Estes dados são apresentados no Quadro seguinte.
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Funções Macro-

processos

Código Processos lnformação gerada

Assuntos

Sociais

Apoiar no

domínio

social

A A.í-Dar apoio a munÍcipes e entidades no
domÍnio social:

A.2-Apoiar e desenvolver projectos e
concreüzar acçÕes nas várias vertentes da
solidariedade social e promoção da saúde;

A.3-Analisar carências e promovêr
realojamento de famÍlias carenciadas do
concelho, incluindo acçôes de formação e
integraçâo social.

Atribuiçao subsidio escolar
Atribuigo de verbas às cantinas escolares
Gestão dos transportes escolares
Acçóes de apoio social/promoçáo cla saúde
Realojamento de famílias
lnquérito às famílias carenciadas
Contratos de arrendamento
Acçóes de formaçáo
Relatórios das visitas
Pedidos de apoio (cópia/colecçao)
DeliberaçÕes (cópias)
lnformação para vereador sobre ação (cópia/coleção)
Protocolos (cópia/coleccáo)

Cultura Dinamizar

área

cultural

B B.1-Apoiar material e log[sticamente as
estruturas assocíaüvas e agentes culturais e
educaüvos do concelho;
B.Z-Tralar, conservar e divulgar o património
histórico-cultural;
8.3-Desenvolver projectos de animaçâo
sociocultural, promovendo o desporto, música
e leitura;
B.4-Gerir e conservar os equipamentos
culturais municipais.

ProjectoEcom escolas
Apoio cultural a entidades externas
Candidaturas extemas
Msitas guiadas
AcçÕes de animaçâo sociocultural
Participação em eventos extemos
Pedidos de apoio ou patrocÍnio
Avaliação das iniciativas
Pedidos de reserva e manutençáo dos equipamentos
Registo de reserva do espaço
Reparação dos equipamentos
Ordens de pagamento (cópia/colecçáo)
Notas à comunicação social (cópia/colecçáo)
DeliberaçÕes (cópia/colecçáo)
Conespondência expedida (cópia)

Serviços

Urbanos

Gerir

serviços

urbanos

c C.l-Assegurar a corecta colocaçâo e
conservação da sinalização horizontal,
vertical e semafórica;
C.2-Planificar e controlar a gestáo dos
cemitérios;
C.3-Assegurar a gestáo e funcionamento dos
sistemas de exploração e abastecimento de
águas e saneamento;
C.4-Assegurar a higiene urbana promovendo
e desenvolvendo acçóes de recolha de
entulhos e resÍduos e limpeza de espaços
públicos.

de sinalização
Manutençâo de sinalizaçâo
Gestão dos parques de estacionamento
Obras nos cemitérios
Administraçâo dos cemitérios
Gestâo dos espaços verdes
Recolha de resÍduos
Recolha de cães
Manutençáo de centrais elevatórias
Manutençâo de sistemas de água
Adminisúação do consumo de água
Reclamaçôes/Sugestóes (cópia/colecçao)
Conespondência expedida (cópia)

Protecção

Civil

Prevenir e

proteger

D D.í-Fomentar acç6es de prevenção na área
de protecçáo civil;
D.2-Elaborar e divulgar estudos e planos de
emergência a uülizar em equipamentos de
interesse municipal.

Ações de prevençáo
Planos de emergência para entidades extemas
Planos de emergênciapaÍa serviços camarários
Divulgaçáo planos/acçôes de outras enüdades estatais
(cópia)
Conespondência expedida (copiador)

Actividades

Económicas

Coordenar

actividades

económicas

e turismo

E.F E.1-Licenciar e fiscalizar estabelecimentos
comerciais e industriais, ocupação da via
pública e publicidade;
E.2-Emiür alvarás sanitários, assegurando a
cobrança de taxas e tarifas;
E.3-Coordenar e gerir as actividades
desenvolvidas nos mercados municipais;
E.4-Fiscalizar as actividades nos mercados
municipais, participando as ocorrências que
possam surgir;
F.1-Desenvolver acçôes de animaçâo
turÍstica;
F,2-Divulgar informaçâo turÍstica.

lmplantaÉo de fábricas
lnstalaçáo de indústrias insalubres
Consulta dobre abertura de estabelecimentos
Licenças para horário dos estabelecimentos comerciais
Alvarás de licenciamento sanitário
Pedidos de concessão de quiosques
Anúncios e reclames
Ocupação da via pública
Registo de vendedores
Concessão de lojas e mesas
Hasta Pública
Pedidos para venda ambulante
Registo de licenças para venda ambulante
Oconências dos fiscais
Registo de oconências
Actividades de animação turÍsüca
Cartazes, folhetos e informaçôes turÍsticas (cópias)
Pedidos de divulgaçâo de iniciaüvas externas (cópias)
Guias de receita (cópia/colecçâo)
Ordens de pagamento (cópia/coleção)
Conespondência expedida (cópia/colecção)

ouadro 11 - Descrição dos macro-processos/processos e informação gerada.
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A partir do Quadro acima apresentado, temos a base para a elaboração de um Plano

de Classificação gerat da autarquia (orgânico - funcional), que será o apoio para a ordenação

da informaçáo produzida:

No Plano de Classificação, estas séries poderiam entrar como'u:

A - Assuntos Sociais

4.1 - Apoio em acção escolar;

,A.1.1 - Atribuição de subsídio escolar

A.1.2 - Atribuição de verbas às cantinas eçcolares

4.1.3 - Gestão dos transportes escolares

A.2 - Acções de solidariedade social e promoção da saúde

A.2.1- Acções de apoio social

A.2.2 - Acções de promoção da saude

A.3 - Avaliação e realojamento de famílias carenciadas

4.3.1 - Protocolos

4.3.2 - lnquérito às famílias carenciadas

A.3.3 - Realojamento de famílias carenciadas

A.3.4 - Contratos de arrendamento

A.3.5 - Acções de formação

A.3.6 - Relatórios de visitas

B - Cultura

8.1 - Apoio a entidades associativas, culturais e educativas

8.1 .1 - Projectos com escolas

8.1.2 - Apoio cultural a entidades externas

8.2 - Património histórico-cultural

8.2.1 - Candidaturas externas

8.2.2 - Visitas guiadas

8.3 - Animação sociocultural

B.3.1 - Acções de animação sociocultural

8.3.2 - Participação em eventos externos

8.3.3 - Pedidos de apoio ou patrocínio

8.3.4 - Avaliação das iniciativas

8.4 - Equipamentos culturais municipais

'6 Ar séries documentais que náo são as originais daquela unidade orgânica seriam classificadas com

o codigo do macro-processo a que dizem respeito.
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8.4.1- Pedidos de reserva e manutenção dos equipamentos

8.4.2 - Registo de reserva do espaço

8.4.3 - Reparaçâo dos equipamentos

C - Serviços Urbanos

C.1 - Sinalização vertical, horizontal e semafórica

C.1.1 - Colocação de sinalização

C.1.2 - Manutenção da sinalizaçáo

.C.1.3 - Gestão dos parques de estacionamento

C.2 - Cemitérios t
C.2.1- Obras nos cemitérios

C.2.2 - Administração dos cemitérios

C.3 -Águas e Saneamento

C.3.1 - Manutenção das centrais elevatórias

C.3.2 - Manutenção dos sistemas de água

C.3.3 - Administraçáo do consumo de água

C.4 - Higiene Urbana

C.4.1- Gestão dos espaços verdes

C.4.2 - Recolha de resíduos

C.4.3 - Recolha canídeos/gatídeos

D - Protecção Civil

D.1 - Prevenção

D.1 .1 - Acções de prevenção

D.2 - Planos de emergência

D.2.1- Planos de emergência para entidades externas

D.2.2 - Planos de emergência para serviços camarários

E - Actividades Económicas

E.1 - lndústria e Comércio

E.1 .1 - lmplantação de fábricas

8.1.2 - lnstalação de indústrias insalubres

E.1.3 - Consulta sobre abertura de estabelecimentos

8.1.4 - Licenças para horário dos estabelecimentos comerciais

E.1.5 - Alvarás de licenciamento sanitário

E.1.6 - Pedidos de concessão de quiosques

8.1.7 -Anúncios e reclames

E.1.8 - Ocupação da via pública

8.2 - Mercados

8.2.1- Registo de vendedores
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8.2.2 - Concessão de lojas e mesas

8.2.3 - Hasta Pública

8.2.4 - Pedidos para venda ambulante

8.2.5 - Registos para licenças para venda ambulante

É..2.6 - Ocorrências dos fiscais

8.2.7 - Registo de ocorrências

F - Turismo

F.1 - {nimação
F.1.1 - Actividades dç animação turística

F.1.2 - Cartazes, folhetos e informações turísticas

Para que se possa definir um modelo de gestão de informação adaptado às realidades

da autarquia estudada, é igualmente essencial caracterizar a informação não apenas em

termos de informação registada/séries documentais, mas conhecer todo o circulto

informacional desde a entrada/produção da informação até à sua circulaçáo.

A entrada de informação na Câmara Municipal do Barreiro e feita das seguintes

formas:

- Secretaria do DPGU (Urbanismo);

- Secretaria Central na DAG;

- Fax/mail dá entrada em cada uma das UO'

- Requerimentos dão entrada em cada UO.

Em qualquer dos casos, o registo dessa informação é feito na mesma aplicação informática

AIRC, independentemente da sua entrada.

A circulação da informação através das diversas UO nâo é registada nem controlada.

Não há forma de se ter acesso ao documento quando este está a circular entre UO. O que se

pode apenas saber é a última UO de onde foi expedido através do registo que é feito na

aplicaçáo AIRC.

Constatamos aqui que:

- A informação circula entre UO em suporte papel pois a aplicação não permite a sua

digitalização e envio em correio electrónico;

- A maioria das UO utilizam a aplicação informática em rede, logo têm acesso ao registo de

entrada/saída dos documentos. O acesso aos registos pode ser fito de vários pontos;

- Na aplicação informática conseguem-se recuperar alguns circuitos informacionais, se as UO

tiverem o cuidado de registar os documentos.

119



Pela análise do sistema de informação actual constatámos tambem que:

- Não há uniformização no registo da informação da aplicação (apenas nos campos

em que a própria aplicação obriga);

- Não há uniformização na classificação/codificação dessa informação registada;

- Não há uniformização dos modelos documentais;

- Não existem normas homogéneas de definição de procedimentos.

Propomos um Modelo genérico de gestão integrada e sistémica da informaçáo,

modelo esse que se traduzirá no desenho de um instrumento operatório que resulta

das premissas teóricas acima enunciadas e do conhecimento que temos da autarquia

estudada e da informação que nela (e por ela ) é produzida.

O Modelo de Gestão de lnformação proposto tem que ter em conta, em

termos práticos, um trabalho conjunto das áreas responsáveis pela lnformação

(Arquivo, lnformática, Modernizaçáo e Qualidade, Sistemas de lnformaçáo) no sentido

de reequacionar e redesenhar os processos e procedimentos organizacionais bem

como os circuitos informacionais, o que obviamente se traduzirá na eficiência do

sistema de informação de arquivo.

O Modelo de Gestão que se propõe deve apostar numa mudança técnica

(redes de comunicação, hardware e software), renovando ou interligando as

aplicações informáticas já existentes, num sistema completo e integrado, que chegue

a todos os serviços de forma a que as respostas internas e externas dadas pelos

serviços sejam eficientes e céleres. Após a análise do sistema tecnológico, a aposta

deve ser num maior grau de autonomização dos processos e de interligação prática

entre eles (autonomizados ou não). Essa autonomizaçâo e informatizaçáo dos

processos dos seus circuitos documentais deve ser acompanhada da reformulação

dos mesmos, da uniformização dos modelos de documentos. A aposta deve ser na

criação de uma rede de comunicações e de informação entre as unidades orgânicas,

devendo as unidades orgânicas acompanhar e participar nessa evolução.

Um modelo de gestão de informação adequado a esta autarquia deve,

igualmente, fazer uma forte aposta na mudança da cultura organizacional, envolvendo

estruturas, processos e Pessoas.

A proposta de Modelo aplicada a esta autarquia passa por um modelo onde

seja considerada a informação de todos os tipos, êffi todos os suportes e com uma

ampla variaçáo cronologica. Um Modelo onde, na prática, ocorram as seguintes

etapas;

- Conhecimento da entidade estudada (contexto, estrutura e processos);

t
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- Conhecimento e tratamento da informação produzida na autarquia (diagramas de

actividades, tratamento técnico da informação, definição de tipologias e suportes,

avaliação);

- lnformatizaçáo (aplicação Tl tendo por base os processos e procedimentos ajustados

e já previamente definidos);

- Formação (associada a uma partilha da cultura organizacional, de todos e para

todos);

- Gestão, e Avaliação (aplicação prática das Tl e de novos métodos de trabalho;

acompanhamento contínuo e reajustamentos). t

O Modelo de Gestão lntegrado de lnformação propõe que se veja o Arquivo

como um subsistema, com a missão de Gerir lnformação e decomposto nos dois

processos seguintes:

- Planear, definir e gerir informação corrente, diariamente recebida, utilizada e

recuperada para apoiar na tomada de decisão;

- Organizar, tratar e avaliar, para conservar a informação que se entende ser o garante

das acções da autarquia e que deve ser mantida como sinónimo da memória colectiva

concelhia. Estes dois processos não são seriam entendidos como fases ou etapas

distintas mas, pelo contrário, integrados e não são passíveis de gestão um sem o

outro, na perspectiva integrada e sistémica que se temos vindo a apresentar.

Podemos concluir que a aplicação de um Modelo de gestão integrada da

informação é a preparação de terreno para que se trabalhe para uma gestão integrada

da informação envolvendo todas as fases do ciclo informacional, desde a sua

produção à sua conservação definitiva. Muitos processos decorrem, nesta autarquia,

de forma célere e eficaz para os munícipes, mas pecam por uniformidade de

procedimentos internos, pela falta de definição de regras e modos comuns de

procedimento, de modelos em suporte papel e/ou digital, o que leva a disfunções

internas muitas vezes complicadas. O papel da unidade orgânica Arquivo pode aqui

ser essencial.

Ao darmos por concluído este estudo de caso, propusemos as características

essenciais para um Modelo genérico de Gestão lntegrada de lnformação para a

Câmara Municipal do Barreiro. Pretendemos, agora, aprofundando um pouco mais,

definir quais os referenciais que deve ter um Sistema/Modelo de Gestão lntegrada,

base essencial para que uma autarquia se modernize e qualifique no âmbito da

Sociedade da lnformação.
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lV - Referenciais para um modelo de gestão de informação de

arquivo

No seguimento do que anteriormente se tratou, tentou-se clarificar que para se

conhecer e compreender uma organização é necessário conhecer o seu contexto, a

forma como se organiza e como é determinada a sua estrutura. Para além disso,

procurou-se explicar também como as actividades e processos desenvolvi{os pela

organização dependem das duas condicionantes (contexto e estrutura) e têm em vista

a prossecução da missão da organização: as actividades e os processos que a

organização desenvolve estão interligados com as funções da própria organização e

em sintonia com a sua estratégia e missão.

O conhecimento e interpretação destes factores (contexto, estrutura e

processos) pela organização levam a que a mesma adopte um modelo de gestão que

esteja em sintonia com a sua razáo de ser e que leve ao cumprimento da sua missão.

Logo, o sistema de informação, como fazendo parte de um sistema mais global

que é a própria organização, deve estar em sintonia com o todo (organização) e com o

modelo de gestão adoptado por esse todo. As partes convergem para o todo, numa

perspectiva sistémica: todos os subsistemas que compõem a organizaçáo estão em

uníssono e o sistema informacional não é excepção.

Entendendo o arquivo como um subsistema de informação registada e

permanente, entendemos que a informação de arquivo fará parte, obviamente, do

sistema de informação global da organizaçáo. Pressupõe um conjunto de acções que

tem por fim a optimização do fluxo informacional, desde a fase de criação/produção de

informação, ate à fase de avaliação/eliminação ou conservação da informação com

valor, que será o garante da memória da organizaçáo.

Posto isto, o subsistema de informação de arquivo deverá ser gerida de forma

a conseguir a sua máxima eficiência e eficácia e deve estar em sintonia com a

estratégia e o modelo da organizaçáo na qual se insere. Portanto, haverá um modelo

informacional em sintonia com o modelo organizacional. E como parte desse modelo

informacional inclui-se um modelo (que se entenderá ser o mais eficiente) para a

gestão de informação de arquivo.

O que aqui pretendemos abordar neste Capítulo, e que entendemos ser já uma

conclusão deste trabalho, são os referenciais para um modelo de gestão de

informaçáo de arquivo, isto é, os pressupostos que são a base sob a qual assenta um

modelo de informação de arquivo para a instituição em causa, neste caso, uma
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autarquia local. No entanto, entendemos que estes referenciais não se limitam à

autarquia geral objecto de estudo, obviamente, podendo seruir de base também para

todas as autarquias, em particular, e para as organizações, em geral.

A - Gerir informação à medida das necessidades da organização

Um modelo de gestão para um determinado sistema informacional deve ser

planeado, e pensado para uma organização específica. Daí a importância de se

conhecer e interpretar, conforme se tentou demonstrar anteriormente heste trabalho, o

contexto, a estrutura organizacional e os processos e actividades da organização que

é objecto de estudo: só podemos "trabalhar" sobre aquilo que conhecemos. Um

modelo de gestão organizacional, assim como um modelo de gestão de informação,

deve ser adaptado a uma determinada realidade organizacional, não "importando"

modelos de nenhuma outra, sob pena de não funcionar: cada modelo terá que ter uma

matriz contextualizadora. Entendemos, assim, que deve ser abandonada a ideia de

que a procura de soluções "avulsas" pode trazer benefícios. de facto, estas soluções

podem resolver alguns problemas sectoriais a curto prazo, mas nunca serão soluções

globais e de longo prazo para aquela organização especificamente. A perspectiva é a

de que a gestão deve ser feita atendendo às necessidades de informação que foram

sendo detectadas pelo profissional da informação, numa tentativa de suprimir as

lacunas informacionais e poder, dessa forma, tomar as decisões mais acertadas e

adequadas a cada situação. lsto é, gerir tendo em conta a cultura organizaciona! que é

"o indicador do carácter único e particular de cada organizaçáo' (Pinto; Malheiro, 2005,

p. 12). Na Câmara Municipal do Barreiro, procurou-se definir um modelo que

assentasse no conhecimento da entidade: através do levantamento e interpretação do

seu contexto, estrutura e processos/actividades, pudemos perceber os seus pontos

fortes e fracos, para reforçar uns e abandonar os outros, aplicando um modelo de

gestão de informação de arquivo integrado e sistémico.

B - Gerir informação numa perspectiva integrada e sistémica onde as

Tecnologias de lnformação são complementares

A gestão do sistema de informação deve ser entendido numa perspectiva

sistémica e integrada, onde se compreendem o ciclo de gestão de informação como

único e onde se faz gestão de documentos e gestão de conteúdos de forma integrada,

sem dar primazia ao suporte em detrimento do conteudo. A gestão do sistema de
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informação, sistema este que é uno e indivisível, deve ser sustentada numa ptataforma

tecnológica eficaz, mas sem esquecer que essa plataforma não é mais do que a
aplicação prática e útil de um planeamento cuidadosamente feito à priori: as
tecnologias de informação, por si só, não são a sotução, mas sim a aplicação
tecnológica e prática de um modelo anteriormente definido. A organ izaçáo precisa de
uma abordagem que envolva de forma integrada e gtobal, desde a concepção da
plataforma tecnológica (hardware e software) até à definição de todo o processo de
gestão dÇ informação (produção/aquisição, tratamento, organização, disponibilização,
preservação) definindo regras, fluxos e circuitos informaciogais, modos de acesso,
controlo e avaliação de forma interna (organização) e externa (clientes). A visão única

e integrada da gestão de informação não se consegue trabalhando com múltiplos
"conjuntos" de informação, com várias perspectivas e processos de gestão, com várias
programas tecnológicas na mesma organização. Consegue-se, isso sim, com um
modelo único, sistémico, integrado, numa visão hotística onde se envolve de forma
activa e participada toda a organizaçáo, todos os seus processos e actoreslT.

Na Câmara Municipal do Barreiro, há ainda muito pouco feito sobre esta
matéria: náo há procedimentos nem modelos documentais uniformizados, não há uma
perspectiva da entidade como um todo. Então, um modelo de gestão de informação de
arquivo para esta autarquia, implica que se trabalhe, antes de mais, numa perspectiva

integrada apostando em que sejam definidos de forma clara e inequívoca um conjunto
de procedimentos técnicos que vão do registo (independentemente do suporte em que

e feito) da informação, da sua classificação, ordenação e da arrumação, de forma a
que estes procedimentos sejam por todos conhecidos e partilhados. Este conjunto de
procedimentos que são a base de organização e tratamento de informação consiste
num conjunto variável de procedimentos técnicos associados ao registo, classificação,
ordenação, controlo e arrumação, definidos de forma teórica e prática na Norma
Portuguesa 4438, parte 1 e 2. O que se pretende ao tratar e organizar
sistematicamente a informação é facilitar a sua partilha e recuperação e, desta forma,
a informação permitirá "responder a perguntas, tomar decisões, interpretar situações e
resolver problemas" (Choo, 2003, p.69). O objectivo é, através desses procedimentos

técnicos, conseguir uma recuperação da informação cada vez mais eficaz.

t7 Prr^que se possa implementar um modeto integrado de informação de arquivo é importante, também, que sejam
reanalisadas algumas noçôes habituais na Arquivística e Ciência da lnformação como é o caso de "sistema total de
informaçáo" que, correclamente, leva a que numa organizaçáo se entenda a gestão da informação como um processo
único onde se gere a informação, independentemente do seu suporte, da forma e finalidade com que é produzida, da
ârea a que se destina, do uso que se lhe dá.
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G - Gerir informação apostando na transdisciplinaridade e nas parcerias entre

especialistas

Numa organização com um certo grau de desenvolvimento, a gestão da sua

informação passa pela responsabilidade de vários serviços. E entendido como um

subsistema de informação, o Arquivo é uma entidade unívoca e integrada,

independentemente da maior ou menor complexidade dos serviços que o suportam. A

organização, manutenção e exploração da informação deste subsistema depende, por

isso, frequentemente de uma rede diversificada de serviços te de uma cadeia de

operaçôes com responsabilidades repartidas, se bem que todas elas orientadas para

um objectivo comum que é o de assegurar o bom funcionamento e controlar o sistema

de informação global da organizaçáo.

Cabe ao profissional/gestor da informação conhecer e compreender todo o

sistema de informação para depois o gerir, mas fazendo-o de uma "forma

compartilhada, inter e até transdísciplinar com todos os outros profissionais que, de

forma sistémica, actuam no sentido de atingir o objectivo da organizaçáo" (Masson;

Silva, 2001, p.).

Na autarquia objecto de estudo há, muitas vezes, deficiente comunicação entre

os seruiços, âs suas práticas diárias não se encontram articuladas entre si nem

caminham para um projecto comum. lsto tem originado graves consequências para a

quebra de unidade dos sistemas, com prejuízo da própria gestão corrente da

autarquia, bem como do entendimento que dela se fará ao consultar, à posteriori, a

sua documentação com valor historico. DaÍ que a aposta deva (tem que) ser num

sistema e num controlo integrado do sistema de informação. A entidade estudada

precisa de ser tratada como uma só, com uma abordagem informacional integral e

completa. Essa inter e transdisciplinaridade entre as diversas áreas e profissionais têm

que existir atendendo à complexidade da produção, circulação, ordenação,

armazenamento e recuperação da informação gerada pelas actividades da autarquia,

ou, mais genericamente, na Administração Publica. A inter e transdiciplinaridade

partem da contextualização da própria génese e fluxo da informação. Essa visão

completa e integrada da informação contribui para uma visão sistémica, inter e

transdisciplinar das próprias estratégias que compôem o modelo adoptado para

alcançar os objectivos de uma organização. A aposta deve ser na criação de uma

equipa de projecto onde poderão entrar como elementos permanentes: técnicos do

Arquivo, lnformática, lmagem, Jurídico, Modernizaçâo Administrativa e Qualidade.

Como a informação é um fenómeno transversal a toda a organizaçáo, deve envolver o
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recurso a conhecimentos interdisciplinares, criando diferentes grupos de trabalho ao

longo do projecto de definição e aplicaçáo do modelo proposto.

D - Gerir informação para preservar a memória colectiva da organização

Num contexto organizacional, e como constatámos no nosso estudo de caso,

guardar informação resulta do acumular de várias circunstâncias e actos

desenvolvidos no decorrer das actividades e funções de uma organização ao Iongo

dos tempos. A conservação da informação, entendida como memória organizacional, é

determinante para que a organização possa compreender e gerir a actualidade e o seu

próprio futuro.

Não podemos deixar de associar a memória organizacional às experiências da

organização quando interage com o meio ambiente. Essa memória é expressa

formalmente, através de documentos e procedimentos, e informalmente, através de

crenças e histórias. A ideia subjacente a tudo isto é a de que não há organização

inteligente sem aprendizagem contínua, sem comportamento adaptável, sem

capacidade de coligir informação acerca do meio ambiente externo e interno e de

interpretar e, obviamente, sem memória.

Uma organizaçáo deve ser capaz de olhar e aprender com o seu passado

porque essa será uma forma de encontrar o caminho a seguir, de planear o seu futuro:

'A história de uma empresa contém a sua herança etradições, que os gesforestêm de

entender se quiserem ver o presente como parte de um processo e não como uma

colecção de acontecimentos acidentais. Perceber uma empresa desÍa forma pode

aumentar a capacidade de um gestor de planificar o futuro. Os gesÍores precisam de

aprender o modo como desenvolver recursos históricos e como pô-los a uso"

(Smith, Geoige e Steadman, Laurence - "Present value of corporate historY", Harvard

Business Review 59, no 6, 1981 citado por Choo, 2003, p. 73)

Cabe a esta autarquia local definir um modelo de gestáo de informação,

contextualizado com o seu meio ambiente e realidade interna, que, através do

conhecimento do seu passado lhe permite compreender o presente para poder

projectar o futuro. Adoptando esta posição, e utilizando métodos e técnicas de trabalho

que permitem reconstituir orgânica e estruturalmente o seu passado, estamos a

delinear um modelo de gestão a pensar no futuro mas baseado numa análise

retrospectiva estando a Câmara Municipal do Barreiro, desta forma, a " potenciar o uso

da memória informacional retro-prospectivamente" (Ribeiro, 2003). A análise retro-

prospectiva que fizemos permitiu conhecer o contexto em que foi gerada a informação

e o modo da autarquia se estruturar ao longo da sua existência, constituindo o que foi

aj
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contrário do termo memória que nos transporta para uma imagem mais estática e

historicista da organização. No entanto, um modelo de gestão de informaçáo eficiente

e integrada pode (e deve) estar intrinsecamente ligada à memória organizacional

porque dela depende e ela deve ser um dos seus objectivos.

E - Gerir informação para uma Gultura de Qualidade

Náo são frequentes, na Administraçáo Pública Local, cenários de sistemas de

informação devidamente planeados e com estratégias de acção definidas à priori e de

forma integrada. A gestão de informação é, na maior parte dos casos, feita de forma

parcelar, sem linha condutora entre os vários sistemas organizacionais o que leva a

que não se ,tenha uma política organizacional comum no que respeita à gestão do

sistema informacional.

No entanto, é sabido que a gestão da informação envolve toda a organizaçáo e

os seus colaboradores, numa perspectiva integrada e global. O projecto do sistema de

informação integrado, global e dinâmico assume-se como um instrumento de mudança

e deve produzir, de forma controlada por isso é planeado uma mudança

necessária à organizaçáo. Como nada nem ninguém constitui uma ilha dentro da

organização, a mudança a realizar no âmbito do projecto tem que estar alinhada com

a estratégia dessa organizaçâo.

Para esse planeamento eficaz (porque controlado), há que fazer uma gestão

muito bem definida mas, ao mesmo tempo, integrada: gestão do projecto (objectivos

bem delineados saber sempre para onde se vai caminhar, o que se pretende atingir);

gestão dos prazos; gestáo dos custos; gestão dos recursos humanos; gestão do risco;

gestão da procura (aquisição de bens e serviços no exterior); gestão da informação; e,

obviamente, uma gestáo da qualidade.

Tendo em conta a perspectiva de gestão de informação sistémica e global,

possibilita-se a criaçáo de valor, quer na organizaçâo quer no serviço por ela prestado,

sustentado na eficácia organizacional, na eficiência processual e no desenvolvimento

de uma "Cultura de Serviço" e de uma "Cultura de Qualidade". A Gestão da

lnformação interliga-se, cada vez mais, com a Gestão da Qualidade, com o

planeamento estratégico das organizações, com os processos organizacionais, sejam

eles de gestão, de produção ou de implementação de tecnologias. A gestão da

informação está cada vez mais associada a um processo de mudança e de inovação

que se integra num modelo de Qualidade e num modelo de gestão total que envolva

os recursos humanos, os processos e métodos de trabalho, a componente tecnolÓgica

e, naturalmente, o sistema de informação organizacional.
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O modelo de "Gestão de Projectos" aplicado a um serviço de informação

parece ser o caminho mais adequado e acertado. Numa autarquia local, o

desempenho de um projecto desta natureza envolve a qualidade da "governação"

(relação da autarquia com os munícipes), a qualidade organizacional (relação

organizaçáo/ambiente envolvendo a maneira como os sistemas, os processos, as

actividades estão estruturados e são desenvolvidos, os recursos utilizados e a

receptividade obtida) e ainda a qualidade "comercial" (relação do fornecedor do

serviço com o seu cliente).

De acordo com as ISO 9001 e ISO 9004: 2OOO19, gerir uma organização de

forma integrada e global significa apostar numa gestão eficiente e eficaz, orientada

para o cliente e tendo sempre como objectivo "atingir, melhorar e manter o

desempenho e as capacidades globais da organização" (lSO 9004:2000, p. 7). lsto

aplica-se igualmente às autarquias locais, obviamente. Todos os sistemas

organizacionais devem estar em sintonia no prosseguimento deste objectivo: o

aumento da eficiência da organizaçáo com uma aposta clara no sistema de qualidade.

Logo, ao se planear a gestão do sistema de informação de arquivo deve-se definir a

informação/documentação necessária para "suportar a operação eficaz e eficiente dos

processos da organização" (lSO 9004:2000, p. 1 1) tendo em conta que a

informação/documentação produzida e a conservar deve estar em sintonia "com os

requisitos contratuais, estatutários e regulamentares e as necessidades e expectativas

dos clientes e de outras partes interessadas e que seja apropriada à organização"

(lSO 9004:2000, p. 12), ou seja, que esteja de acordo com o contexto organi4tcional,

a estrutura que foi planeada e definida pela gestão de topo, e também, em sintonia

com os processos e actividades da organizaçáo.

É notória a ligação entre as Normas de Qualidade e a NP 4438:200520. Nesta

última se realça, logo no Preâmbulo, que a Norma pretende-se que seja "um guia para

definir as responsabilidades dos organismos face aos seus documentos e, também,

para organizar e gerir esses mesmos documentos numa perspectiva de qualidade"

(NP 4438:2005, p. 6) pretendendo-se que se garanta que a informação produzida

possua as características necessárias para serem evidência do que representam.

Associado à propria noção de qualidade, surge-nos o conceito de

avaliação/reavaliação dos sistemas organizacionais. O sistema informacional deve ser

orientado para objectivos e resultados, tendo sempre presente a realidade

organizacional numa perspectiva sistémica e integrada, e procurando a eficácia e

eficiência apostando na qualidade. Pensar numa gestão organizacional onde estejam

'' Normas sobre sistemas de gestão da qualidade

'o Norma intitulada "lnformação e documentaçáo. Gestão de documentos de arquivo".

130



a sua memória organizacional (arquivo) que deve ser posta ao serviço da organizaçáo

quer para fins de investigação (utilizadores externos), quer para fins de gestão.

Trata-se aqui, depois de conhecer informação e fazer anátise retrospectiva, de

definir que informação registada actual é pertinente para que "entre" no subsistema de

arquivo e passe a fazer parte da memória da organização a partir deste momento. E

aqui que as organizações percebem e assumem a importância de preservar a sua

memória (registada em suportes externos do papel ao digital) e surge, em

automático, a necessidade de eliminar o supérfluo, tudo o que não contribui para a

identidade passada, presente e futura da organização, nem corresponde aos

objectivos estratégicos da mesma. Surgem as operações de avaliação, selecção e

eliminação. Podemos, então, definir a memória organizacional como sendo "selectiva,

cabendo ao arquivista a tarefa científica de descobrir e fixar os critérios endogenos

que regem naturalmente essa selecção interna" (Malheiro, s.d.). A selecção da

informação que fará parte da memória organizacional consegue-se não perdendo a

noção que se deve estabelecer sempre uma relação entre todos os sistemas

organizacionais e o subsistema arquivo.

A memoria não foi feita para estar virada para o passado:

«rO saber só se transforma em sabedoria se terminar numa conduta. De que serviria a

aprendizagem de si mesmo e do mundo se ela não condicionasse o futuro?»

(Cambier, 2004, p.).

No entanto, o subsistema de arquivo da autarquia estudada (e de muitas

outras, certamente) ainda são entendidos como "guardiães da memória",

armazenadores táo só, da informação que deixou de estar sob custodia do serviço

produtor independentemente do seu suporte (gráficos, audiovisuais, textuais, sonoros,

electrónicos). Os arquivos foram, assim, desenvolvendo ao longo dos tempos, técnicas

e normas de trabalho que permitissem cumprir eficazmente a sua função de registo e

guarda da documentação: registando, ordenando, descrevendo, elaborando

instrumentos de acesso, comunicando. Contudo, foi sendo deixado de lado uma

gestão integrada, sem ser entendida a ligação intrínseca entre as fases, sem se

aperceberem do ritmo dinâmico que está associado a uma gestáo complexa global da

i nformação organizacional.

O acesso e comunicação da informação tornou-se útil pela motivação histórica

de quem a recupera mas igualmente pelo modo como facilita a descoberta de

elementos de informação específicos para determinado fim e em determinada altura.

Desta forma, a informação registada serviu (e serve) os utilizadores exterqgs e as

respectivas entidades produtoras. No entanto, tendo presente a noção de lnformação

acima apresentada e no seguimento da perspectiva integrada e sistémica,
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entendemos que aos arquivos náo cabe apenas o papel de guardiães da memória da

organização que arrumam, conservam e disponibilizam aos utilizadores (internos e

externos) documentos. Cabe-lhes, sim o papel determinante de estruturadores e

gestores de informação, ou outras das muitas designações que têm surgido

enquadradas na temática da Ciência da lnformação. Entendemos, no entanto, que a

designaçáo pode ser esta ou outra, desde que englobe em si a perspectiva dinâmica,

integrada e sistémica de um arquivo como sistema de informação registada,onde a

memória ,organizacional seja o resultado de um processo de selecção informacional

que atravesse toda a organizaçâo.

E essencial compreender a ligação intrínseca que deve haver entre a memória

da organização com as práticas diárias e correntes da gestão organizacional: o

conhecimento de que informação deve fazer parte da memoria organizacional é um

apoio na definição de estratégias e na gestão da organização. Num sistema integrado

e dinâmico, conhecer que informação é considerada como memória da organizaçâo,

ajuda na definição de modelos organizacionais vendo a organização como um todo.

Há, e é igualmente importante, uma ligação entre a temática da memória

organizacional e um outro aspecto fundamental: quando as diversas entidades

percebem e assumem a importância de preservar a sua memória (registada em

suportes externos - do papel ao digital) surge, em automático, a necessidade de

esquecer, ou seja, de eliminar o supérfluo, tudo o que não contribui para a identidade

passada, presente e futura da entidade, nem corresponde aos objectivos estratégicos

da mesma. Entrosa-se aqui uma outra temática, igualmente pertinente e complexa,

que inclui as operações de análise, avaliação e eliminação da informação registada.

Por isso, a conservação da informação é uma questáo que se coloca no início

do ciclo informacional e não apenas no fim. Há que determinar, na altura da

produção/aquisição da informação que informação deve ser entendida como

informação de arquivo, isto é, a fase de avaliação entendida como técnica arquivística,

é feita no in,ício do processo e nunca à posteriori. Este procedimento justifica-se mais

ainda na época da informaçâo digital em que vivemos: a conservação se não for

decidida no acto de produção/aquisição pode náo ser viável, mais tarde, a sua leitura,

acesso e integridade.

Daí que entendamos que um modelo de gestão da informação e compatível

com a conservação da memória ou, melhor ainda, "a conservação da memória é parte

indissociável de uma gestão de informação com qualidade" (Ribeiro, 2005tu). A gestão

da informação é um termo que se parece adaptar mais à dinâmica organizacional ao

18 Consulta do site www.ler.letras.up.pt. Acesso a2610812006
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sempre presentes estes factores implica, necessariamente, promover a criação e

aplicação de adequados mecanismos de controlo de avaliação/reavaliação nunca

esquecendo que a qualidade é um conceito que descreve a relação entre as

expectativas e os resultados. Daí a importância de, após se planear e implementar o

modelo de gestão da informação adequado, há que iazer, de forma contínua, a

avaliação do referido modelo para que se possa proceder a ajustes e redefinições

sempre que necessário, conforme se pôde constatar na Figura20.

Numa autarquia local, um projecto desta natureza pretende e aposta numa

melhoria do exercÍcio da instituição e na sua progressiva aproximação às expectativas

dos seus clientes - os munícipes/cidadãos. Aposta consequentemente, e num sentido

mais restrito, na satisfação das expectativas dos clientes do Arquivo Municipal, utentes

finais de um sistema de gestão informação.

F - Gerir informação tendo por base o electrónico e digital

A distância entre o mundo digital actual e o "velho mundo" analógico é cada

vez mais uma realidade. Os novos paradigmas existentes na sociedade levam-nos a

repensa r a ' organização e a sua forma de trabalho, a assumir as TlCs como

indissociáveis das actuais formas de organização e estruturação das organizações e

da própria sociedade e a defini-las como a base de como se produz, organiza

apresenta, divulga e acede à informação. É um facto que grande parte da informação

nas organizações já nasce em formato electrónico, tornando-se impossível colocar

como alternativa a impressão em papel para a sua conservação futura. Pelo contrário,

cada vez mais se recorre à transferência da informação em suporte papel para suporte

digital. Nas organizações, o futuro é digital, e esse cenário é incontornável. As

organizações acompanham e fazem parte da denominada "Sociedade da lnformação'

requerendo, por isso, técnicas e modelos de gestão que vá ao encontro desta nova

realidade.

A ideia clássica que pressupõe uma materializaçáo dos registos informacionais

em suportes estáticos e permanentes (o mais comum é o papel) e difícil de entender e

gerir na era da informação digital. O documento tradicional ("objecto que se guardava

em instituições destinadas a preservar a memória" (Ribeiro, 2005, p ) já deu lugar a

uma nova realidadê que importa conhecer e compreender para depois encontrar

novos modelos de gestão.

De realçar ainda que o problema está, muitas vezes, e manter erradamente,

são circuitos paralelos onde o documento em suporte papel e a informação digital não

se tocam e interagem, parecendo realidades separadas, circuitos perfeitamente
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descontrolados, repetidos e sem qualquer ligação entre eles. O resultado final é que a

informação se multiplica no sistema de informação sem qualquer controlo, caindo por

terra a pressuposto de um modelo global e completo, porque sistémico e integrado.

Esta nova realidade, digital e dinâmica, veio trazer a lume velhas questões

relacionadas com o conceito de documento e informação, suportes estáticos e

dinâmicos, meios impresso e electrónico. Apesar de não enveredarmos por esta

temática, há que realçar que os novos suportes da informação têm variado do estático

ao dinâmico, bem como os meios e o acesso à informação, o que leva, por si só a que

se reequacione o proprio conceito de documento e que se explore o conceito sistemas

de inform açâo21 .

Novas questões se colocam aos profissionais da informação, pois esta

realidade digital constrói e reconstrói-se permanentemente, transfere-se de lugar e

suporte físico muito rapidamente e reproduz-se sem limites. Há que ter sempre em

conta que a gestão da informação/documento digital é complexa e devem ser

"assumidos os seguintes princípios-base:

- A estrutura e conteúdo do documento digital configuram-se no momento da

visualização;

- A estrutura do documento digital é logica e não física;
3- E necessário especificar a informação relacionada com os processos de negocio (o

porquê da sua razáo de existir) e o seu contexto (como parte de um workflow ou meta-

informação de descrição relacionada com um contexto);

- Para a sua gestão é necessána a existência de meta-informação; -
- Pode possuir diferentes morfologias (texto, imagem áudio audiovisual) as quais

condicionam ao uso de diferentes tecnologias de gestão;

- Têm um armazenamento distribuído;

- Podem ser acedidos de diferentes pontos físicos" (Pinto; Malheiro, 2005, p. 13).

Todos estes princípios devem ser tidos em conta quando se define um modelo

de gestão de informação para uma autarquia local, que deve incluir (não pode ser de

outra maneira) a informação digital. Deve ser adoptado em estreita ligação com os

outros sistemas organizacionais, um modelo de gestão de informação de arquivo

também em forma digital, sendo o Modelo de Requisitos para a Gestão de Arquivos

Electronicos (MoReq), elaborado pelo IAN/TT e ll (lnstituto de lnformática), em 2002,

um bom instrumento de trabalho de apoio na aplicação de um modelo integrado.

" Sobre este tema, sugere-se um livro que aborda de fonna muito interessante esta temática: "De
Alexandria a Xanadu" de Maria Manuel Borges.
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Tem que haver o reconhecimento da importância de um contexto onde se inclui

uma aposta forte nas TIC e uma integração plena na Sociedade da lnformação. O

reconhecimento da aposta nessa área tem que partir dos gestores de topo que

poderão envolver, de uma forma global, toda a organização num projecto desta

natureza. No caso que estamos a estudar, implica a sensibilização do Presidente da

Câmara e do executivo camarário numa estratégia e num modelo informacional deste

tipo: em estrita ligação com as tecnologias de informação e numa perspectiva global e

integrada, em rede e com conhecimento e informação partilhada por todos,

caminhando na direcção da modernizaçâo administrativa e da prestação de um

serviço de qualidade. So assim, com este envolvimento top-down é que se poderá

conseguir um modelo de informação de arquivo alargado e partilhado por todos, na

dupla vertente: clientes internos (serviços) e clientes externos.

Em termos de gestão de informaçáo de arquivo e, no seguimento deste

conceito, reforça-se a importância de gerir a informação organizacional desde a sua

produção/aquisição até ser entendida como garante da memória da organização,

sendo gerida pela organização, nas várias fases do seu ciclo de vida, de forma una,

por métodos comuns a toda a organizaçáo, com vista a atingir objectivos conhecidos e

partilhados por todos. .j
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Gonclusão

Ao iniciar este projecto, tínhamos como um dos objectivos principais o de nos

debruçarmos sobre um Sistema de lnformaçáo de Arquivo da Administração Pública

Local, procurando conhecer as suas características actuais, o seu papel, o seu modo

de se relacionar com o meio envolvente. Ao conhecermos esse sistema, poderíamos

depois referenciar o modelo de gestão que melhor se adaptaria à realidade actual das

autarquias locais e que melhor faria face aos novos desafios que se colocam

resultantes do desenvolvimento rápido das Tl e no âmbito da Sociedade da

lnformação. Nesta óptica, fazia sentido basearmo-nos na teoria sistémica,

enquadrando a autarquia local objecto de estudo num contexto envolvente mais

abrangente, em interligação permanente com outros sistemas externos e compostos

por subsistemas igualmente interligados entre si.

Pretendíamos, ao enquadrar e conhecer a autarquia local objecto de estudo,

fazê-lo no âmbito da lnformação. Gerir informação e uma expressão que nos surgiu

em diversos estudos, livros e trabalhos de investigação durante a pesquisa que fomos

fazendo para este estudo. Representámos a gestão da informação como um ciclo

onde se entende que a criação/produção, aquisição, armazenamento e utilização são

partes componentes, entendendo a informação de arquivo como a que, fazendo parte

do Sistema de lnformação, é registada e permanente.

É uma realidade que as organizações, complexas e diversificadas, têm cada

vez maiores quantidades de informação para gerir. O excesso de informação exige

formas inteligentes e eficientes de tratamento que Iocalizem e permitam identificar e

rentabilizem ao máximo o uso da informação que se pretende dependendo do uso e

utilização a que se destina. A grande quantidade de informação produzida e a rapidez

com que a mesma se reproduz graças às facilidades da tecnologia, exige que se

definam novas formas e modelos de gestão, adaptados a esta nova realidade. As

organizações assumem, cada vez mais, formas funcionais, de resposta rápida e

eficiente aos novos desafios e para, tal assumem um modelo de gestão igualmente

eficiente e adequado. Entendendo uma organização numa perspectiva sistémica,

como sendo um sistema complexo e integrado, entendemos que qualquer entidade -
autarquias locais incluídas - são sistemas compostos por subsistemas que funcionam

e interagem entre si tendo como fim atingir a sua missão, a sua razáo de existir.

Assim, na Parte ll deste trabalho, procurámos demonstrar que apenas depois de se

conhecer a organtzaçâo como um todo se poderia parlir para o conhecimento de um

subsistema (que é o nosso objecto de estudo) o subsistema de informação de arquivo.
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Referindo que a informação é um recurso tão necessário e estratégico para a

organização como qualquer outro (recursos humanos, financeiros, patrimoniais, etc.)

reforçámos a importância da informação de arquivo como parte desse sistema.

Reconhecendo a importância da informação, estamos a realçar que o registo

de informaçáo que é feita no decorrer dos processos/actividades e o tratamento e

conservação eficiente dessa informação é um garante da memória colectiva da

autarquia local estudada. Entendendo o sistema de informação de arquivo também

numa perspectiva sistémica, há que conhecê-lo desde o seu início, desde que a

informação e produzida ou recebida pela entidade, até à sua conservação definitiva.

Não são várias fases, independentes e autónomas, é apenas uma única fase, larga e

abrangente que integra todo o ciclo informacional, em toda a autarquia.

Para atingir os objectivos a que nos propúnhamos, isto é, para se definir um

Modelo de Gestão de lnformação de Arquivo para a Câmara Municipal do Barreiro,

dinâmico e eficiente, é necessário conhecer a organizaçâo e conhecer, obviamente, o

sistema de informação globat implantado. No Ponto 3 deste trabalho, definimos modos

de conhecimento de um sistema de informação, concluindo que todas as fases

apresentadas se unem e estão interligadas e que, tal como a NP 4438 nos apresenta,

o conhecimento geral preliminar da entidade é essencial para, a partir daÍ, se

determinar que informação vai ser parte integrante do subsistema de arquivo.

Concluímos também que a entrevista semi estruturada é a melhor forma de recolha de

dados sobre o sistema informacional de uma dada entidade, dada a grande

maleabilidade que assim nos é permitida.

Partimos para o estudo de caso da Câmara Municipal do Barreiro, onde

procurámos conhecer a contexto evolutivo das suas funções, bem como esta

autarquia se foi procurando adaptar a essas evoluções. Pudemos concluir que a

Câmara Municipal do Barreiro (como nos parece acontecer com qualquer outra

autarquia), têm actualmente desafios decorrentes da Sociedade da lnformação que

passam por uma aposta série na Modernização Administrativa, baseada nas novas

Tecnologias da lnformação, numa nova cultura de Seruiço Público, aposta esta que se

traduzirá numa maior inovação, eflciência e produtividade. Para conhecer a autarquia,

em termos de organização e informação gerada, analisámos os macro-processos e os

processos e actividades inerentes e fizémo-lo recorrendo ao modelo de entrevista que

se apresentou na Parte I deste trabalho. Esse modelo de entrevista foi aplicado ao

responsável da área funcional a que se referia o macro-processo estudado e a dois

administrativos da área orgânica estudada.

Foram, entáo, identificados os rnacro-processos da autarquia e dentro destes,

os processos. A cada processo foi atribuído um codigo, fazendo-se um diagrama das

13s



actividades que o compõem com indicaçáo das séries documentais que encontramos

no decorrer do processo. Foram igualmente identificados os documentos utilizados, o

seu modelo e o suporte (papel ou digital). Este estudo dos processos da autarquia,

bem como das actividades que os compõem, permitiram-nos reconstituir os fluxos

informacionais, e também conhecer a transversalidade desses fluxos/processos, por

toda a autarquia, e a interligação entre eles. Podemos concluir que os organigramas

adoptados sempre traduziram a missão da autarquia, dando-se sempre especial

destaque,a áreas como Aguas e Saneamento, Urbanismo e Obras Municipais, bem

como um grande peso à área Administrativo-financeira. Constatámos que grande parte

das séries documentais existentes ainda hoje em Arquivo são relacionadas com estas

áreas, apesar de se ter perdido muita documentação em épocas de transição política.

Fizemos um levantamento de alguns dos principais processos da autarquia,

procurando determinar sempre que informação era produzida, o que nos permitiu

apresentar as séries documentais encontradas e que foram apresentadas no final do

estudo de caso. Podemos concluir que é muito pouca a informação produzida apenas

em suporte digital, e que mesmo essa existe em duplicado, em suporte papel. De

qualquer forma, mesmo se a autarquia apostasse fortemente na informação em

suporte digital, há que rever os procedimentos, pois nem os processos nem as

aplicação informáticas estão interligadas entre si, em toda a autarquia.

No caso da autarquia local objecto de estudo (certamente não se limitarão a

esta autarquia), detectámos más práticas que afectam o seu sistema de informação de

arquivo:

- Não se identificam necessidades de informação, o que leva a informação produzida

seja ou insuficiente ou excessiva;

- Há informação redundante, repetida e dispersa em vários suportes;

- Náo há integração da informação, parecendo que o próprio sistema de informação é

composto por várias partes em Iigaçáo entre elas;

- Há uma fraca interligação entre os sistemas tecnologicos e a prática diária (as

aplicações informáticas não são "feitas à medida" das necessidades organizacionais,

parece que as funções é que têm que se adaptar às aplicações);

- A avaliação da informação e feita à posteriori, e não na fase inicial onde se poderiam

modelar procedimentos;

- Não há procedimentos uniformizados e normalizados, correndo-se o risco de se

"inventarem" formas de trabalhar diferentes em cada sector, que podem não cumprir,

sequer, as imposições legais;

- O uso da informação não é direccionado à estratégia da organização, o que faz com

que toda a organizaçâo perca em termos de desenvolvimento e produtividade.
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Ao pretendermos estabelecer os referenciais para um modelo de gestão de

informação, fim último do nosso trabalho, concluímos que a aposta numa melhor

eficiência desta autarquia passará, sem dúvida, por uma melhoria do sistema

informacional que se reflectirá nos restantes sistemas organizacionais. Um Modelo,

baseado nos referenciais propostos onde se aposta numa interligação entre as partes,

numa equipa multidisciplinar que trabalhe em conjunto na análise e reajustamento

desse modelo, numa aposta sempre renovada nas novas tecnologias e numa procura

da Qualidade, e que tenha por fim último a preservação da memória colectiva é o que

melhor se adapta aos novos desafios colocados às autarquias locais.

Os intervenientes no processo de definição (e posterior implementação e

avaliação) de um modelo de gestão de informação devem ser os próprios utilizadores

da informação orientados por especialistas/gestores em informação e tecnologias de

informação. A gestão da informação deve ser vista como parte de .um processo de

melhoria da organização, feita em conjunto e em sintonia com as outras formas de

gestão organizacional, como sejam a gestão de mercadorias, a gestáo financeira, de

pessoal, etc. Por isso, o modelo de gestão informacional deve ter em conta que as

estruturas e processos associados devem ser tão maleáveis e abertos quanto a

organização e os processos estratégicos, de planeamento e de tomada de decisão

que apoiam.

Ao melhorarmos os processos informacionais, apostando na eficiência e

clareza dos circuitos da informação, ao trabalharmos sobre a produção da informação

no inicio das etapas, definindo formas de registo, acesso, divulgação e mesmo de

avaliação, no inicio do circuito, teremos quase certo o facto de que, no final do

processo, quando a documentação que se entenda de conservação definitiva for

arquivada, como garante da memória colectiva da organizaçáo, será coerente com a

missão organizacional e representativa da mesma.

Ao concluirmos este estudo, podemos reforçar que:

- O sistema de informação de arquivo da Câmara Municipal do Barreiro analisado é o

resultado da actividade desta autarquia ao longo dos séculos;

- Este sistema reflecte o universo sistémico em que esta autarquia se inseria/insere e

com o qual se relacionava/relaciona;

- É um sistema que se estruturou de acordo com as características orgânico-funcionais

dessa instituição produtora, obedecendo a uma evolução natural que acompanhou a

sua actividade;

- É um sistema que foi progressivamente ganhando uma maior complexidade, em

função da idade e do grau de desenvolvimento da propria instituição;
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- É um sistema que disponibiliza a informação que vai produzindo e gerando segundo

critérios orgânico-funcionais, cuja recuperação pode ser feita seguindo os mesmos

critérios.

Com o conhecimento do modelo actual de gestão da informação de arquivo

torna-se mais fácil determinar quais os objectivos a atingir; clarificar as funções de

cada um e do todo; sistematizar e redefinir os processos; apostar na modernizaçáo

administrativa e na prestação de um serviço de qualidade; desburocratizar

procedimpntos; aperfeiçoar os sistemas internos de gestão, organizaçâo e

funcionamento; promover a adopção de métodos de trabalho em equipa, de

comunicação interna e de cooperação intersectorial; proporcionar a audição dos

"clientes"; em suma implementar um sistema de informaçáo para a Gestão.

Este trabalho pretende ser apenas um mero contributo para a definição de um

modelo de gestão de informação numa autarquia local deixando, por isso, em aberto

várias possibilidades de estudo. Em primeiro lugar, nestas autarquia temos ainda (e

vamos avanÇar nesse sentido) que analisar os processos para as funções meio da

autarquia, que não foram aqui analisados, como se procurou explicar, por limitações

de tempo e por algumas unidades orgânicas já se encontrarem em processo de

reestruturação (que se prevê global em 2007). Fica ainda em aberto a aplicação

prática de um modelo integrado, com os sempre necessários reajustamentos. Para

além de uma autarquia local, parece-nos igualmente interessante a definição de um

modelo para qualquer outra tipologia de organizaçâo.

Podemos concluir, dizendo que na autarquia do Barreiro (assim como em

qualquer outra entidade), o sistema de informaçáo deve ser gerido tendo em conta os

referenciais propostos. Vendo a informação de arquivo como implicada na gestão de

qualquer entidade, caberá ao gestor de informação compreender a conhecer e

compreender o modelo de gestáo da organizaçâo, não para impor regras e modos de

procedimento, mas sim para apoiar e orientar na definição de um modelo de

informação adequado ao modelo organizacional.
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Norma Portuguesa 4438 e 4438-A:2005 - lnformação e documentação. Gestão de

documentos de arquivo (Princípios directores; Recomendações de aplicação)

Norma Portuguesa ISO 9001:2000 - Sistemas de gestão de qualidade: Requisitos

Norma Portuguesa ISO 9004:2000 - Sistemas de gestão da qualidade: Linhas de
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Lei n.o 79177, de 25 de Outubro - Atribuiçôes das autarquias e competências dos

respectivos órgãos

Decreto-lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro - Código do Procedimento Administrativo

Resolução no 6187 , de 29 Janeiro - Medidas face ao bom atendimento dos utentes na

Administração 'O

Resolução no 36t87, de 10 Julho - Medidas a adoptar pela Administração Pública no

âmbito da qualidade

Resolução do Conselho de Ministros n.o 60/98, de 6 Maio - Medidas de concretização

da Sociedade de lnformação

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 Abril Estabelece as medidas de modernizaçâo
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publicos (SOSP)
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dos documentos electronicos e assinatura digital
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Gerais e Serviços equiparados bem como os lnstitutos Públicos, a disponibilizarem em

formato digital toda a informação que seja objecto de publicação em papel

Lei n.o 169/99, de 18 Setembro - Estabelece o quadro de competências, assim como

o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das freguesias.

Lei 5-A/2002, de 1 1 Janeiro - f alteração à Lei no 169/99
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ANEXO 1

a)



ENTREVISTA SEMI - ESTRUTURADA

de controlo

Entrevistado (s)

Entrevistador (s)

Data da entrevista Duração da entrevista

B/l - Caracterização da unidade orgânica

a-

1 - Identificação

Nome

Contacto: Telefone

Pessoal

Dirigente

Fax E-mail

lnterlocutor

2 - Enquadramento orgânico

U nidade(s) ascendente(s)

U n idade(s) descendente(s)

Outras unidades orgânicas com quem tenha maior no de contactos e motivo



3 - Enquadramento legal e competências

Diplomas e normas que regem as funções da unidade orgânica

Missão

Funções e competências

Evolução temporal da unidade orgânica e das suas funçÕes



B/ll - Caracterização das séries documentais

í-Denominaçãoeâmbito
Título da série

Títulos

alternativos

Datas

Conteúdo informativo
ê

Verbo utilizado

Tipologia

Tradição

Competência do serviço produtor na produção da série/enquadramento legal

Procedimento em que se enquadra a série



Modelos utilizados (anexar impressos)

2 - Tramitação

Formulários e informação interna que compõem a série

Formulários e informação externa necessária para a série

Circuito documental

3 - Caracterização física

Natureza do suporte de informação

Softwares/aplicaçÕes necessárias 

-



Tipo de unidade de acondicionamento

Crescimento médio/ano

4 - Cruzamento de informação

Esta é uma série que se inicia nesta unidade orgânica ou e de continuaÇão. Se

for de continuação, qual a unidade de onde provem

Produzem-se outras séries com informação igual ou semelhante?

Se sim, quais e em que unidade orgânica

A informação está sintetizada noutras séries?

Se sim, quais

O procedimento onde esta série se enquadra cruza com outros procedirnentos?

5 - Avaliação

No referência na tabela da Portaria 41212001

A unidade orgânica concorda com os prazos propostos na Portaria

Em caso negativo, quais os prazos propostos

Destino final proposto



e

ANEXO 2



Quadro evolutivo CMB - Enquadramento e caracterização orgânico-funcional

Enquadramento
externo a)

Caracterízaçáo do
Concelho b)

Enquadramento e

Caracterizaçáo da autarquia c)
Pelouros e Unidades
orgânicas d)

Cargos e tarefas e)

Ordenações
Manuelinas

Barreiro é elevado à categoria
de vila com Carta de Foral de

l6 de Janeiro de l52l

Ano de 1527 -265 Habitantes I
(Barreiro e Coina)

Ano de l57l -375 Fogos ou 1500

Habitantes 2

(Barreiro, Coina e Palhais)

Ano de 1706- 600 Fogos ou

2400 Habitantes 3

(Barreiro, Coina e Lavradio)

Ano de 1758 - 799 Fogos ou 3000
Habitantes 3

@arreiro, Coina, Palhais, Telha
Lawadio)

I

Em 17 l2,os cargos existentes eram: 3
l@qE:
2--JuÍzes: eleitoi localmente, pelo povo, por
prazos anuais. Confirmado pela adminisüação
central da Coroa ou pelo senhor da tena- Não
eram remunerados, embora houvesse excepções.

Considerado oÍicio superior. Podia ser

substituído pelo vereador mais antigo.

Função de manter a segurança e agir conra os

malfeitores; inspeccionar as estalagens.

I Tesoureiro: eleito localmente, pelo povo, de

três em tês anos. Confirmado Pela
administração central da Coroa ou pelo seúor
da terra. Não eram remunerado§, embora

houvesse excepções. Considerado oficio
superior. Recebia todas as rendas municipais e

faziaas despesas ordenadas pelos vereadores.

Responsável pelos bens, pelo diúeiro que

guardava e pelas despesas que fazia sem ordem
dos vereadores;
l$gg!y@: redige a maior paÍe dos documentos

municipais. Apont4 em liwo próprio, as receitas

e despesas «anaiores». Anota despesas «miúdas»

a pedido do tesoureiro e para mostraÍ ao§

vereadores. Eleito pelo povo, de üês ern três

anos.
Referência ainda ao Juiz dos órfãos com
escrivÍlo, Tabelião do judicial & notas, alcaide e

I companhia das ordenanças.

Em 1751, os caÍgos existentes eram os acima

referidos (o Juiz de fora também o era da vila
se Sesimbra) e <tos oficiais necessários».
1" Referênçia ao cargo de Vereador: membro



1822- l'Constituição Em l82l Baneiro já era Concelho Funções: (aÍt.'.223 Constituiçâo)
- Fazer ou leis

da Câmara, representa-a e "administa as

rendas'. Exerce jurisdição, mesmo contencios4

na matéria da sua competência" Despacha os

casos de injúrias verbais, de pequenos furtos e

de Almotaçaria Controle da aplicação dos bens

do concelho (terras, lierdades, casas e foros).

Protege os bens do concelho (dívidas devidas,

escrituras, tombos, forais e privilégios). Tem a

seu cargo as obras públicas; trata da aplicação e

arrecadação das contas do concelho (aplica

taxas, expedia ordens de pagamento); corrigia
ou refazia posturas consultando juízes e homens

bons.4

A partir de L793, há referência em actas aos

cargos:
1 Procurador do Concelho
I Juiz de Fora
3 Verea

1832- lu Reforma
Administrativa:
extinção dos antigos
forais e criação de uma
administração
fortemente
centralizadora.

869 Fogos ouM78 Habitantes
(Barreiro, Coina e l,avradio)

A Câmara era de eleição indirecta e com

firnçÕes apenas consultivas (AÍt. 26" (cAs

Câmaras deliberam e consultam sobre

todos os objectos municipais: a execução

de todas as suas deliberações compete ao

Provedon»).

Atribuições das Câmaras no art. 28o.

Estrutura : Presidência
Vereação (4)
§ecretaria

Presidente: vereador que obtém maior número

de votos
Vereador: eleitos anualmente.
Secretário: escolhido pela Câmara- O cargo é

vitalício.
Escrivão: nomeado pela Câmara

l8 Julho 1835
Nova Lei
Administrativa

O concelho dispuúa de um
Adminishador do Concelho nomeado

pelo Govemo a partir de nomes

indicados pela Câmara
A Câmara era eleita direotamente.

3l Dezembro 1836
l" Cód. Adminisúativo
Mantêm a mesma
divisâo administrativa-

29 Outubro 1840

Nova Lei
Administrativa

Criam-se Conselhos Municipais
formados pelos maiores contribuintes
eleitores.

I

l8 Março 1842

Novo Códieo.

Confi rma divisão adminisnativa
confirmada pela Lei anterior. A Câmara

Presidente: Vereador com maiornúmero de

votos. Responsável pela execuçâo das

Constitucionâlismo
utco



Administrativo pode ser dissolvida pelo Rei.
Atribuições da Câmara (secção sexta):
-Fazer posturas e regulamento;
- Recenseamento eleitoral;
- <«Regula todos os objectos de polícia

municipal tanto urbana como rural»;
- Delibera sobre contracção de

empréstimos e hipotecas; obras

concelhias; construção camiúos e

estradas, fontes, aquedutos, pontes, ruas

e praças, sobre os seus bens; criação ou
supressão de estabelecimentos, partidos
para médicos e boticarios, escolas

municipais, feiras e mercados;
- Repartição das Contribuiçôes directas

do Estado;
- Recrutarnento para Exército,
alistamento na Guarda Nacional;
- Adminisüação dos Expostos

Cerca de 1845 em diante, as

vereações eram eleitas de2 em2
anos.

deliberações; da publicação de regulamentos; da

Pollcia municipal; do orçamento e inspecção da

contabilidade; da direcção das obras municipais;

das adminisração e conservação das

propriedades do Concelho; das escrituras e

ôbrigaçoes; de dirigir a'conespondência da

C&nara; de representar o Concelho.
Vereador: Não recebiam pagaÍnento ou

gratificações.
Escrivão: Nomeado pela Câmar4 precisa de

confirmação régiae só pode ser demiüdo pelo

Govemo. É um cargo vitalício. Funções: Assiste

às sessões Cârnar4 lavra actas e restante

expediente; subscreve actos legais da Câmara;

responsável pela guarda do Arquivo e pelos

üabalhos na Secretaria
Tesoureiro: Nomeado pela Câmara Funções:

recebe e arrecada rendimentos municipais; paga

despesas devidamente autorizadas.

Zelador
Guarda rural

1855 a 1858 (?) Concelhos reunidos Barreiro, Moita
e Alhos Vedros

Comissão Municipal lnterina para reger
os três concelhos reunidos

I 864
I 866

Tiúa 3 Freguesias, ll32 Fogos

com 4543 Húitantes 5

@arreiro, Palhais e Coin4
I-awadio)

Pelouros:
- Fiscalização do arvoredo
- Fiscalização do matadouro,
açougue e casas de venda
- lnspecção sobre obras públicas e

municipais, limpeza davila e poços
- Fiscalização da ponte e
iluminação

6 Maio 1878

Novo Código
Administrativo

l2l9 Fogos com 4843 Habitantes 6

@arreiro, I-avradio, Palhais)
É concelho de 4u ordem

I

Novo Código volta a estúelecer uma

certa des central ízaçáo.
Nos concelhos passam a existir
Adminisúadores do Concelho (arl 196" a

220") de nomeação governamental e as

Câmaras são eleitas directamente.
Atribuições (aÍt. 102" a 105")

- Administração e promoção dos

interesses municipais;
- Autoridade policial do concelho;
- Auxiliar na execução de serviços gerais

do Estado

Pelouros:
- Calçadas; Poços; Arvoredo;
Estradas; Cemitérios; Iluminação;
Limpeza; Talhos e matadouros;
Açougues; Mercado do peixe.

Presidente: Atribuições no art. l08o e 109'.

Vereador: A Câmara é composta por sete

vereadores.
Escrivão: Nomeado pela Câmara- Assiste às

sessões Câmara lavra actas, subscreve actos

oficiais, exerce funções de tabelião em

actos/contatos da Câmar4 responsável pelo

Arquivo e pela Secretaria-
Empregados da §ecretaria: São nomeados os

empregados que se entendam necessários ao

bom funcionamento da Secretaria
Tesoureiro: Nomeado pela Câmara
Ouúos empregados mrÍrcrnats: Os que a



Câmara entenda necessários. Há empregados

"facultativos": farmacêuticos, parteiras,

veterinários.

I 886

1890

Segundo Código Administrativo de

1886, Barreiro é considerado
Concelho rural de 3" ordem.

1423 Fogos com 5628 Húitante§
(Barreiro, Lavradio, Palhais) 7

Mantém as linhas gerais da divisão
administrativa anterior mas retira alguma
autonomia às Câmaras Municipais.
Atribuições: (aÍt- 113" a122")
- "Administrar os beis e interesses
peculiares do concelho, promover e

reaTízar todos os melhoramentos morais e

materiais...;
- Atribuições deliberativas e consultivas
na execução dos serviços de interesse

municipal, disúital e paroquial...;

- Atribuições consultivas...com
deliberações definitivas e provisórias..."

Pelouros:
- Iluminação;
- Talho;
- Limpez4
- Mercado de Peixe;
- Cemitério;
- Esnadas.

I Juiz ordinário
I Escrivão que é tamb{m tabelião de notas

Outos oficios 2

6 Agosto 1892

Nova Lei
Administrativa

São retiradas competências às Juntas de

Paróqui4 que são transferidas pam as

Câmaras Municipais.

2 Março 1895
Novo Código
Administrativo

1900

t902

1906

Considerado concelho de 2" ordem

por Decreto de 26 Setembro 1895.

Anexadas as freguesias de Alhos
Vedros (actual Moita) e Paio Pires,

Arrentela e Seixal (actual Seixal)

Decreto de 13 Janeiro 1898

restâura Concelho Seixal e Moita
Barreiro perde as 3 freguesias

acima referidas.

1828 Fogos com 7738 Húitantes

@arreiro, Lavradio, Palhais) I
Mudança paÍa novo edificio dos

Paços do Concelho (ainda o actual)

Altera-se a forma de escolha dos

presidentes de certas Câmaras

Municipais.
Atribuições da Câmara (aí49" a52\:
- Delibera sobre adminisração dos bens

próprios e comuns ao concelho;
- Sobre construção, reparação e obras de

interesse municipal;
- Sobre subsídios a estúelecimentos e

demais entidades;
-Fazer posturas e regulamentos em

assuntos de interesse local.
Da composição e aüibuições das

Câmaras de ln,T e 3" ordem (art.42o a

60).

Pelouros:
- Instrução e edificios escolares;

- Iluminação, incêndios, poços e
bombas;
-Limpez4 matadouro e talho;
- Esfadas, calçadas, arborização e

obras
- Cemitérios e mercado de Peixe.

Criados Pelouros para as novas

freguesias do Concelho.

Pelouros:
-Limper4 instrução e incêndios;
- Poços, bombas, esúadas e

cemitérios:

Presidente: Funções de representação do

concelho, funções policiais, administrativas, de

gesüio de contas e outas definidas nos art. 68o e

690.

Secretário: Compete-lhe assistir às sessões da

Cãmar4redigir as actas; certificar e autenticar

documentos ofi ciais; preparar expediente;

exercer funções de tabelião; conservaÍ arquivo

municipal; responsúilidade pelos trabalhos

eleitorais e de recrutamento. É nomeado por

concurso.
Outros empregados da Secretaria:
Amanuenses; contínuos; ofi ciais de diligências
(têm competência para acusaÍ transgressão de

regulamentos e posturas)

Tesoureiro: Compete-lhe arrecadar toda a

receita municipal, satisfazer pagaÍnentos

legalmente ordenados" remeter ao Presidente um

balanço do cote.
Outros empregados municipais: Os que a

Câmara entenda necessários: como exemplo, os

carcereiros das cadeias a caÍgo das Câmaras.

Mantêm-se os empregados "facultativos" como

os farmacêuticos, paÍteiras, veterinárlos.
IncluÍam-se também os empregados de Iimpeza
Zeladores e guardas Funções



1908

l9l I
Constituição da
República

2612 Fogos com 12057 Habitantes

@arreiro, Iavradio, Palhais) 9
Estabelecia principios de grande

descenralização. Art. 66 referia «O
Poder Executivo não terá ingerência na
vida administrativos».

- Obras, matadouro e talhos;

Criados também os Pelouros de

Serviços Municipalizados da
do e Palhais.

policiais na circunscrição municipal.
Corpo policial: Apuras para Câmaras dos

concelhos de lu ordem.

7 Agosto I913
Lei Administrativa

t917

Estabelecia que as Câmaras Municipais
eram eleitas por sufrágio directo dos
munícipes, as quais possuíam dois

órgãos principais: o Senado Municipal e
a Comissão Executiva
Mantiveram-se as Administradores do

Concelho.
As atribuições da Câmara são referidas
nos art94o a 97o.

São atribuições das Comissões

Executivas: executar deliberações das

câmaras respectivas; administrar bens e

estabelecimentos municipais; dirigir
obras e serviços a caÍgo das Câmaras;

organizar e submeter à aprovação das

Câmaras as contas e orçarnentos;

representaÍ o município aJravés do

Presidente.

Surge denominação de Comissão
Executiva.
Pelouros
- Viação e obras municipais;
- Matadouro, mercado de peixe e
cemitérios;
- Iluminação pública poços e
bombas;
-Limpezamunicipal;
- lnstnrção e beneficênci4
- Freguesias Lavradio e Palhais.

Pelouros
(os mesmos de 1913) acrescidos do
Pelouro de receituário e

fiscalização do leite.

Presidente (da Comissão Executiva) e vice-
presidente: Compete-lhe publicar posturas,

regulamentos e aúisos; ordenar pagamento
despesas (após autorização da Com. Executiva);
inspeccionar estabelecimentos e serviços
municipais; assinar licenças policiais.
Secretário e vice-secretário: Nomeados
anualmente pela Câmara.

l9l8; l9l9;1922;
1924 - Tentativas para
aprovação de novo
Código Administrativo

1920 3165 Fogos 15000 Habitantes l0
I

Porque nunca chegaram a ser aprovados

não teve qualquer aplicabilidade prática

Referência a órgão da Mesa do Senado
da Câmara Municipal.

DL373810 Janeiro 1918 nomeia
Comissão Adminisüativa
Pelouros
- - Viação, instrução, obras
municipais, merçado e
beneficênci4
- Cemitério e maÍadouro;
-Limpez4 iluminaçÍlo e aparelhos
hidráulicos;
- Freguesia Lavradio e Palhais.

Pelouros

IeII blica



ZBMaio 1926
Revolução

1930
r933

4828 Fogos 21030 Húitantes ll

Alterou or ganizaeflo admini strativa e

autárquica. Foi período de transição para
autarquias, onde vigoraram Comissões
Administativas.

- lnstrução, benefi cênci4
freguesias rurais e contencioso;
- Cemitérios, matadouro, mercados,
obra públicas municipais e viação;
- Limpeza públi ca il uminação,
fiscalização, jardins e arvoredo,
poços, fontes e bombas.

Pelouros (com novas áreas)
- Secretari4 contencioso, finanças,
instrução, incêndios, benefi cênci4
fiscalização e freguesias rurais;
- Poços, viaturas e materiais,
oficinas, bombas e motores, águas,

fontes e chafarizes;
- lavadouros, matadouros,
cemitérios, jardins e mercados;
- Obras, iluminação, amlamento e

mobiliário;
- Abegoari4 limpeza públ ic4 saúde
pública higiene e salubridade;
- Viaturas hipomóveis e mecânicas.

1936- 1940
Código Administrativo
(DL27424)

Estúelece nova organização
administrativ4 de caiz
fundamentalmente cenral izador.
Os Concelhos têm como órgãos o
Conselho Municipal, de representação

org&ric4 a CâmaraMunicipal, cujos
presidente e vice-presidente são

nomeados pelo Governo e cujos
vereadores são eleitos pelo Conselho
Municipal; e o próprio Presidente da

Câmara
Aüibuições da Câmara (aÍL M" a 51"):

- Administração dos bens comuns e

próprios do concelho; De fomento; De
abastecimento público; De culfira e

assistênci4 De salubridade públicc De
polícia

A tomada de posse da Câmara passa

a ser por quadriénio.

Com issão Administrativa
Pelouros (de acordo com Código
Administrativo)
- Serviços municipais, policia e

assistência;
- Matadouro, mercados e

lavadouro;
- Obras municipais/Íiscalização,
pavimentações, cemitério, higiene e

salubridade, jardins e viaturas
hipomóveis;
- Fomento I
- Freguesias.

Estrutura: Presidência - Vereação
- Secretaria - Tesouraria - Serviços
especiais - outras Comissões e
órgãos consultivos - Serviços
Municipalizados
Outras unidades orgânicas vistas
como serviços especiais:
- Partidos médicos;
- Partidos veterinários;

Presidente: Nomeado pelo Governo, por seis

anos. Orienta e coordena a,acçáo municipal,
superintende na execução das deliberações e é o

magistrado administrativo do concelho e

autoridade policial (funções aÍt.77o a82');
Vereador: Eleitos trienalmente pelo Conselho
Municipal;
Chefe de Secretaria: Funções nas áreas de

Apoio aos Órgãos (lawar e subscrever actas),

expediente, arquivo municipal, pessoal,

contribuições e impostos, notário, fiscalização
tesouraria e contabilidade, responsabili dade no
envio de documentos para auditori4
Tesoureiro: Recebimento e pagamento das

verbas devidas, transferência para Fazenda
Pública as verbas devidas ao Estado, registar
balancetes e relações de cobrança

t



1939

1940

1950

1954

1960

19«

5813 Fogos 26lM Habitantesl2

9610 Fogos 29719 Habitantes 13

DL35927, Barreiro passou a ser

concelho rural de l" ordem

9592 Fogos 34721Húitantes 14

DL 46139, Barreiro pÍtssou a ser

Concelho urbano de l" ordem

- Serviços de incêndios;
- Aferidor pesos e medidas

Pelouros (os mesmos gue em

1936 com três áreas novas)
- Electricidade;
- Casas económicas;
- Saúde pública-

Pelouros (novas áreas)
- Secretari4 tesouraria e Políci4
- Obras e fiscalização;
- Pavimentos, estadas, camiúos e

urbanização;
- Mercados e matadouro;
- Parques, jardins e arborizaeSo,
saúde públic4
- Instrução;
- Bibliotecas e cultur4
- Propagânda e turismo;
- Iluminação, estabelecimento de

serviços públicos e fransportes

colectivos.

No total de funcionários: 125

Pós 25 de Abril
25 Abril1976
Constituição

I

"Autarquias locais são pessoalt colectivas
Tenitoriais dotadas de Órgãos

representativos, que visam a prossecução

de interesses próprios das populações

respectivasr».
Órgaos detiberativos e executivos são

eleitos directamente pelos munícipes.

Comissão Administrativa
Grupos de trabalho:
- Secretari4 Repartição TécÍlica,
Tesourari4 fiscalização de

impostos, mercados e feiras,
aferições;
- Serviços sociais de pessoal;

- Saúde, higiene e limpez4
sanidade pecuária e matadouro,
meio ambiente;
- Obras, jardins, arborização,
cemitérios, instrução e biblioteca;
- Servicos municipalizados e



t977
1" Eleições

Lei no 7911977

1979
Eleições

Câmara eleita por quadriénios.

Lei das Autarquias

tesouran4
- Águ^ e saneaÍnento dos serviços
municipalizados;
- Transportes colectivos e oficinas
dos serviços municipalizados.

Pelouros
- Obras particulares;
- Higiene, limpeza e mercados;
- Obras mruricipais;
- Planeamento;
- Serviços Administrativos;
- Aguas e saneaÍnento;
- Transportes.

Pelouros (novas áreas)
- Or gwúzação, programação e

informação;
- Planeamento urbanístico;
- Abastecimento Público;
- Assuntos sociais, educação e

cultur4
- TrÍinsito;
- Saneamento básico;
- Transportes e oficinas;
- Assuntos comerciais e

administrativos.

No total de funcionários: 402

a) - Caracterização do ambi€nB €xterno nacional a nÍvel polltico, económico e social.

b) - Caracterizaçâo da woluçlo do concelho; no habitatrtes; características políticas significativas

c) - Atribuições e competências definidas por lêi; pelouros €xist€ntes. Apesar dos Vereadores LÊm scndo substitrúdos, a designação dos Pelouros manteve-se. Quando há

alteração da designação do nomc alribuído ao Pclouro, fazemos remcia a esse facto.

d) - EstrutuÍa orgânica da autarquia; unidades org&ricas o<istentcs defrnida§ oficialmente

e) - Cargos da autarquia (ftmcionários) e tarefas por eles desempenhadas

I - Sêgundo «Câdastso da População do Reino (1527): âctas das comaÍcas damte Tejo e Odiâna e da Beira» - João Tellq de Magalhães Collaço. Lisboa: (sn.), 1931, p. 79.

2 - Segundo «Memoria histórica e rtescriptiva da Villa do Brreiro» - José Augusto Pimenta- Lisboa: T1p.do Diccionario Universal Portuguea 1886, p. 24-25.



3 - Segundo "Corographia Portugueza" de Carvalho da Costa numa referência de Armando da Silva Pais em «O Barreiro Antigo e Moderno - As ouüa§ terras do concelho»r.

Barreiro: Edição CMB , 1963, p.26 ep.349.

4 - Seguado Lús CâÍdoso no seu 'Dicionário Geográfico" numa refer€ncia de Armando rta Silva Pais em «O Barreiro Antigo e Modemo - A§ orúss tcras do concelho».

Barreiro: Ediç[o CMB, 1963,p.26.

5 - Pelo "l' Censo Gcral da População de Portugal (BaÍÍ€iro e suas fieguesias)", ide4 p. 350.

6 - Pelo '2o Censo Gcral da População de Portugal @arreiro e suas freguesias)", idem.

7 - Pelo "3.o Recenseamento da Populaçáo de PoÍugal, o primeiro realizado com especiais cüdados, obedecendojá ao acordo estabelecido no Congresso Internacional de

Estatlstica ( I 872) çc estabeleceu os anos t€rmhados em 0 para a realização dos recenseamentos em todas as nações", idemr' p. 35 I .

8 - Pelo "4o Recenseamento da Populaçeo de PoÍugal", idem.

9 - Pelo "5o Recenseamênto da PopulaçEo de PoÍtugEl", idem. De realçar que em l9l l, «já em ac€ntuado ritmo crêscente da sua população, a vila do Barreiro, ... havia

deixado para trás as seguintes capitais de disüito: Guard4 Vila Rea! Braganç4 Castelo Branco Leiria e Viseu» in idem, P. 352. Tal frcto deveu-se ao cnescimento acelerado

que o Baneim teve a pertir de 1907 com a instalaçâo das fábricas da CIJF nesta vila, sob a alçada do industial AlÊedo da Silva.

I 0 - Pelo "6. Recenseam€nto da População de Portugal", id€m. O autor realça de novo que a vila do Bareiro, em I 920, «fazi8 €nfiloirar à sua retaguaÍda mais as seguintes

capitais de disnito: Aveiro, Santrém, Beja e Viana do Casrclo».

I I - Pelo '?' Recensesm€nto da População de Portugal", idem.

12 - Pelo "8' Reconseanento da População de Portugal", idem.

13 - Pelo "f Reccnscamfito da População dê Portugal", idem- O Bareiro «ocupava o 9' lugar na escala dos maiores c€ntros porpulacionais (urbanos) de Portug8l

Continental», idenl p. 420.

14 - Pêlo "l0p Recens€amento dâ População de Portugal", idem.

- O Pelouro de Fomcnto inclula: aberEÍa de novas ruas e poços nas povoações; conshução c repração de pont€s e viadutos de int€re§se municipal; estabelecimÊnto de

serviços públicos de tanspoÍtê colestivo; estabelecimento de bsrcas de passagcrn nas vias que aÍÍavessam o concelho; inventário das riquezss naturais do concelho;

texpcriência e inüodução de novas culturas; Í€alização de erposiçõês agrícotas, pecuárias e industiais de interesse pra o concelho; saúde pública; turismo.



ANEXO 3



1860-1900

Partido
Municipal
(médico)

Secretaria

TesoureiroEscrivão

Continuo Amanuense

MatadouroVeterinário
Municipal

Mercados Aferição de pesos e medidasCemitérioAbegoaria Municipal

Cóos de
Policia Cobrança de multas e infracções

das posturas e regulamentos
Açougue
Talho MunicipalCoveiro

Varredores e recolha de objectos
Parteira
Municipal Cantoneiros

ZeladorGuarda da Ponte
DescarnadoresTalhante



ANEXO 4



lgt4-1926

Secretaria

Escrivão Tesoureiro

Continuo Amanuense

Partido Municipal Veterinário Municipal

MercadosMatadouroAbegoaria Municipal Licenças e

fiscalização
Cemitério
do Barreiro

Aferição de
pesos e

medidasNomeação de
professores

Material
escolar

ViaçãoCemitério Iluminação
Açougue
Talho Municipal

Fiscais

Cobrança de multas e

infracções das posturas

e regulamentos

Descamadores ZeladorGuarda CoveiroCantoneiros Varredores e

recolha de objectos

Talhante

q
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1926-1970

Médico
Municipal

Recenseamento

SecretariaNomeações de

funcionários do Estado

Toras e licenças
Chefe de secretaria Chefe de Tesouraria

Contencioso Fiscal

Serviços de ContúilidadeEscriturários

ObrasMercados e

feiras
Veterinário
Municipal

Biblioteca
Municipal

Material
escolar

Repartição
Técnica

Serviços
Municipalizados
de Águas

Fiscalização MaÍadouro
Abegoaria
Municipal Arquivista/

Bibliotecária
Rede viária

Armazém Transportes
colectivos do
Barreiro

Cemitérios
do Baneiro,
Palhais e

I-awadio Fiscalização
DescarnadoresFiscais

Encarregado Iluminação CantoneirosMotoristas e

cobradores Assistência
SocialGuarda Coveiro

Mecânicos CantoneirosFiel de
amtazém

Habitação
Social

Varedores e
recolha de

objectos
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Ano de 1986

EXECLTTIVO

Gabinete de apoio
técnico executivo

Gabinete de informação

Núcleo de apoio Administativo

Serviço de notariado
Gúinete Jurídico

Serviço execuções fiscais

Serviço Contra{rdenação

Infr a-estruturas subsolo

Infra-estnrturas superff cie

Infra-estnrturas subsolo
Acção cultura e desportiva

Infra-estruturas superflcie
Acção social

Museus e património

Apoio técnico

lnformação Urbana

Projecto água esgotos

Medições e orçamento

Planeamento

Deseúo

Topografia

Gestão urbana

Deseúo

Topografia

Desenho

Licenciamento

Apoio técnico

Fiscalização

Projecto

Deseúo

Secretaria Central

Aprovisionamento

Facturação, leituras
e cobranças

Atendimento público

Secção administrativa

Processos individuais

Secretariado e arquivo

Serviços Gerais

Contabilidade

Informática

Técnica

Gestão Abastecimento público

Tr&rsito veículos e peões

Brigada móvel

Armazém

Apoio oÍicinal

Transportes

Limpezaurbana

Cernitérios

Apoio veterinário

Biblioteca e Arq. Histórico

Bibliotecas anexas

Ludoteca

Núcleo Documental

Viveiros novos espaços

Conservação espaços existentes
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CÂIJIARA MUNICIPAL ulo BARREIRO

PRESIOENÍTÊ

Grülmt .L^Pdoe
GAE

G.trlE d. ao
ctcY.tlttúí{o

gPv

oT
GAFE

lÍíoírraflo. Púh[a.

ldillnbt dlnWo.{fo Esoal'lrE ü
a

Oú Pbn..ríítlÊ . O.dlcult o. flnrnfíoeF

(REFE{I

GEFctst

ab a

da Aaarar- a4cra
{ol^l

@
&

6Cd
ff

,$

r{
:? ..

r'rs.'

.-4
p* -f.r iÉ"

d

LEGENAA-

ÂÂ . Âpoio


